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EDITORIAL

Linguagens, Educação e Sociedade é uma revista de divulgação científica vinculada ao
Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de Ciências da Educação da Unversidade
Federal do Piauí (UFPI), que tem sido editada, ininterruptamente, deste 1996.

Este número 11 representa mais um avanço no cumprimento de exigências do Sistema de
Avaliação e Qualificação da CAPES, Qualis, para periódicos na área de Educação, do qual a
mesma faz parte. As mudanças incluem:

– Ampliação do Comitê Editorial, com predominância de pesquisadores de IES de outras
unidades da federação e representação internacional;

– Publicação semestral;
– Referências Bibliográficas e Citações de acordo com as normas da ABNT;
– Indexação em IRESIE (Índice de Revistas de Educación Superior e Investigación Educativa),

da Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM);
– Tempo de publicação da revista.

Por outro lado, temos a satisfação de informar aos leitores que o Curso de Mestrado em
Educação da UFPI obteve a nota 4, na avaliação trienal da CAPES.

O Editor
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1 INTRODUÇÃO

A partir do tema – a informação como ins-
trumento no processo de educação – apresenta-
mos, a seguir, algumas reflexões acerca das inter-
relações existentes entre informação, conhecimento
e educação, diante dos novos desafios da denomi-
nada sociedade do conhecimento. Enfatizamos, en-
tão, a importância que a pós-graduação desempe-
nha neste novo contexto.

Para tanto, a princípio, destacamos a es-
treita relação entre conhecimento, pesquisa cientí-
fica e educação, ressaltando a interação entre in-
formação e comunicação no processo educacio-
nal, acentuada com a expansão das inovações
tecnológicas, responsáveis por um número quase
incalculável de dados disponibilizados no
ciberespaço. Por outro lado, ao mesmo tempo em
que as mudanças em andamento determinam a fa-

SOCIEDADE DO CONHECIMENTO, EDUCAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO:
ESTAMOS PREPARADOS PARA AS MUDANÇAS?1

Osvaldo Balmaseda NEYRA
Doutor em Ciências Pedagógicas

Dirección de Educación de Posgrado, Ministerio de Educación Superior, Cuba
Dirección Regional AUIP Centroamérica y Caribe

RESUMO

Discute a temática – a informação como instrumento no processo de
educação – a partir da inter-relação entre informação, conhecimento e
educação, no contexto da sociedade do conhecimento. Com ênfase
no ensino da pós-graduação, destaca a estreita vinculação entre
conhecimento, pesquisa científica e educação, ressaltando a interação
entre informação e comunicação no processo educacional, face à
expansão das inovações tecnológicas, responsáveis pela avalanche
de dados disponibilizados no ciberespaço. Mas, se tais mudanças
determinam a falência dos sistemas educacionais tradicionais e trazem
à tona novas formas de conceber a educação, esta prevalência da
tecnologia não refuga o elemento humano. A tecnologia posiciona-se
como mero instrumento a favor da circulação da informação e da
expansão da educação, o que assegura o seu caráter social, não
obstante a exclusão digital ainda presente na sociedade
contemporânea.

Palavras-Chave: Informaçãoe educação, novas tecnologias e educação

ABSTRACT

The information as an instrument of the education process is discussed
through the interrelation among information, knowledge and education.
Emphasis is given on graduation courses and based on this, the relation
among knowledge, scientific research and education is focused. It
discusses the close interaction between information and communication
and its relevance on the educational process in times of expressive
technological advances, which leads to the huge amount of information
available in the cyberspace. Considering that these advances can lead
to significant changes that would promote dramatic changes into the
conventional educational processes and give place to a brand new way
of facing the educational process, it is worth to consider that the human
element still has its importance in this new scenery. Technology can be
consideredasan important tool that isable toprovide informationdiffusion
and expand educational process, even though part of the contemporary
society still doesn’t have the ways of accessing all these possibilities.

Keywords:Informationandeducation,newinformationandcommunication
technologies

lência dos sistemas educacionais tradicionais, tra-
zem à tona novas formas de conceber a educação,
como a educação à distância, sem que tais
transmutações determinem a prevalência da
tecnologia em detrimento do elemento humano. Em
outras palavras, a tecnologia não é tudo, mas mero
instrumento a favor da circulação da informação e
da educação, o que assegura o seu caráter essenci-
almente social, não obstante a exclusão digital ain-
da presente na dita sociedade do conhecimento.

2 CONHECIMENTO, PESQUISA CIEN-
TÍFICA E EDUCAÇÃO

Freqüentemente, defrontamo-nos com as
expressões – sociedade do conhecimento e/ou so-
ciedade da informação. A estas, associam-se vári-
as concepções, como conhecimento, conhecimen-
to explícito, conhecimento tácito, economia do co-

* Recebido: setembro de 2004
* Aceito: novembro de 2004
1 Fundamentado em palestra proferida na VI Reunião Regional da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, em mesa-redonda, sob o título: A informação

como instrumento no processo de educação, Teresina-Piauí, Brasil, 19 de abril 2004.
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nhecimento, gestão do conhecimento, tecnologias
da informação e da comunicação, revolução digi-
tal, teleformação, teletrabalho, exclusão digital,
infotecnologia, World Wide Web (web) da ciência,
web do conhecimento, capital intelectual, valor
agregado e assim por diante. É possível prosse-
guir tal enumeração, mas os termos mencionados
já comprovam a complexidade que a sociedade
enfrentará no futuro, ressaltando-se que alguns des-
tes termos estão diluídos ao longo deste texto.

A princípio, questionamos: estamos viven-
do, de fato, na sociedade do conhecimento? Decer-
to, as respostas possíveis expressam facetas e pon-
tos de vista distintos. Mesmo assim, graças às re-
percussões sociais que acarretam, os conceitos fun-
damentais – informação e comunicação – vêm pro-
vocando significativo impacto nos debates atuais
sobre a renovação educacional. Neste sentido, como
mostra a FIGURA 1, a gestão da informação e do
conhecimento figura como ferramenta indispensá-
vel, no contexto do processo educativo em todos os
níveis, sobretudo no ensino superior. Ademais, os
processos de ensino e aprendizagem, pesquisa, ex-
tensão e gestão que se desenvolvem nas institui-
ções de ensino superior (IES) inserem-se, de for-
mas diversificadas, nos processos de geração,
armazenamento e transferência do conhecimento.

Podemos, então, denominar de gestão do
conhecimento o processo caracterizado pela trans-
formação contínua de dados em informações, de
informações em conhecimento, e este em saber,
com o intuito de conduzir o procedimento de bus-
ca para a solução de problemas. O dado transfor-
ma-se em informação, quando assume significa-
do. A informação transforma-se em conhecimen-
to, quando apreendida e assimilada. Assim sendo,
o professor, em qualquer instância, deve levar em
conta que a recepção de informação é sempre
contextualizada e individual.

Por outro lado, o recurso fundamental que
as IES empregam para gerar informações e co-
nhecimento é a pesquisa científica, cuja transmis-
são, projeção e extensão à sociedade se dão atra-
vés de serviços e consultorias com vistas à resolu-
ção de problemas que afetam a população, e mais
especificamente, mediante a aplicação dos resul-
tados das pesquisas efetivadas e da participação
dos pesquisadores e acadêmicos em projetos, como
a FIGURA 2 sintetiza.

A Conferência Mundial sobre Educação
Superior da Organização das Nações Unidas para
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), ocor-
rida em outubro de 1998, recomendou adotar uma
modalidade de pesquisa mais pertinente à realida-
de das IES, inter-relacionando disciplinas, integran-
do equipes de trabalho de distintas áreas e favore-
cendo maior integração entre pesquisa básica e
aplicada. Este paradigma emergente de pesquisa,
conhecido como o modo 2 (GIBBONS, 1997),
na atualidade, constitui um dos maiores desafios
da educação superior. Trata-se de um sistema de
produção de conhecimento no âmbito da universi-
dade, que se opõe ao modo 1, tradicional e emi-
nentemente disciplinar. O modo 2 caracteriza-se
pela produção de conhecimento frente à
heterogeneidade, interdisciplinaridade, multidis-
ciplinaridade e maior participação dos diversos
atores sociais não somente na produção, mas tam-
bém na difusão e avaliação da qualidade das pes-
quisas e de seus resultados.

Nesta nova forma de fazer ciência nas insti-
tuições acadêmicas, ou seja, quando da apropriação
social do conhecimento que se dá, como antes dis-
semos, sobretudo, na pós-graduação, graças ao in-
centivo à pesquisa científica, a comunicação desem-

Figura 1 – Informação e Comunicação na Renovação Edu-
cacional

Figura 2 – Gestão do Conhecimento e Instituições de Ensi-
no Superior



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 11, jul./dez. 2004 7

penha papel importante. Então, os cientistas se inte-
gram em redes formais ou informais; e numerosos
periódicos eletrônicos mantêm seções abertas para
que os resultados de seus trabalhos sejam divulga-
dos, julgados e, então, aceitos ou rechaçados pelo
público, favorecendo a referida apropriação do co-
nhecimentocientífico.

Logo, o ensino de pós-graduação assume
função essencial na construção e solidificação da
sociedade do conhecimento, ou, como preferem
alguns autores, sociedade da aprendizagem. Deve,
pois, preparar para a docência, pesquisa, aplica-
ção tecnológica ou para o exercício especializado
de uma profissão, graças à sua peculiaridade de
ser, ao mesmo tempo, a detentora de conhecimen-
tos que geram pesquisas científicas e a promotora
das pesquisas, que geram tais conhecimentos.

A proposta de acesso aberto (open access),
graças às tecnologias web, permite a divulgação
dos novos conhecimentos, previamente avaliados
pelos pares, tanto para a comunidade científica,
como para a sociedade em geral. No entanto, exi-
ge dos usuários – tanto emissores como recepto-
res – o domínio de novas formas de produção e
recepção textuais, muito diferentes das adotadas
nos periódicos impressos de divulgação científi-
ca, porquanto a estrutura discursiva dos textos
disponibilizados na web, em geral, não é linear e
assume a feição de hipertextos. Por outro lado, a
web não tem limite de páginas e nem sequer exige
uma redação que guarde seqüência semântica,
como ocorre com as publicações impressas. Além
do mais, as páginas web podem incluir além dos
elementos visuais, materiais audiovisuais, como
sons, gráficos e o emprego de uma quantidade ain-
da maior de dados. A comunicação, neste caso,
deixa de ser unidirecional. Agora, os autores não
somente podem ser consultados, mas também po-
dem atuar como receptores de opiniões expressas
pelos leitores ou como convidados para participa-
rem – como um elemento a mais – em foros de
debate, onde se discutem temas distintos, inclusi-
ve, os seus próprios artigos.

Sem dúvida, nem todas as possibilidades
da web são exploradas. Isto porque, além do te-
mor relacionado com a legitimidade e o valor dos
conteúdos disponibilizados no espaço cibernético,
e mais especificamente, na internet, há certa des-
confiança dos leitores quanto às publicações eletrô-
nicas face à arraigada tradição ao texto impresso. A
tudo isto, alia-se o fato de que nem todos os proble-

masassociadosàpropriedade intelectual daspublica-
çõeseletrônicasestãodevidamentesolucionadosenota-
sea tendênciacrescenteparaacomercializaçãodoco-
nhecimento, restringindo-se, mais e mais, o acesso a
sitescominformaçãogratuita.

3 INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO
PROCESSO EDUCACIONAL

Muitas idéias e procedimentos utilizados
no mundo empresarial para a solução de seus pro-
blemas, cada vez mais complexos e diversifica-
dos, podem ser transpostos para a prática
educativa. Isto é, as organizações empresariais,
buscando maior competitividade, adaptação mais
rápida às transformações da sociedade contempo-
rânea e, também, para efetivar importantes inova-
ções e transferências de tecnologia, realizam um
trabalho fundamentado e consistente, a fim de
transmutarem conhecimentos tácitos em conheci-
mentos explícitos.

O conhecimento tácito é fundamentalmen-
te pessoal, advindo da experiência empírica, sem
que resulte de uma reflexão teórica. Como não é
expresso formalmente, não pode se repassado com
facilidade. Este tipo de conhecimento se aprende
dos outros, mediante a observação, a imitação e a
prática. Em contrapartida, o conhecimento explí-
cito é teórico, estruturado, sistemático e provê os
fundamentos do conhecimento tácito, uma vez que
é expresso formalmente. As atividades efetivadas
a partir destes conceitos podem ser úteis no pro-
cesso docente, no contexto da educação superior
e da pós-graduação, mais especificamente. Pôr em
prática estratégias pedagógicas visando transfor-
mar conhecimentos tácitos em conhecimentos ex-
plícitos possui benefícios, como:

• incentivo ao trabalho em equipe (aprendizagem
colaborativa);

• oportunidade aos discentes de autoconhecimento
e de melhor conhecimento dos demais;

• criação de ambientes positivos de confiança e
ajuda mútua;

• desenvolvimento da habilidade de observação;
• fortalecimento da capacidade de reflexão e ima-

ginação;
• prática da análise de dados, do processamento de

informações e da estruturação de conhecimentos;



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 11, jul./dez. 20048

• formação de habilidades para a resolução de pro-
blemas.

Muitos são os recursos para desenvolver
um processo docente de natureza dialógica,
objetivando o intercâmbio de informações, conhe-
cimentos e saberes. Dentre as estratégias pedagó-
gicas, algumas são mais inovadoras do que ou-
tras. Eis as mais usuais: (1) técnicas e dinâmicas
de grupo; (2) aprendizagem baseada em proble-
mas (ABP); (3) estudos de caso. Além disto, al-
guns recursos pedagógicos atuais recorrem às ino-
vações tecnológicas ou novas tecnologias de in-
formação e de comunicação (NTIC), como o ar-
gumento baseado em casos.

Acrescentamos que o emprego da expres-
são – NTIC – nomeia os sistemas e recursos na
elaboração, no armazenamento e na difusão
digitalizada de informações, mediante o emprego
da informática (MOREIRA, 1998). Tais sistemas
e recursos têm tido significativo impacto na pro-
dução, transferência e apropriação do conhecimen-
to na esfera da educação superior contemporânea,
de tal forma que se faz necessário tecer algumas
considerações acerca de sua utilização no proces-
so educacional.

A priori, é inegável que as NTIC intervêm
no sistema educativo, permitindo ampliar, quali-
tativa e quantitativamente, a capacidade de inves-
tigação científica, circular e utilizar a informação
científica, assim como transmitir os conhecimen-
tos adquiridos. Assim sendo, devem ser elas in-
corporadas à prática docente, consolidando um
processo renovado e renovador de ensino-apren-
dizagem, de modo a formar indivíduos prepara-
dos para aprender ao longo da vida.

Ordem no caos

No entanto, quando da abordagem acerca
do fluxo informacional e de sua relevância na edu-
cação via novas tecnologias, estamos nos referin-
do ao incremento imensurável de informações. A
todo o conhecimento acumulado pela humanida-
de no decorrer dos anos, armazenado e preserva-
do em milhares de bibliotecas dispersas no plane-
ta, se acrescentam, agora, incessantemente, milhões
de milhões de páginas disponibilizadas, acumula-
das e atualizadas na Rede. Antes, a busca de infor-
mações limitava-se a um único lugar ou a alguns

lugares. Era quase sempre tão-somente manual e as
informações obtidas, em forma de texto.Agora, com
a expansão veloz das redes eletrônicas, a busca se dá
noimensurávelciberespaço,anavegaçãoéfundamen-
talmentehiperdocumentalea informaçãotemoupode
ternaturezamultimidiática.Porém, termuita informa-
çãonãosignifica,necessariamente, estarmaisbemin-
formado.

Como decorrência, no momento atual, uma
das metas educacionais mais importantes, em qual-
quer nível de ensino, é capacitar os educandos para
que estejam aptos a extrair informações relevantes
em meio a este extraordinário volume de dados e
textos, o que corresponde a impor ordem no caos.
Isto é, treiná-los para enfrentar a superdose de in-
formações ou “info-intoxicação”. Neste sentido,
registram-se avanços – mesmo que com certa des-
confiança – em torno de algumas tecnologias emer-
gentes, como “minério de dados” ou “minério
de textos”, já aplicadas a diversas atividades pro-
fissionais, sobretudo, no mundo empresarial.

Ensinar a extrair o“valioso” significa identi-
ficar, com agilidade e precisão, informações úteis e
coerentes com as demandas informacionais de cada
um, dentre um manancial de dados quase inesgotá-
vel. Estudos relativamente recentes demonstram que
um núcleo essencial de publicações (aproximada-
mente 2.000 revistas científicas, dentre um universo
estimado de 70.000 títulos) é responsável pela de-
nominada “informação de fronteira”, ao deter o
monopólio de 85% dos artigos publicados e cerca
de 95% dos mais citados (GARFIELD, 1996).Ade-
mais, até 2002, já existiam mais de 200 mil sítios
web conformados por bases de dados.

Então, se, empiricamente, os docentes, em
geral, concordam que os alunos não têm suficien-
te habilidade para manejar as informações dispo-
níveis, buscá-las, processá-las, sintetizá-las ou
estruturá-las de modo ordenado e coerente, uma
das causas principais para isto é que eles mesmos,
quase nunca, lhes ensinam a buscar informações
relevantes e nem tampouco a identificar os supor-
tes físicos onde estas podem estar. As bibliotecas
– mesmo as escolares – não são freqüentadas por
uma quantidade satisfatória de crianças e de ado-
lescentes. E quando estes o fazem, poucas vezes,
são orientados adequadamente para buscar infor-
mações e transmutá-las em conhecimento. Decer-
to, por isto, muitos jovens, chegam à universida-
de, sem domínio acerca dos recursos disponíveis
numabiblioteca.
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Em suma, quando falamos em informação e
comunicação no processo docente, referimo-nos à
alfabetizaçãoeminformação.Nãobasta ensinaronde
e como buscar e encontrar informações, mas tam-
bém orientar como confrontar dados, estruturá-los,
sintetizá-los e integrá-los ao repertório cognitivopré-
vio dos educandos. A este respeito, perguntamos:
estão os docentes preparados para mais esta tarefa?
Lamentavelmente, há muitos professores analfabe-
tos no uso destas ferramentas em muitas das nossas
IES, mormente, no caso da realidade latino-ameri-
cana. São instituições e profissionais que não desco-
briram, ainda, quão valioso é a conexão à Rede mun-
dial de informação, acrescentando-se que muitos
mestres sabem menos do que seus próprios alunos
no que concerne ao domínio das novas tecnologias.

Então, para cumprir as prescrições da
UNESCO quanto à nova postura das IES, como
mencionado, pesquisadores e docentes universitá-
rios devem aprender a usar as ferramentas
informáticas que lhes auxiliem a selecionar infor-
mações valiosas, com eficiência, aplicando-as ao
longo do processo docente a fim de evitar que os
alunos naufraguem e sucumbam nos insondáveis
oceanos de informação. Aliada aos recursos da
hipermídia e da telepresença, a navegação em Rede
adquire grande importância, por ser um processo
de exploração cognitiva.

Sobre esta questão, Seraphin (2004) mos-
tra-nos, numa criativa metáfora, um “guia do
navegante digital” que pode ser útil como “ca-
derno de navegação” dos professores para que
ensinem a seus alunos a trafegar. Este guia (FI-
GURA 3) inclui os seguintes pontos:

1. O projeto (O que busco?)

2. A manobra (Como navegar?)

3. A estimativa (Onde estou?)

4. A carta (Para onde vou?)

5. A delimitação (Onde devo parar?)

6. O porão (Onde guardar?)

7. A sentinela (O que localizar?)

8. O diário de bordo (O que aprendeu?)

Em se tratando da seleção de ferramentas
gerais da web, os motores de busca, os
metabuscadores, os diretórios de matérias, os gui-
as de matérias, os grupos e listas de discussão, as
grandes bases especializadas de dados, como as
do Institute for Scientific Information (ISI), reme-
tem a indicações bibliográficas ou a textos com-
pletos. Portanto, todas são alternativas essenciais
à pesquisa científica. No entanto, sua utilização
requer treinamento, que proporciona a melhoria
do processo educacional, ao permitir aos
educandos suprir suas demandas informacionais
dentro das informações eletrônicas, dispostas anár-
quica e caoticamente.

A falência dos sistemas educacionais tradicionais

As empresas de hoje não perdem tempo para
capacitar e atualizar os seus recursos humanos, sem
esperar, muito freqüentemente, pela universidade.
Peter Singer denomina de “sociedade que aprende”
a este espaço organizacional, onde os empregados
ampliam,de formapermanente e sistemática, sua ca-
pacidade de assimilar novos saberes coletivamente.
A este respeito, Portaencasa (2004) afirma que a
aprendizagem organizacional é uma das característi-
cas das instituições bem sucedidas na sociedade da
informação. O principal meio para esta aprendiza-
gem é a telecomunicação. Estas experiências condu-
zem a um replanejamento obrigatório dos atuais es-
quemas de formação e aprendizagem no contexto da
educação superior.

A introdução e adoção das NTIC na vida do
homem contemporâneo configuram-se como opor-
tunidade (pelo menos, em nível teórico) para a de-

Figura 3 – Guia do Internata
ADAPTAÇÃO DAFONTE: SERAPHIN,A. Información,
saber y ciberespacio: un desafío para la autoformación. Re-
vista Electrónica de Tecnología Educativa, n. 11, feb. 2000.
Disponível em: < http://www.uib.es/depart/gte/ edutec-e/
Revelec11/ALAVA.pdf>. Acesso em: 30 mar. 2004.
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mocratização da educação, face ao incremento do
acessoà informaçãoquepodeoferecer a todos.Neste
sentido, sistemas de ensino abertos estão ocupando
os espaços que as formas convencionais não são ca-
pazesde cobrir.Aeducaçãoàdistância, por exemplo,
vemconquistandoterrenofrenteàs formaspresenciais
deensino,aoapresentaratrativossuperiores, taiscomo:
flexibilidade, estratégias pedagógicas centradas na
aprendizagem, independênciaepossibilidadedeaces-
sosremotos.Avirtualizaçãodaeducaçãotambémvem
se transformandoemrealidademais emaispresente.

Para tanto, as NTIC oferecem novos meios
para converter a formação tradicional em algo com-
pletamente novo, criando uma plataforma de traba-
lho e aprendizagem contínua com o fim de fornecer
os conhecimentos necessários no momento em que
realmente estes são necessários.Ateleformação está
começando a transformar o papel dos educadores.
O ápice das novas tecnologias de informação – sem
as quais não se pode conceber o processo educativo
da sociedade do futuro – reduz (ou elimina) as dis-
tâncias e transforma a noção de tempo, em particu-
lar, a “nossa” tradicional noção de tempo acadêmi-
co ou escolar. É premente, pois, dar nova feição às
metodologias de ensino e aos conceitos vigentes em
torno da aprendizagem. Isto será – e já o é – o ver-
dadeiro desafio que se impõe às universidades e IES,
emgeral.

Então, que características deverá ter o pro-
cesso educativo ante a volumosa quantidade de
informações ora acumuladas? De imediato, é
consensual que a universidade precisa formar pro-
fissionais capazes de autogestionar seu processo
de ensino-aprendizagem. Por outro lado, este pro-
cesso não se dá de forma isolada. O conceito de
“aprendizagem colaborativa” está conquistando
novos adeptos. Aprende-se a partir do fazer pro-
fissional, da socialização e do intercâmbio de ex-
periências compartilhadas entre todos, além do
processamento das distintas fontes de informação
disponíveis. Há registros de valiosas experiências
que vêm ocorrendo no ensino de pós-graduação,
mediante o emprego destas estratégias pedagógi-
cas. A formação de doutores através de grupos e
redes associados a projetos integrados de pesqui-
sa científica, por exemplo, é uma prática que vem
se generalizando.

Podemos, então, sintetizar, afirmando que
as novas tecnologias, no contexto das universida-
des, têm efeito profundamente transformador e
impactante em: (a) velocidade de renovação do

saber e o saber fazer; (b) nova natureza do trabalho
commelhorpesonoconhecimento; (c)mudançanos
paradigmasdoprocessodeensino-aprendizagem.Em
tudo isto, a informaçãoévaliosae indispensávelcomo
elemento absolutamente indispensável à preparação
da sociedade face à consolidação da sociedade do
conhecimento.

Educação à distância e sem distância

Na sociedade contemporânea, os países
enfrentam o incremento da demanda no setor da
educação, em qualquer instância, inclusive na edu-
cação continuada. De modo geral, todos necessi-
tamdemaisvagasnas escolasdeensino fundamental
e médio, maior quantidade de professores e melhor
qualificação para eles. Diante desta realidade, al-
gumas nações estão recorrendo à educação à dis-
tância, entre demais alternativas, como meio capaz
de suprir tais necessidades, porquanto se destina a
todos e pode estar presente ao longo da vida, den-
tro do sonho de massificação com qualidade.

Milhões de pessoas de diferentes faixas
etárias já participam de cursos à distância assisti-
da. No entanto, somente uma minoria tem acesso
a ofertas mediadas pelas NTIC, face aos elevados
custos do material educativo. A efetivação destas
possibilidades de aprendizagem depende, em gran-
de parte, da vontade política e econômica de in-
vestir numa educação sólida que conte com infra-
estrutura e equipamentos adequados.

Porém, a bem da verdade, a educação à
distância suscita reações, receios e controvérsias
em torno de sua validade como promotora de um
ensino de qualidade e equidade. Muitos confron-
tam a modalidade presencial com a modalidade à
distância, exaltando as vantagens da primeira, so-
bretudo as de caráter afetivo, uma vez que permi-
te o contato face a face. Além disto, opositores da
educação à distância temem que as inovações
tecnológicas desprestigiem o docente e reduzam a
sua autoridade. Mas, na verdade, os maiores pro-
blemas da educação à distância estão nas dificul-
dades de introduzi-la nas regiões mais distantes,
onde o fornecimento de eletricidade é quase
inexistente ou irregular ou os recursos de telefo-
nia são escassos e de difícil manutenção. Nessas
regiões, a manutenção do material eletrônico é
difícil, caro e lento.

Acrescentamos, ainda, que tão-somente a
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disponibilidadede recursos tecnológicosnãogarante
aaprendizagem.Estadependedefatoresdistintos,entre
osquais estão:motivação, orientaçãoadequadaedis-
posição do educando de aprender por si mesmo. A
estes, somam-se a competência dos autores dos pro-
gramasde ensino, a qualidadedasofertas e apossibi-
lidade de convocar e integrar fatores distintos da co-
munidade a que a educação se destina, como tutores
e espaços físicos. Porém, paradoxalmente, o avanço
tecnológicopode reforçar asdiferenças sociais, de tal
forma que é preciso considerar, sempre, outros as-
pectos: facilidadedeacesso, conteúdo, respeito àsdi-
ferençasculturais, incluindo idiomas, crenças religio-
sas etc.

De fato, a expansão das ultramodernas
tecnologiasaplicadasàinformaçãoecomunicaçãoestá
acarretando mudanças, não apenas no processo de
educaçãoàdistância,mas tambémconduzindoauni-
versidade e seusprocessos substantivos até a realida-
de virtual, que corresponde ao que chamamos de
virtualidade da aprendizagem. Por conseguinte, em
termosgenéricos,vislumbramosousodavirtualidade,
nas seguintescircunstâncias: (a) educaçãoàdistância;
(b) simulação e uso de laboratórios; (c) trabalho
colaborativopor computadores; (d) entornosvirtuais
do processo de ensino-aprendizagem; (e) realidade
virtual comoumtodo.

Conseqüentemente, háperspectivas dequeo
processo docente ocorra numa aula virtual; a investi-
gação científica, num laboratório virtual; o
armazenamentoeabuscade informações,numabibli-
oteca virtual; as atividades de extensão, num espaço
virtual de extensão e a gestão acadêmica, num escri-
tório virtual. Esta estrutura corresponderia a um
campus virtual, onde os espaços básicos da vida uni-
versitária estariam inter-relacionados.Epara integrar
tecnologiaseatores sociais envolvidosnaeducação, é
necessáriopensar a virtualidadecomopremissapara:

• estimular professores e pais para que utilizem as
NTIC nas escolas e no ambiente familiar;

• promover estratégias inovadoras comvistas aouso
das tecnologias em sala de aula;

• identificar as necessidades de formação do corpo
docente e lhes dar a devida atenção;

• selecionar as tecnologias que merecem maiores
investimentos;

• analisar como se utilizam e se complementam as

diferentes tecnologias, tanto as mais tradicionais
como as mais antigas, integrando diferentes
tecnologias;

• detectar os níveis de impacto causados no pro-
cesso educacional face à adoção das modernas
tecnologias;

• divulgar as experiências mais bem sucedidas;

• garantir o sistema de superação de professores e
pesquisadores.

A tecnologia não é tudo

Entretanto, nada disto significa redução da
função social do docente. O tutor virtual tem respon-
sabilidades idênticas às atribuídas ao professor da
modalidade presencial. Em outras palavras, é função
do professor on-line ensinar o aluno a aprender, pen-
sar, decidir por si mesmo, relacionar-se e conviver
com os demais, e a comunicar-se eficientemente. Da
mesma forma, precisa trabalhar outros elementos
afetivos, qualidades e valores inerentes ao ser huma-
no, já que o computador, decididamente, não sabe
fazê-lo.

Aqui, lembramos que a formação presencial
apresenta sérias deficiências, resultantes, sobrema-
neira,dopapelqueosmestresdesempenhamnumsis-
tema inadequado de ensino, em que a qualidade da
aprendizagem é mensurada por notas obtidas pelos
educandosnosexames.Portanto, aversãoon-linenão
podeenemdeve reproduzir taispráticas, limitando-se
avirtualizar aspráticaspresenciais.Oalunonãodeve
ser mero espectador no processo ensino-aprendiza-
gem.Muitomenosagoraqueestásozinhocomocom-
putador, emmeioaabrangentes e extensas autopistas
de informação.Asoluçãonão se restringe apôroalu-
no a ler na tela do computador o que antes lia em pa-
pel, nemtampoucoemlhe fornecer a tecnologiamais
potente ou processadores mais rápidos.

Caráter social das novas tecnologias

Ora, se como vimos, a tecnologia não se es-
gota per se, e constitui instrumento em prol do fluxo
informacional e, por conseguinte, do processo edu-
cacional, isto significa atribuir às novas tecnologias
uma função eminentemente social. Enquanto
opositores da virtualização da educação chamam a
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atenção para o isolamento dos indivíduos, exacer-
bando a individualidade das pessoas e atribuindo à
virtualização uma suposta impossibilidade para for-
marvalores, oemprego racionaldas tecnologiaspode
alcançaroefeitocontrário.Aintegraçãoda tecnologia
à educaçãocientíficadaspessoas contribui, sim, para
melhor compreensão de sua dimensão social e hu-
mana.Aintrodução das inovações tecnológicas na
educação pode, inclusive, ajudar a superar a divisão
dacultura emhumanística e científico-tecnológica.

Como Bello (2002) afirma, a internet é um
lugar de hibridismo e nomadismo (FIGURA 4).
O hibridismo estabelece uma dimensão que arti-
cula o global e o local. O nomadismo, por sua
vez, diz respeito à inexistência do binômio espa-
ço-tempo, que propende à mobilidade, direcionada
face às necessidades de formação e de saber. Po-
rém, os novos nômades não somente procuram in-
formações. Ao contrário. Também buscam inter-
relações, sentimento de afirmação e sensação de
pertencimento a grupos, mudança de papéis e coo-
peração. Neste sentido, o espaço cibernético trans-
forma-se em cenário propício às dinâmicas sociais,
permitindo que indivíduos com interesses conver-
gentes se encontrem, se comuniquem e interajam
com vistas à construção coletiva de novos conheci-
mentos e à solidificação de alianças e redes.

Incentivar o trabalho em equipe nestas cir-
cunstâncias é uma possibilidade, mas também, um
dos maiores objetivos da atividade docente. A
internet permite a comunicação de todos com to-
dos. Assim, qualquer um pode ser ao mesmo tem-
po provedor e consumidor, receptor e emissor de
conhecimento. O único caminho para gerar valo-
res e desempenhos satisfatórios é a cooperação
com os demais, a consolidação do sentimento de
confiança, a colaboração irrestrita, a criação de
redes, a formação de comunidades, o estabeleci-
mento de alianças, como antes dito.

A vida real, construída com base num te-
cido de relações, ambigüidades, desacordos, in-
terpretações errôneas, intuições e conflitos, repro-
duz-se em Rede. Neste âmbito, elementos
axiológicos e traços de personalidade, como a
autoconfiança e autocontrole, a gestão da relação
com os outros (o trabalho em equipe, o exercício
da liderança, a comunicação ou a multi-
culturalidade) assumem valor decisivo. Esta mo-
dalidade de educação propicia, pois, a participa-
ção de numerosos tutores provenientes do mundo
profissional, em proporção similar ou talvez maior

do que a do setor acadêmico, com a vantagem de
que os tutores virtuais, tal como os alunos, podem
realizar seu trabalho independente do espaço físi-
co. Isto abre possibilidades significativas para con-
tar com os melhores expertises onde quer que se
encontrem, sem desconsiderar o fato de que um bom
profissional não é, necessariamente, um bom profes-
sor, da mesma forma que um excelente professor
presencial também não é, necessariamente, um ex-
celente formador on-line.

De fato, o docente terá que renunciar a sua
autoridade totalitária e a desempenhar um papel para
o qual não foi preparado, o que pressupõe uma trans-
formação em todos os sentidos. Sua vida profissio-
nal torna-se diferente. Em lugar de limitado a uma
sala de aula, participa, agora, do planejamento de
cursos e simulações, da construção de plataformas,
das atribuições de autor e de tutor, do acompanha-
mento e avaliação dos alunos, da seleção de conteú-
dos, da concepção de rotas formativas mais persona-
lizadas, enfim,dagestãodoconhecimento.Ademais,
precisa estar consciente de que, efetivamente, os alu-
nos dominam alguns temas mais do que ele, e assim
sendo, os papéis podem se intercambiar, o que lhe
propicia oportunidade imemorável para continuar
aprendendo. Também deve compreender que se tra-
ta de ensinar as pessoas a pensar. Para este fim, pre-
cisa incutir objetivos, fazer com que alcancem suas
expectativas, oferecendo-lhes recursos e ferramen-
tas que possibilitem o aprofundamento dos conheci-
mentos teóricos e a aprendizagem efetiva e eficaz.

A exclusão digital

Nesse momento, chamamos a atenção para
um ponto crucial. Há muita gente carente, que,

Figura 4 – Hibridismo e Nomadismo na Internet
ADAPTAÇÃO DAFONTE: BELLO, R. Virtualización de
la educación. Santo Domingo: Unicaribe, 2002. p. 147.
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quando muito, tem acesso à escola, água potável, luz
elétrica ou um teto. Carlos Fuentes (1999) denuncia
que, somentenas ruasda civilizadaLondres, existem
cerca de 15 mil pessoas sem teto, a cada noite. Per-
guntamos: estes indivíduosmaisosmilhõesdecrian-
ças e adultos que vivem em longínquas áreas rurais
terão possibilidades de possuir computador e acessar
programas educativos?Aresposta é não.Aliás, mais
ou menos 900 milhões de adultos analfabetos neces-
sitam de educação básica para gozar dos benefícios
da educação à distância mediada pelas inovações
tecnológicas, as quais dependem muito dos códigos
escritos.

Neste sentido, os Estados Unidos daAmé-
rica (EUA) e a União Européia (UE) levam mui-
ta vantagem em relação à América Latina, de tal
forma ser impossível alcançar a almejada eqüi-
dade na nova era do conhecimento, ou seja, na
sociedade da informação. Em conseqüência, às
graves diferenças sociais, financeiras e econômi-
cas, agora, se soma uma expressiva exclusão di-
gital, com a perspectiva de que esta se acentua,
cada vez mais, com prejuízos ainda maiores para
os que vivem nos países em desenvolvimento ou
subdesenvolvidos. A distribuição atual de apro-
priação do conhecimento não permite dúvidas,
como sintetiza o QUADRO 1:

Quadro 1 – Indícios da Esclusão Digital

ACESSO A(O) AMÉRICALATINA EUA/EU
Ensino superior 2 de 100 6/4 de 100
Estudos de
pós-graduação 4 de 10.000 70/35de10.000
Internet 3 de 100 50/25 de 100

Estudos regionais e internacionais da Or-
ganização das Nações Unidas para a Agricultura
e Alimentação (FAO), expostos ao longo da
Primera Cumbre Mundial sobre la Sociedad de
la Información, ocorrida, em Genebra, ao final do
ano de 2003, comprovam que existem mais de mil
milhões de pessoas ignoradas pela revolução da
informática. O mencionado evento teve o propó-
sito explícito de impulsionar a vontade política para

se dar um passo em direção ao futuro da sociedade
da informação global e promover o acesso universal
às tecnologias da informação, ao conhecimento e à
comunicação, elementos imprescindíveis ao comba-
te da fome e pobreza.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O exposto até então, ao discorrer sobre a
relevância embutida no trinômio informação, co-
nhecimento e educação (com ênfase para a pós-
graduação), explicita a premência de mutações
significativas envolvendo a educação e, por con-
seguinte, determinando mudanças de paradigmas
no processo de ensino-aprendizagem. No que
concerne, por exemplo, às condições espaço-tem-
porais da educação, as distinções são bem nítidas,
como mostra o QUADRO 2:

QUADRO 2 – Condições Espaço-Temporais das Modalida-
des Presencial e à Distância da Educação

EDUCAÇÃO PRESENCIAL EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA
Fortes restrições Praticamente sem restrições
Calendários e horários Não limitação de espaço e
rígidos tempo
Programações preestabele- Programações em qualquer
cidas de atividades lugar e tempo

Ainda no que diz respeito às mudanças que
afetam a sociedade da informação no presente sé-
culo, graças às NTIC e ao conseqüente incremen-
to do fluxo informacional, acarretando, inevita-
velmente, sérias repercussões na educação, obser-
vamos diferenças marcantes entre as duas modali-
dades acima referidas. Enquanto a educação
presencial está centrada no ensino (ensino por lo-
tes), no caso da educação à distância, o enfoque
recai na aprendizagem (ensino individualizado), o
que permite assim sintetizar:

Ensino constante ����� Aprendizagem variável
Ensino variável ����� Aprendizagem constante

Por fim, lembramos que a educação não é
apenas um componente a mais na identificação e
diferenciação entre países avançados e periféricos.
É ela elemento básico nessa avaliação, a qual se

ADAPTAÇÃO DAFONTE: CRUZ, V. La educación supe-
rior avanzada en América Latina y el Caribe y su contribución
al desarrollo: la construcción de una sociedad del
conocimiento. In: SEMINARIO INTERNACIONAL SOBRE
POSTGRADO EN LA REPÚBLICA DOMINICANA, 1.,
2003, Santo Domingo. Anais... Santo Domingo: SEESCYT,
2003. p. 15.
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juntam dados econômicos e sociais, bem como elementos atrelados aos investimentos que cada nação faz em
investigação científica. Logo, aos números reais que posicionam os países em termos de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D), publicações de caráter estritamente científico, co-autoria internacional em obras e papers tam-
bém científicos, o custo por gigabyte das informações armazenadas e o número de internet hosts por cada mil
habitantes, também são parâmetros que indicam o nível de preparação dos diferentes povos para as mudanças
contínuas que afetam a sociedade do conhecimento. Educação e pós-graduação ocupam lugar de destaque.
Mais do que nunca, agora, nas mãos dos docentes, está depositada a esperança das populações em meio ao
fluxo vertiginoso que caracteriza a sociedade do conhecimento.
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Provocações iniciais...

Foucault (2000; 2002)1 já nos dizia que uma
escola difere pouco de um hospital, de um asilo, de
umafábrica, e todosseparecemcomumaprisão. Ivan
Illich(1982)2 , defendendo uma sociedade sem esco-
las, mostra a necessidade de se superar a
institucionalizaçãodasvidasemsociedade,quemutila
o homem ao associar a permissão à criatividade e à
criação com aquilo que as instituições ditam que é
possível. As pessoas se tornaram dependentes das
estruturas diretivas da vida em sociedade, da
permissividade institucional, que dita o que é e o que
nãoé legítimo:“omedicar-sepor sipróprioéconside-
rado irrespon-sabilidade; o aprender por si próprio é
olhadocomdesconfiança;aorganizaçãocomunitária,
quando não é financiada por aqueles que estão no
poder, é tida como forma de agressão ou subversão.
Aconfiançano tratamento institucional tornasuspeita
todaequalquer realização independente”.3

EDUCAÇÃO E SABERES: A LEGITIMAÇÃO DE
VERDADES E SUJEITOS

Janine Moreira (Doutora em Educação)
Professora da UNESC - SC

RESUMO
O texto constitui-se numa revisão bibliográfica e objetiva refletir o por-
quê, a despeito da crítica que a educação vem construindo, mesmo os
chamados “professores críticos” não conseguem, de forma geral, cons-
truir de fato o conhecimento com seus alunos e romper com o
“messianismo” de levar a verdade a eles. Percorrendo uma parte da
trajetória da educação européia, estabelece relações entre a gradual
legitimação de determinados saberes e sujeitos com o contexto social
da época. Conclui com questões colocadas já no início: se quisermos
romper com a diferenciação entre os saberes necessitamos romper
com o olhar hierárquico com que nos direcionamos àqueles que não
participam de nosso saber legitimado. Este seria o principal ponto para
se conseguir construir o conhecimento com os alunos (em contexto
escolar ou fora dele), assim como valorizar o saber que possuem.

Palavras-chave: Educação, saberes legitimados, relações desiguais.

ABSTRACT
The text constitutes on a bibliography review and its goal is to think
about why the “critical teachers”, as a general form, do not achieve to
build the knowledge with their students and to rupture with the
“messianic” to conduct the truth to them. Going through a part of the
European education trajectory, it stablishes the relation between the
gradual legitimation of some knowledge and subjects with the social
context of the epoch. It concludes with questions put in the beginning if
we want to rupture with the differentiation between the knowledge we
need to rupture with the herarchical that direct us to those do not
participate in our legitimated knowledge with the students as well as to
valorize the knowledge that they have.

Keywords:Education, legitimatedknowledge,unequal relation.
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Seguindo os vieses institucionais, chegamos à
posturaautoritária eburocráticadoprofessoremaula,
com sua postura de “foco do conhecimento” e de-
tentor do saber, tornando-se problema corrente na
educação crítica. Mas esta crítica referente à educa-
ção parece não ser suficiente para proporcionar mu-
danças em seu interior. Nós mesmos, educadores
comprometidos com a construção de uma socieda-
de igualitária, justa, participativa, nãooconseguimos
em nossa prática com os alunos. “Construir o conhe-
cimento” comeles éumautopiadifícil de se transfor-
mar em realidade. E surge a pergunta: por quê?

Voltemos a atenção para nossa construção en-
quanto professores, ao longo de nossa trajetória pro-
fissional e pessoal. Considerando-se os oito anos do
ensino fundamental, os três anos do ensino médio,
umamédiadequatro anosdoensinode terceirograu,
somam-se quinze anos de escolaridade. Se conside-
rarmosmaisumamédiadedois anosparaomestrado
e três para o doutorado (diminuição de anos advinda

Recebido: setembro de 2004
Aceito: novembro de 2004
1 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir – nascimento da prisão. 22. ed. Petrópolis (RJ): Vozes, 2000.
FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 17. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2002.

2 ILLICH, Ivan. Sociedade sem escolas. 6. ed. Petrópolis (RJ): Vozes, 1982.
3 Illich, op.cit., p. 23.



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 11, jul./dez. 200416

da política neoliberal que chegou à educação), che-
gamos a vinte anos de estudos. Vinte anos de
inculcação de que o progresso da nação e da huma-
nidade está de mãos dadas com a ciência e com a
educação.

Para ospensamentosmais conservadores, este
valor da educação comumente aborda a compreen-
são do mérito próprio por haver chegado aonde se
chegou, através de sacrifícios, renúncias de lazer e
descanso, trazendo a idéia de que os outros, que não
chegaram a este “topo”, preferiramumavida fácil, e
assim não vão progredir. Méritos próprios
hierarquizando o olhar até o outro que não é do meio
acadêmico. Os pensamentos mais críticos, por outro
lado, reconhecem sua condição de privilegiados em
poder chegar aondechegaramemumasociedadede-
sigual, onde não todos conseguem estudar, e sentem
umcompromissoéticoepolíticoemdevolverà socie-
dade o que aprenderam na conjuntura da exclusão da
maioria, e pelo preço da “ignorância” das classes po-
pulares, impossibilitadasde“ascenderàeducação”.E
é necessário ver: qual é o conteúdo de continuidade
destesargumentos,queperpetuaasdesigualdades, in-
clusivenochamado“grupocrítico”?

Neste vinte anos de formação a pessoa não
apenas aprendeu habilidades profissionais e cien-
tíficas. Aprendeu também, e basicamente, que se-
ria um técnico, um professor, um mestre, um dou-
tor. Seria um detentor do saber a ser transmiti-
do para os outros. Estes “outros” comumente
são aqueles que vieram depois dele, mais jovens
(explicação segundo a escala evolutiva cronoló-
gica), ou então aqueles que se esforçaram por
aprender para melhorar de vida: se demonstra-
ram interesse foram adiante, se foram displicen-
tes não o conseguiram (explicação segundo a
meritocracia). Mas a principal lição que este pro-
fessor aprendeu no decorrer de seus anos de pre-
paração é que ele não é como os outros. A apre-
ensão do saber acadêmico o coloca em condição
diferenciada para com a maioria, com os que não
chegaram ainda a este nível, quer por sua idade,
quer por falta de oportunidade, quer por falta de
interesse. O olhar a si mesmo tendo o outro como
diferente e hierarquizar esta diferença é o que
aprendeu este professor (ou qualquer profissional
que recebeu uma educação formal), não apenas na
escola, também na família e na sociedade em geral.

“Levar averdade”éumaatitude totalmente re-
conhecida por nossa sociedade. E, exatamente por
isto, seu agente também a reconhece como legítima
de sua função, ou mesmo de sua tarefa.Assimqueo
“professor crítico” - ao contrário do “professor tradi-
cional” - podediferenciar-sepor, emsuas aulas, fazer
a crítica à estratificação social, à concentração de ri-
queza, à falta de participação política da população,
enfim, à exclusão. Porém, é mais difícil que ele criti-
que outra “exclusão”, presente na própria sociedade
que o legitima: a organização social que permite que
todas estas coisas aconteçam, concretizada na es-
truturahierárquicaque“exclui”aqueleque“nãosabe”.
Só existe a hierarquia do conhecimento porque a so-
ciedade está organizada hierarquicamente. O
“messianismo da ciência” caminha junto à esta
hierarquia. É exatamente esta estrutura que é ne-
cessário criticar, a estrutura que dá espaço de le-
gitimidade ao professor e a todos os “conhecedo-
res”. Por isto, a verdadeira crítica à organização
social volta-se às relações estabelecidas, aos “olha-
res” e à “construção do outro”, buscando novas
relações na instituição de ensino em específico e
na relação educativa em geral. A relação é a cha-
ve para a possibilidade de outra organização
institucional. Se ela não muda, permanecerão as si-
milaridades entre as chamadas posturas tradicional
e crítica. É a desconstrução da sociedade discipli-
nar, a desconstrução dos valores que “normalizam”
as pessoas em uma organização social.

Na revolução da razão, o Iluminismo trouxe a
construção de novas subjetividades. O conhecimen-
to racional, exato, verificável se tornou o protótipo
do progresso da sociedade.Aciência passou a cum-
prir o papel de porta do progresso, este entendido
como o acesso à tecnologia, que faria elevar o nível
de vida da população. O trabalho se tornou a condi-
ção de aplicação do desenvolvimento da ciência e
de seus descobrimentos. Junto com ele, “o culto ao
trabalho” do protestantismo, sendo que a formação
da subjetividade também contribui para formar a es-
trutura, no caso, o capitalismo4 .

A educação passa a cumprir seu papel na nova
ordem, formar uns para ocupar os degraus mais al-
tosda sociedademediante “conhecimentos elevados,
e outros para mão-de-obra “não qualificada” para
os serviços “mais baixos”, apenas munidos de co-
nhecimentos “práticos”.Ainstrução em geral e a ci-

4 WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo. 7. ed. São Paulo: Pioneira, 1992.
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ência em específico passa a ser a salvação do sub-
desenvolvimento.

Mas que contradição vivemos, pois sabemos
que os filhos dos trabalhadores são os primeiros
que saem da escola – são expulsos dela por suces-
sivas reprovações que lhes dizem que são inaptos
para o mundo letrado, inaptos para a ciência, são
de outra categoria, melhor “não forçar a nature-
za”. Quando se sabe que a escola não está feita
para os filhos dos trabalhadores, e sim para os fi-
lhos da classe média e alta, já que nem a lingua-
gem nela usada é entendida pelas crianças pobres,
talvez por não conseguirem entender este “nível
mais alto” de falar... A despeito de tudo isto, ain-
da se continua a venerar a escola e a educação
como a salvação da civilização e a encarar o anal-
fabetismo como sinônimo de ignorância. Que ló-
gica faz com que, a despeito desta conjuntura, ain-
da continuemos a considerar do mesmo lado as
ciências, as letras, a educação, a escola, o saber, a
cultura... e do lado oposto a ignorância, a não es-
colaridade, o analfabetismo, a falta de cultura, o
não saber... como se estas tivessem que se curvar
àquelas, como se houvesse uma linha que as divi-
disse formando uma sociedade com dois tipos de
pessoas: as cultas e as ignorantes. O que é cultu-
ra? O que é ignorância? Se antropologicamente
compreendemos que todos têm cultura e todos
ignoram coisas, o uso pejorativo destes termos só
pode estar sendo usado para configurar uma rela-
ção de dominação legitimada.

O analfabetismo é uma violência? Segura-
mente que em um país onde há pessoas que mor-
rem de fome a falta de acesso à alfabetização é
uma violência. Mas também é violência conside-
rar os analfabetos menos cidadãos que os letra-
dos. No Brasil, somente em 1988, na última cons-
tituição federal, foi dado o direito de voto (o voto
facultativo) aos analfabetos; para os letrados o voto
é um dever (voto obrigatório). O problema não é
o analfabetismo em si. O problema é a forma
discriminatória com que se trata aos analfabetos em
umacultura letrada.Ainda temos indígenas emnosso
território (que “insistem” em resistir à extinção) que
não sabemnosso idiomaescrito, assimcomonósnão
sabemos seu idioma oral. O problema não está em
que eles não saibam o português, o problema está

em nós considerarmos a eles inferiores por não o
saberem, ainda que também não saibamos o deles.
Mas em nossa sociedade hierarquizada, existem uns
“saberes” mais dignos que outros. É a organização
social baseadanosvalores racionais iluministas.

Aapropriaçãodossaberespelaeducaçãotrouxe
esta sutil construção subjetiva de que uns são porta-
dores do saber legítimo, e por isto, são mais dignos e
possuem uma qualidade superior. São indivíduos de
outra categoria. Na construção de saberes-poderes
retirados do homem comum, e que nos envolve a to-
dos em uma sociedade disciplinar, a educação é víti-
ma e cúmplice da construção social. E nós – profes-
sores, técnicos,mestres, doutores–vítimasecúmpli-
ces da construção social e singular de cada um.

A apropriação dos saberes pela educação

Vamos trilharalguns trechosdocaminho traça-
do pela educação - como exemplo vamos tomar a
EuropaOcidental e,mais especificamente aFrança -
para refletirmos a respeito desta legitimação/
deslegitimaçãode saberes, fazendoumparalelo com
o contexto social em vigor. O início desta história é
anterior aoBrasil colonizado,mas tambémsepercor-
reuumcaminhosemelhanteporaqui.Nossoconviteé
que o leitor reflita sobre as semelhanças deste trecho
dahistória comoqueencontramosemnossopaís.

SegundoAndré Petitat5 , as primeiras escolas
separadas de casa, primórdios das que conhecemos,
datamdo séculoXIV, emcidadesdeFlandes e Itália,
precisamenteospaísesqueestavamdesenvolvendoa
atividadecomercial, preponderantenos séculosXVe
XVI,Anteriormente a esta época, a educaçãomedie-
val se dava a partir das corporações de ofício, onde o
mestre artesão recebia jovens aprendizes, que entra-
vamemsuafamília, jáqueotrabalhoerapraticadoem
casa, não existindo separação entre local de trabalho
e de moradia.

Nas primeiras escolas elementares do século
XIV, então separadas do ambiente doméstico – pri-
vadas e municipais – se ensinavam conhecimentos
úteis ao comércio e outros ramos de atividades. Nes-
tas escolas, pessoas de distintas posições sociais se
mesclavam;oensinoeraadministradoemsalaúnica,
sem separação de séries nem graus de desenvolvi-

5 PETITAT, André. Produção da escola/produção da sociedade – análise sócio-histórica de alguns momentos decisivos da evolução escolar no ocidente. Porto
Alegre: Artes Médicas, 1994.
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mento; não existia a reprovação, avaliações sistemá-
ticas, eliminaçõespor faltadedesempenho,nemcon-
cessões de títulos (apenas a licença quando se esta-
va apto para exercer a profissão); não tinham o tem-
po de capacitação regulamentado, nem conteúdos
programáticos progressivos. Os alunos aprendiam a
seu ritmo, todos juntos, permanecendo na escola o
tempo necessário.

Assim também funcionavam as universidades
neste período.Ascendiam a elas uma minoria per-
tencente à nobreza e também uma minoria perten-
cente à pobreza, a maioria era formada pelos filhos
dos patrícios, artesãos e comerciantes em ascensão,
assim como os filhos de médicos, juristas e profes-
sores6 . Sendo poucos os nobres, se destacavam em
sua honra por suas vistosas roupas e eram conside-
rados o protótipo do “estado ideal” a ser alcançado
por todos.Aidéia era que a virtude dos estudos po-
deria colocar ao alcance dos não-nobres a condição
de vida da nobreza.

A cultura oral é uma característica importante
do ensino medieval.As aulas escolares eram funda-
mentalmente orais, com um mínimo de apoio biblio-
gráfico.Estavadeacordocomaculturapopular, tam-
bém de tradição oral. O letrado, nesta época, era
exceção.Atransmissãooral era a transmissãovivida:
“A civilização oral se perpetua sobre um fundo de
memória coletiva, reativadaperiodicamenteporoca-
sião de eventos, festividades, mudanças de estações,
colheitas.Apalavraacompanha, formulanovamente,
repete a interpretação, volta a dizer as palavras cer-
tas, as canções, os provérbios...”7

Por uma crescente necessidade do comércio,
que se desenvolve aceleradamente, o comerciante
precisa dominar noções de manejo de diferentes mo-
edas, vendas à distância, utilização sistemática da
escrita.Aescoladevecontemplaresta formação, inau-
gurando a cultura escrita, suplantando a oral.Acul-
tura livresca, do texto, passa a dominar a cultura do
vivido. Como diz Petitat (1994), o texto elaborado
despreza a palavra tradicional. Neste mesmo movi-
mento aparece a dominação das elites urbanas em
expansão:

A partir deste momento, veremos formar-se a opo-
sição entre trabalhadores manuais e intelectuais,
a qual reveste outra oposição, esta de classe, e
existente entre a elite urbana alfabetizada e “cul-
ta” e o artesão médio, o diarista e o andarilho. A
posse da capacidade de escrever e ler dá acesso
a todo tipo de obras e de conhecimentos afasta-
dos da vida imediata – o quinhão da maioria – e
garante um prestígio simbólico a seu proprietá-
rio. Lentamente, o uso da escrita levará a desva-
lorização dos “analfabetos”. Os depositários e
os praticantes da tradição oral estão em vias de
se tornarem “ignorantes”.8

A identificação do “analfabeto” e “iletrado”
como “ignorante” começa timidamente no século
XVI, ganhando espaço mais tarde, com a
suplantação definitiva da tradição oral; então será
significativo o desconhecimento do alfabeto, tor-
nando-se “ignorância”. Isto se deu primeiro na ci-
dade do que no campo. Foi no século XVIII, com
o desenvolvimento da “razão iluminista” que a
noção de “progresso” se separou da tradição, cri-
ando-se o desprezo ao “analfabeto”, que agora não
será só “ignorante”, mas também “selvagem”. O
progresso endossa o desprezo à cultura do vivido,
e exalta a simbolização da escrita. Como ressalta
Petitat, “sem alfabeto, sem as luzes da cultura es-
crita, os camponeses e os operários são uma espé-
cie de selvagens”.9

Assim, vemos a noção de progresso tomar
corpo:

O discurso acerca dos progressos da civiliza-
ção encontra também aplicação na França,
através de uma oposição constante entre o
mundo antigo e o novo: entre a ignorância
supersticiosa e a razão, entre a província iso-
lada e a circulação de idéias e de mercadorias,
entre as ruelas malsãs e as avenidas
ensolaradas, entre sujeira/micróbios e higie-
ne, entre dialetos regionais e a língua france-
sa unitária, entre a cidade escura e propícia ao
crime e a cidade iluminada, entre os naufrági-
os de outrora e os faróis de hoje, entre a mo-
déstia do trabalho artesanal e os grandiosos
sucessos científicos e tecnológicos. Razão,

6 Segundo Petitat, apesar de que nas salas de aula das universidades medievais existisse mistura de classes sociais, havia uma separação dos alunos segundo o
avanço nos estudos. O primeiro nível de estudos avançados era as Artes. Depois se poderia escolher entre o Direito, a Medicina e a Teologia. Em geral, as pessoas de
classe mais baixa que conseguiam seguir os estudos optavam pela Teologia, ficando as duas outras profissões como redutos dos mais abastados.
7 Petitat, op.cit., p. 68.
8 Petitat, ibidin, p. 68.
9 Petital, ibidin, p. 153.
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progresso, luzes, República e Estado encon-
tram-se identificados [...]Aescola é o veículo
por excelência do progresso e das luzes, o
escolar assíduo e respeitoso se porta como
um pequeno cidadão que trabalha para a gran-
deza da pátria.”10

A partir daí, do Renascimento até as vésperas
daRevolução Industrial, seassisteaodesenvolvimen-
to dos colégios como os temos hoje: com a divisão
por séries – de acordo com a capacidade e com a
idade de cada um – e o ensino avançando progressi-
vamente. Também se assiste à divisão do dia em ho-
ras, eàprincipalcaracterísticadocolégio: adisciplina.
Acriançamedievalpassa,deumser indiferenciadodo
adulto, que freqüentavaosmesmosespaçosqueele, a
ser vista como um ser diferenciado, a ser moldado,
retirado da influência perniciosa da vida adulta. Se-
gundo Petitat (1994), a pedagogia moderna se baseia
na divisão entre o mundo dos adultos e o mundo das
crianças e adolescentes, e os métodos pedagógicos
seconstituemmedianteocontrole e adivisãoespaço-
temporal. Tem início a noção de “ganho e perda de
tempo”:obomalunoéaquelequeassimilaoconteúdo
programado no tempo de sua série, advindo, então, a
divisão entre alunos “brilhantes” epreguiçosos”, e os
conseqüentesprêmios e censuras.

A sociedade disciplinar está nascendo. Parte
desta época o recolhimento dos pobres, mendigos e
vagabundosdas ruas.OprimeiroHospitalGeral data
de 1656, em Paris, e não é um hospital como conhe-
cemos hoje, mas sim um lugar para recolher a estes
“marginaisociosos”.Foucault (1997)11 cita uma parte
do édito real que criava o Hospital Geral, que se atri-
buía a tarefa de impedir “a mendicância e a ociosida-
de, bem como as fontes de todas as desordens”. São
casas de trabalhos forçados que substituem os
leprosários medievais e que irão originar, mais tar-
de, os hospícios. Mariano Fernández Enguita12 as-
sinala que estes setores encarcerados da popula-
ção são a antecipação da grande massa que seria
despojada de seus meios de vida na Revolução In-

dustrial. Não se pode deixar de estabelecer rela-
ções entre estas que não são coincidências na for-
ma em que a “Idade da Razão” começa a produzir
e a tratar seus “diferentes”13 .

Se os “marginais adultos” são internados em
hospitais gerais ou workhouses, as crianças órfãs
ou filhos dos pobres – ameaçadores da ordem pú-
blica e do desperdício para a nação de seus braços
inativos – são internados em orfanatos.Ainternação
respondia à prevenção de futuros criminosos, que
poderiam se formar se fossem deixados a sua pró-
pria sorte. Fernández Enguita destaca que o mo-
mento de maior internamento e disciplinamento das
crianças se deu no século XVIII, paralelo ao de-
senvolvimento das manufaturas, que tornou estas
crianças cobiçadas pelos industriais, por dois moti-
vos: “diretamente, como mão de obra barata, e in-
diretamente, como futura mão de obra necessitada
de disciplina”.14 O autor coloca que o essencial já
não era colocar os vagabundos e seus filhos em um
trabalho útil para se manterem, mas sim educá-los
na disciplina e nos hábitos necessários para traba-
lharem posteriormente.

Se no período medieval os pobres eram pro-
tegidos por Deus e até considerados uma graça, por
permitirem aos ricos terem a sensação da salvação
por praticarem caridade, na lógica racional, que vai
culminar com o Iluminismo, os pobres passam a ser
uma desgraça divina, culminando com a visão pro-
testante da salvação pelo trabalho e ao não desper-
dício de tempo e dinheiro.Aacumulação de dinheiro
passa a ser sinal de salvação da alma. Portanto, é
necessário poupar, o que significa não desperdiçar
dinheiro em “coisas supérfluas”, não ostentar um es-
tilo de vida, e não desperdiçar o tempo em prazeres
impróprios e excessivos ou em descansos desneces-
sários. Distração e repouso devem estar na medida
apenas do restabelecimento do trabalho. O relógio
reproduz um “tempo mecânico”, como diz Petitat. O
desenvolvimento econômico e a importância do di-
nheiro trouxeram esta noção, e com ela, a atitude

10 Petitat, ibidin, p. 159.
11 FOUCAULT, Michel. História da Loucura – na Idade Clássica. 5. ed. São Paulo:Perspectiva, 1997, p. 64.
12 FERNÁNDEZ ENGUITA, Mariano. A face oculta da escola – educação e trabalho no capitalismo. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989.
13 Fernández Enguita, op.cit., p. 42, destaca que os “pobres e vagabundos” – o pesadelo dos séculos XV ao XIX em uma sociedade que necessita de forma crescente
da regularidade e estabilidade dos hábitos de trabalho – eram os camponeses e artesãos expulsos de seus meios de produção, já que preferiam viver de favores de
seus parentes e conhecidos ou de caridade pública, a trabalhar como assalariados nas emergentes fábricas. Podemos dizer que estes seus valores estavam inseridos
nas “des-razões” frente à “razão” que começava a imperar.
14 Fernández Enguita, ibidin, p. 109.
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pedagógicade avaliaçãopela rentabilidade e eficiên-
cia, inaugurando a competição. É a ideologia do
trabalho, a que se assiste até hoje.15 Se “tempo é
trabalho”, a luta será contra o ócio, como diz Petitat.
Nesta lógica, os mendigos, os pobres, as pessoas
sem trabalho não eram mais vistas como necessitan-
do de ajuda, agora são pessoas a serem “corrigidas”.
E a correção se faz pelo trabalho, que restabeleceria
a grandeza à alma.

Em uma época em que as ciências se desen-
volvem consideravelmente depois da (mal) chama-
da “Idade das Trevas”, o conhecimento científico,
letrado, técnico, é considerado a base para o pro-
gresso.As escolas se transformam em lugares onde
as crianças necessitam ir para saírem da influência
danosa das ruas, para formarem seus espíritos, já
que a famílias não o conseguem. O tempo da esco-
la é o tempo da educação, mais que da instrução.
Tão importante – ou mais – que os conteúdos ensi-
nados, são os ritmos, os horários, o culto ao traba-
lho: a disciplina.

Com a preocupação pela educação das ca-
madas pobres, as paróquias, sociedades religiosas e
de caridade começam com as escolas elementares
de caridade na França, no século XVII. O objetivo
era moralizar as crianças pobres, tirá-las dos perigos
das ruas, cultivar-lhes o amor ao trabalho e o des-
prezo ao ócio – o perigo número um da desordem –
e dar-lhes conhecimentos apropriados ao seu desti-
no de trabalhadores. Este “medo ao populacho”,
como designa Petitat, surgia em relação a uma série
de levantes populares contra a fome e a penúria, tan-
to no campo como na cidade. A pobreza se torna
sinônimo de perigo e desordem e por isto é necessá-
rio enquadrá-la emumaordemedisciplina, cultivan-
do o trabalho.A“indolência” é o pior dos vícios em
um pobre, agora visto como perigoso, ocioso, vaga-
bundo. A “cura” da “enfermidade” da pobreza é o
trabalho.

As escolas elementares de caridade, ao lado
dos colégios, formam o dualismo escolar. Petitat cita

o Cardeal Richelieu (1582-1642), ao defender que
aos pobres se deveria ensinar somente o necessário:

Assim como um corpo que tivesse olhos por
toda parte seria monstruoso, da mesma forma
o seria um Estado em que todos fossem sábi-
os.Aí se veria também pouca obediência, en-
quanto que o orgulho e a presunção seriam
comuns; o comércio das letras baniria total-
mente o das mercadorias que cobre os Esta-
dos de riqueza; ele arruinaria a agricultura, ver-
dadeira mãe que amamenta os povos; em pou-
co tempo tornaria deserta a sementeira onde
nascem os soldados que se criam melhor na
rudeza da ignorância do que na polidez da
ciência [...].16

Mas se os ensinamentos da moral cristã – de
resignação na pobreza – eram suficientes para a sub-
missãopassivado trabalhador, nãooerampara a exi-
gência que o emergente trabalho industrial passara a
ter, de submissão ativa, de aceitar trabalhar para o
outronas condições impostas. Para tal, eranecessário
não só as condições de expropriação de sua força de
trabalhocomovalorde troca,comodestacaFernández
Enguita, mas também de sue valor de uso, ou seja,
que ele quisesse submeter-se. Para isto, seria neces-
sáriomodelá-loemsuaformação.Amelhor instituição
para esta formação era a escola, que não necessaria-
mente foracriadapara isto,masestavaali e sepoderia
tirar proveito dela.17

Seria o caráter disciplinador da escola, com
seushorários, tarefas, “hábitosde laboriosidade”, en-
fim, sua estrutura hierárquica, para formar hábitos,
comportamentos, traços de caráter condizentes ao
trabalho obreiro industrial, como aponta Fernández
Enguita. Não era mais a instrução o principal, mas a
modulação do comportamento. É estimulado o tra-
balho alienado (falta de controle do estudante sobre
seu processo de aprendizagem); a meritocracia das
notas como estímulo ao trabalho – a seu resultado
apenas, não a seu processo –; a fragmentação do
trabalhoescolarcultivandoacompetição,emsuaclas-

15 Uma reflexão histórica sobre o tema está em CARMO, Paulo Sérgio. A ideologia do trabalho. 9 ed. São Paulo: Moderna, 1997.
16 Richelieu apud Petitat, op.cit., p. 120. A obra de Richelieu consultada por Petitat é Testamento Político. Paris: André, 1947.
17 Fernández Enguita, 1989, op.cit., pag. 161, mostra formas de autoridade distintas entre o chefe da família – paternalista - e do empresário sobre os operários –
burocrática. Para a formação de aceitação do campesinato das relações de dependência pessoal e de serviços mútuos frente ao senhor feudal, poderia ser adequada
e suficiente a socialização operada na família, mas não o seria para a adaptação à organização impessoal e regulamenta na empresa moderna. A obra do autor segue
com uma ampla discussão sobre a produção, os “ritos” da escola, os valores que formarão os futuros trabalhadores, diferenciados em seus lugares na produção.
Podemos destacar como exemplo a formação de valores de heteronomia, em que os alunos não se apropriam de seu processo de aprendizagem, se aprende a estar
constantemente preparado para ser medido, classificado, rotulado, a aceitar a avaliação do outro (o professor) e até a desejá-la. (pág, 203-204).
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sificaçãopelasnotas, individualizandooconhecimen-
to, fazendo-o “propriedade privada”; a valorização
do lado intelectual e não do emocional.Ahierarquia
escolar preparava a futura mão de obra trabalhadora
– e também os patrões, com os mesmo valores, to-
davia em outro pólo da relação – para a hierarquia
fabril. FernándezEnguita observa adualidadeda for-
mação disciplinar na escola entre futuros operários e
patrões. Os operários eram formados na “disciplina
externa” – submissão às normas e autoridades – e os
patrõesna“disciplina interna”–atitudede iniciativae
internalizaçãodasnormas.

Fernández Enguita destaca que na
estratificação produzida na escola, seguindo a
estratificação social dos alunos – está a classifica-
ção hierárquica dos saberes, onde as crianças
aprendem cedo que existem saberes mais nobres
que outros, configurando a divisão entre os teóri-
cos e os práticos. A concretude desta hierarquia
se faz de várias maneiras: seu peso na avaliação
global, seu lugar no horário das aulas, o professo-
rado que o ministra. Esta hierarquia é, segundo o
autor, uma avaliação e um ditame sobre a cultura
a que pertence os próprios alunos, mais próximos
ou longe destes distintos saberes.

Petitat conclui que mesmo os defensores da
técnica para todos não viam que os conhecimen-
tos técnicos racionais e científicos levariam ao
oposto de suas intenções:

[...] os conhecimentos incorporados às má-
quinas-ferramentas irão minar o artesão que
combina com sucesso o domínio manual e o
conhecimento intelectual [...] Em lugar da co-
laboração na igualdade entre “artes liberais”
(a esfera culta, tecnológica e científica) e “ar-
tes mecânicas” desejada, dirigimo-nos rumo
a um deslocamento na oposição hierárquica
entre manuais e intelectuais.18

Petitat recorda que as tentativas de estabele-
cer relações entre as duas esferas se chocam com
os preconceitos decorrentes da divisão entre tra-
balho intelectual (valorizado) e manual (difamado
e desprezado). Observa-se, pois, que andando
correlatamente a esta divisão de saberes, está a
divisão de classes sociais.

NaFrança, esta separaçãocontinuacomacria-

ção dos cursos de secundária com preparação para
a faculdade e seu distanciamento do ensino profissi-
onal técnico sencundário. Isto mantém a separação
da clientela entre os dois cursos, afirmando a
dualidade da escola e a dominação do trabalho inte-
lectual (aos abonados, a universidade) sobre o tra-
balho artesanal (aos pobres, os ofícios mecânicos).
E a universidade, lugar máximo da ciência, fica
elitizada, eoconhecimentocientífico também.Como
aponta Petitat, a “verdadeira” ciência não pode re-
baixar-se ao nível dos conhecimentos exigidos pelo
comércio e a indústria. Novamente a hierarquização
dos saberes, com aquilo que é “o prático de todos
os dias” rebaixado como menos nobre em relação
ao abstrato da “ciência culta”. Como diz o autor, a
supremacia do espírito sobre o trabalho manual.

A partir da segunda metade do século XVIII
inicia-se na França a estatização do ensino primário,
antes, deixado para a Igreja. Na economia e na po-
lítica liberal, a Revolução Industrial no regime do
laisser-faire, a formação do Estado-Nação fazem
com que o Estado chame para si o compromisso de
formar o cidadão para a nova ordem. Diminui o po-
der da Igreja na educação. A ela cabe o ensino das
leis divinas, mas a moral cabe ao Estado. E a moral
será aquela que ensina que o bem maior é a liberda-
de. Qual liberdade? Liberdade de propriedade. To-
dos têm igual liberdade de possuir os bens materi-
ais, ainda que a posse seja distinta por motivos de
desigualdades pessoais.Aordem natural das coisas
é o direito que todos têm ao acesso à propriedade.
Masesta igualdadededireitossealia ,comodizPetitat,
à desigualdade de fato, no que diz respeito à proprie-
dade, justificadapeladesigualdadedas faculdades in-
dividuais. É a ordem natural que torna os indivíduos
desiguais. Cabe à educação pública inculcar as bases
daordemnatural, pois somenteumindivíduoesclare-
cidopode compreender a justiça dodireito dapropri-
edade como uma nova ordem social.

Como bem aponta Petitat, a ignorância é vista
como a ignorância da ordem natural, considerada
como a pior fonte de instabilidade. Esta ordem natu-
ral é a ordem encontrada na sociedade, a leitura que
dela se faz. Assim, o autor coloca que a função da
escola é convencer que esta ordem calcada na pro-
priedade, liberdade e segurança torna a todos iguais,
mas também deve fazer entender que esta igualdade
só não é possível na ordem da natureza e na ordem

18 Petitat, 1994, op.cit., p. 137.



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 11, jul./dez. 200422

social porque se é naturalmente desigual.

Assimcomohádefensores da educaçãopúbli-
ca para se garantir a ordem social, também há defen-
sores dela para corrigir os efeitos nocivos dos exces-
sos do laisser-faire, que torna os trabalhadores “es-
túpidose ignorantes”ao repetirememsuavida inteira
um“número limitadodeoperações simples”, portan-
to, limitado para servir a uma “sociedade civilizada e
com indústria avançada”, como diz o próprioAdam
Smith (1723-1790), citado por Petitat19 .

Mas como aponta o autor, a intenção das clas-
ses dirigentes de formar uma coalizão nacional, do-
minando a rebeldia do povo, se lhes escapa das mãos
comadisseminaçãodaculturaescrita: “o ‘populacho’
agora chama-se classe operária ou povo trabalha-
dor; sabe ler e escrever, possui suas organizações
políticas e sindicais, adquire uma consciência coleti-
va própria que se alimenta das lutas cotidianas; cons-
trói uma coerência ideológica através dos jornais, de
panfletos, brochuras, comunicados”.20

A história é mais descontínua do que os proje-
tos unificadores querem supor, e em meio às conti-
nuidades, sempre vamos encontrar as pontas das
descontinuidades...

Reflexões finais...

Retornando às questões iniciais deste texto,
encontramo-nos diante das reflexões de porquê, a
despeito de toda a crítica que a educação vem cons-
truindo, ainda está longe da realidade a construção
efetivadoconhecimentocomosalunos (seja emuma
educação formal ou informal), a ruptura de relações
de poder que ensejam um certo messianismo de se
“levar a verdade” aos despossuídos dela. Provocá-
vamosentãoo leitor coma reflexãodeque esta cons-
trução efetiva e esta ruptura não se poderiam dar se

não enfrentássemos o que chamamos ser o principal,
qual seja, o olhar em direção ao “outro” que não
participa da “cultura” legitimada de que nós - profes-
sores, mestres, doutores - participamos; o essencial
a ser mudado seria a relação em face deste outro,
enxergando-o como diferente, mas não como desi-
gualou inferior.

Percorrendo um certo trecho de uma certa
história, fomos vendo o caminho seguido pela edu-
cação – européia e, por vezes, francesa – no senti-
do da legitimação e deslegitimação de certos sabe-
res e agentes sociais, no contexto social das épo-
cas. O caminho foi da transição de uma formação
oral para a letrada, do âmbito doméstico para o
âmbito escolar, do chamado dualismo escolar – pre-
parando-se distintamente classes sociais distintas
para seus lugares específicos na estrutura social –,
da construção do cidadão produtivo, do culto ao
trabalho, da manutenção da ordem social.Ao lado
de tudo isto caminhava também a distinção entre os
saberes, a legitimação de uns com a deslegitimação
de outros.

Podemosdizer, então, que sabemosocaminho
que trilhamosenoqualcontinuamosa trilhar,umavez
quenossaépocanãoparece ter feitouma ruptura com
este passado, ainda que Paulo Freire e seguidores, e
uma certa trajetória da Educação Popular, tenham
construído rupturas concretas.Adespeito destas rup-
turas, noentanto, a atualidademostraqueelasnãosão
hegemônicas, quea formaçãodenossosprofissionais
continuanosmoldes iluministas,queossaberespopu-
larescontinuamsendovistosemdegraus inferioresdos
saberes científicos legitimados. E, como a história é
feita de descontinuidades, como apontava Foucault,
cabe-nos,profissionaisdaeducação, refletir sobreesta
alteridadequeencontramosnocotidiano:este“outro”,
quenãocomungadasexperiências legitimadassocial-
mente, quem é, qual sua verdade, qual seu saber?

19 Smith apud Petitat, 1994, op.cit., p. 145. A obra de Adam Smith consultada por Petitat é Pesquisa acerca da natureza e causa da riqueza da Nações, reimpressão de
1843, Zeller, Osnabrück, 1966, t.II, p. 443.
20 Petitat, 1994, op.cit., p. 162.
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Contexto da pesquisa

No período de 2001 a 2002, o Grupo de Pes-
quisa Consolidado em Educação da UNESC bus-
cou resgatar e analisar dados concernentes ao ensi-
no da Língua Portuguesa e de Matemática nas esco-
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Resumo

Nascida de um projeto anterior que abordou as concepções de ensino
presentes nos livros didáticos usados em escolas públicas do sul de
Santa Catarina, esta pesquisa teve como intuito indagar a compreensão
que professores de Português e Matemática do ensino fundamental
possuíam de categorias manifestas em seu discurso sobre essa
ferramenta de ensino: contextualização, conhecimento e criticidade.
Nosso interesse era, ao longo de um ano, promover a reflexão e o
debate a fim de desenvolver a formação continuada dos professores.
Como suporte, foi escolhida a metodologia de pesquisa-ação, pela
exigência que ela requer de comprometimento ativo dos pesquisados
no processo de produção do conhecimento e transformação da
realidade.Definidoumgrupode19professores, numprimeiromomento,
os sujeitos da pesquisa foram estimulados a expressar os conceitos
que possuíam daquelas categorias. Posteriormente, textos teóricos
de Gramsci, Vygotsky e Foucault foram distribuídos para leitura,
discussão e produção textual com o objetivo de problematizar o uso
específico feito por esses autores dessas categorias. Por fim, buscou-
se comparar e estudar alterações na compreensão inicial dos sujeitos
da pesquisa promovidas pela leitura dos textos teóricos. Na análise
que fizemos dos dados, o ponto mais debatido passa pelas inabilidades
quanto à leitura e escritura dos sujeitos da pesquisa e as possíveis
razões dessa deficiência. Tais inabilidades, de qualquer modo, seriam
causas da inexpressiva alteração da concepção dos professores quanto
às categorias em questão. Porém, esses obstáculos por nós
enfrentados em nossa pesquisa não a invalidam, quando a
comparamos com metodologias que tomam os professores como
recipientes passivos de informações. Esse juízo é comprovado pelos
próprios depoimentos finais dos sujeitos da pesquisa, auto-valorizados
pelo desafio de conhecer.

Palavras-chave: Pesquisa-ação, formação continuada, leitura e
escritura.

Abstract

Originated in apreviousprojectwhich approached the teaching concepts
present in the text books used in public schools in the South of Santa
Catarina, this research aimed to ascertain thePortuguese andMathematics
teachers’ comprehensionof thecategoriesof contextualization,knowledge
and critical attitude, evident in their discourse about the text book as a
teaching tool.Our interestwas topromote reflectionanddebate inorder to
develop the teachers’ continual education.Weselected the action-research
methodologybecauseof the active commitmentof theparticipants to the
processofproductionofknowledgeandtransformationofreality itdemands.
In the firstmoment, a groupof 19 teacherswas stimulated to express their
concepts about the three categories.Lateron, theoretical textsbyGramsci,
VygotskyandFoucaultweredistributed for reading,discussion, and textual
production,with theobjectiveof problematizing the specific usemadeby
these authorsof the three categories.Finally, wecomparedandstudied the
alterations in theparticipants’ initial comprehensionaffectedby the reading
of the theoretical texts. The analysis of the data revealed the reading and
writing inabilityof the teachers, and thepossible reasons for thatdeficiency.
Such inabilities, anyway, were the causes of the teachers’ inexpressive
changeof comprehensioninrelationtothecategoriesfocused.However,the
difficulties met in our research do not invalidate it, when compared to
methodologies that take the teachers as mere passive recipients of
information.Ourperception is confirmedby the final remarksmadeby the
participants in the research, who felt self-esteemed by the challenge to
know.

Keywords:Action-research, continual education, readingandwriting.
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las da rede pública estadual de Criciúma. Naquele
momento, nosso objeto principal eram os livros di-
dáticos utilizados no ensino fundamental. Nos-
sa perspectiva era diacrônica, queríamos resgatar
um pouco da história recente do ensino catarinense,
utilizando como fio condutor a presença do livro
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didático nas escolas públicas. Limitamos nossos es-
tudos ao período de 1964 a 1996, época em que a
política nacional foi drasticamente marcada por um
regime militar ditatorial e pela abertura política pos-
terior. Desse modo, pudemos acompanhar as mu-
danças históricas que impeliam a vida política nacio-
nal e as repercussões e reflexos na educação. Esse
primeiro projeto nos possibilitou o contato com pro-
fessores da rede pública (alguns em atividade e ou-
tros já aposentados) e um resgate dos livros didáti-
cos usados na época e do tipo de relação que se
estabelecia entre professor e livro didático.

Naqueleprimeiroprojeto, intituladoAProdu-
ção e a Socialização do Conhecimento: uma com-
preensão dos livros-texto nos anos de 1964-1996
nos municípios deAraranguá e Criciúma (SC),1
que nos colocou em contato direto com estabeleci-
mentos de ensino e com os educadores de nossa ci-
dade, pudemos perceber o grande poder que o livro
didático tem como elemento central do planejamen-
to pedagógico e como ingrediente importantíssimo
na formação de professores. Percebemos também o
quanto a história política e econômica do País se re-
flete na escolha e no uso do livro didático. Mais do
que apenas uma ferramenta à disposição do profissi-
onal da educação, o livro didático muitas vezes se
tornou fonte única de conteúdos escolares, sem que
se fizesse uma crítica mais consistente do seu uso
cotidiano.

Na tentativa de estender a pesquisa para o
período que vem até o tempo presente e desejan-
do contribuir para a formação crítica dos profissi-
onais que trabalham em nossas escolas, resolve-
mos convidar os professores de Português e Ma-
temática da rede pública da região para participa-
rem de um segundo projeto de pesquisa, que foi
desenvolvido entre 2002 e 2003 e que teve como
título: Reflexão-ação sobre a prática docente à
luz do livro didático. Como o próprio nome su-
gere, muito mais do que mera pesquisa informati-
va e crítica, nossa intenção era contribuir para o
ensino, permitindo que a relação professor-livro
didático ganhasse consciência. Nosso intento pri-
mário era permitir que os professores ponderas-
sem sobre sua própria prática de escolha e uso do

livrodidático,masquenãoficassemsimplesmenteno
nível das constatações cotidianas, equepudessemfa-
zer uma reflexãocríticabaseadaem leituras de textos
teóricos consistentes quepudessemsupri-los de farto
material para exame e debate.

A partir da contribuição dos próprios profes-
sores, conforme as necessidades e fragilidades apon-
tadas no primeiro projeto de pesquisa, foram defini-
das três importantes categorias de análise dos livros
didáticos: contextualização, conhecimento e
criticidade. Essas categorias, segundo os professo-
res, deveriam ser levadas em consideração quando
da escolha do livro didático. Nosso trabalho foi, em
primeiro lugar, discutir com os professores o concei-
to que eles tinham de cada categoria, produzindo a
partir das discussões, individual e coletivamente, vá-
rios textos reflexivos. Em seguida, foram lidos e de-
batidos em encontros quinzenais textos críticos de
três importantes teóricos da educação, do conheci-
mentoedasociedade:Gramsci,VygotskyeFoucault.
Todaessadiscussão foi registrada emformadevídeo
e de textos individuais e coletivos produzidos nos
encontros.Ao final, fez-se um comparativo das pri-
meirasproduções (anterioresaos textos teóricos) com
as últimas, a fim de perceber as variações do pensa-
mento, alteração nas conceituações.

Metodologia: pesquisa-ação

A metodologia de trabalho foi a pesquisa-
ação, conforme ela é proposta e debatida por pes-
quisadores como Michel Thiollent (1986), Menga
Lüdke (2001), Marli André (1995) e Pedro Demo
(1995). Nosso intuito era o de estudar a realidade
educacional catarinense e, ao mesmo tempo, con-
tribuir para que os professores das escolas públicas
pudessem participar ativamente da pesquisa e expe-
rimentar o exercíciodopensamento crítico, garantin-
do assimaprática deuma formaçãocontinuada.Evi-
dentemente, diferente da pesquisa científica conven-
cional, centrada na coleta e análise de informações e
interferência na realidade, a pesquisa-ação traz inú-
meros e novos desafios ao grupo de pesquisadores e
aos professores participantes.Ametodologia pres-
supõe, muito mais que a mera participação dos pro-

1 Os resultados dessa pesquisa podem ser encontrados nestas publicações: DAMAZIO, Ademir; FRITZEN, Celdon; PEREIRA, Antonio Serafim; LUCIANO, Fábia Liliã;
CABRAL,GladirdaSilva.Reflexão-açãosobreapráticadocenteeo livrodidático. In: IVANPED–SUL:SEMINÁRIODEPESQUISAEMEDUCAÇÃODAREGIÃOSUL,
2002, Florianópolis (SC). IV ANPEd: Na contracorrente da Universidade Operacional. Florianópolis: Editora da UFSC, NUP, CED, 2002. p. 102-103.
FRITZEN, Celdon; CABRAL, Gladir da Silva. Uma abordagem histórica dos livros didáticos de Língua Portuguesa. Linguagens Educação e Sociedade: Revista do
Mestrado em Educação, Teresina, n. 8, p. 63-71, 2002.
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fessores envolvidos, uma ação planejada, uma inter-
ferência organizada e projetada na realidade social
(THIOLLENT 1986, p.7), no nosso caso de caráter
basicamente educacional. Há uma série de dificulda-
des a serem superadas: o real envolvimento de todos
os participantes, as diferenças de formação, a falta
de uma prática cotidiana de leitura e reflexão crítica,
a inércia em que os professores estão mergulhados,
sedimentada após anos de rotina de trabalho, e a fal-
ta de modelos de pesquisa e formação continuada
realmente participativa e autônoma, circunstâncias
históricas que marcam a história da educação em
Santa Catarina.

De fato, de acordo com Michel Thiollent, a
pesquisa-ação é mais do que simples alargamento
do grupo de participantes e agregação de novos
integrantes a um trabalho investigativo, busca, sim,
a detecção de um problema, a análise de um fenô-
meno social e a ação social organizada visando à
solução do problema (p. 14). Nesse sentido, nos-
so problema estava relacionado à formação de pro-
fessores e ao trabalho com o livro didático, aos pro-
blemas que os professores enfrentam quanto à sele-
ção e uso do livro como ferramenta de trabalho.
Nossa ação se remete a uma tomada de consciência
quanto aos aspectos críticos e ideológicos presen-
tes na escolha e no uso do livro. Queríamos ofere-
cer aos professores a oportunidade do exercício da
pesquisa, o convívio com a leitura teórica, a refle-
xão da prática cotidiana e dos materiais educacio-
nais convencionalmente colocados à disposição.

O grande desafio nosso, implícito na pró-
pria escolha pela metodologia da pesquisa-ação,
foi equacionar a justa medida da interferência no
processo de análise da situação, leitura dos textos
teóricos e debate das idéias. Até que ponto deverí-
amos participar e colaborar nas discussões? Por
um lado, éramos pressionados pelo rigor científi-
co convencional tão presente em nossa própria for-
mação, que demandava objetividade e
distanciamento em relação aos objetos da pesqui-
sa, aos dados fornecidos e aos próprios informan-
tes. Não queríamos confundir nossos próprios con-
ceitos, hipóteses e inferências com aqueles produ-
zidos pelos professores participantes, pois isso
contaminaria a percepção da realidade estudada e
impediria um trabalho mais objetivo e livre de in-
teresses ideológicos. Por outro lado, queríamos con-
tribuir ativamente para a formação dos professores
participantes, oportunizando a tomada de consciên-

cia da realidade educacional do nosso Estado e o
exercício da criticidade, valor tão caro em nosso pro-
jeto de pesquisa-ação.

Ainda com relação à questão da interferência
dos pesquisadores na experiência investigativa dos
professores, tivemos que lidar com o problema da
matriz teórica selecionada para fundamentar o traba-
lho, marcadamente política e historicamente
posicionada, e o risco de manipulação ideológica e
oferecimento de uma crítica já pronta. Não gostaría-
mos de forjar e controlar a produção crítica por par-
te dos professores participantes, isso poria a perder
nosso objetivo de salvaguardar a sua autonomia.
Nosso intento era que os professores pudessem agir
com isenção e fazer suas escolhas políticas e críticas
com liberdade de pensamento e ação. Contudo, esse
caminho era bastante delicado, pois queríamos fazer
uma interferência na realidade social, sem agir ideo-
logicamente e sem manipular os atores do processo
dedesvelamentoe transformaçãodo real.Comobem
nos alertavaThiollent, “a atitudedospesquisadores é
sempre uma atitude de ‘escuta’ e de elucidação dos
vários aspectosda situação, sem imposiçãounilateral
de suas concepções próprias” (1986, p. 17). O pro-
blemaécomooperacionalizar e coordenar a reflexão
crítica sem dirigir o processo a um determinado inte-
resse ideológico.

UmaquestãoqueThiollent levanta emrelação
àmetodologiadapesquisa-açãodiz respeitoaos“pro-
blemas de aceitação dos pesquisadores no meio
pesquisado” (op. cit., p.15), de como devem que ser
equacionados no decurso da pesquisa. Tivemos, em
nossos encontros de avaliação e preparação, que li-
dar com essa delicada questão das expectativas e da
aceitação do grupo de pesquisadores pelo grupo de
professores participantes. Isso afetou grandemente
o desempenho e as ênfases dadas pelos pesquisado-
res, isto é, havia a preocupação constante com o es-
vaziamento do grupo, com a frustração das expecta-
tivas dos participantes, com a motivação para a lei-
tura dos textos, a participação nas discussões e a
produção textual. O esvaziamento das reuniões ou a
esterilidade nas discussões poderia pôr a perder todo
oprojetooriginal, inviabilizandonossotrabalho.Desse
modo, havia, sim, uma tensão constante em relação
aos problemas de aceitação.Arejeição por parte dos
participantes não seria interessante para nós. Contu-
do, essa pressão nos fez muitas vezes enfatizar o ca-
ráter formativo da pesquisa, antecipando benefícios
e ganhos do trabalho, prometendo ao fim uma toma-
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da de consciência, uma instrumentação crítica e uma
produção acadêmica que, a bem da verdade, não
chegou a se concretizar plenamente. Isso foi criando
uma expectativa ainda maior à medida que chega-
vam os últimos momentos do trabalho, os encontros
de avaliação e os encaminhamentos de ação (produ-
ção de artigos, cursos de formação, divulgação dos
resultados).

Um outro risco enfrentado pela pesquisa-ação
e apontado por Thiollent é o de produzir “muita par-
ticipação e pouco conhecimento” (1986, p. 20). De
fato, nos inúmerosencontrosque tivemos,houve inú-
meros debates sobre a realidade educacional vivida
pelos professores, e mesmo as discussões que deve-
riam ser centradas nos textos teóricos e nas catego-
rias de análise tendiam a sofrer com as constantes
digressões, caindo na vala comum das questões co-
tidianas e tecnocráticas, fugindo dos problemas de
carátermaiscientífico, filosóficoousimplesmentecrí-
tico.Aparticipação só se torna realmente produtiva
quando há resultado de um conhecimento sólido e
crítico. Por isso, há trabalho duro a ser feito do pon-
to de vista intelectual: leitura de textos mais áridos,
análisedequestõesmais complexaseprofundas, pro-
dução de textos e ensaios, trabalho que não pode
simplesmente ser abandonado em troca do lucro fá-
cil dos temas mais amenos, mais brandos, dos textos
mais familiares e categorias já surradas e domestica-
das. A ação é importante, mas não dispensa nem
desautorizao trabalho intelectual ecientíficoque, ain-
da que rigoroso, precisa ser feito a fim de que a rea-
lidade seja desvendada com honestidade intelectual
consciência política. Na verdade, sem o critério da
ciência, o risco da metodologia é cair no
“irracionalismo”,noobscurantismoenamanipulação
dos dados e das categorias de análise (p. 21). Ora, a
pesquisa-ação quer também “produzir conhecimen-
tos, adquirir experiência, contribuir para a discussão
ou fazer avançar o debate acerca das questões abor-
dadas” (p. 22).

Referencial teórico

As categorias das quais nos dispúnhamos a
questionar a significaçãousadapelos sujeitos dapes-
quisa comportavam uma grande abrangência.
Contextualização, conhecimento e criticidade são
termos que se espraiam em discursos diversos,
assumindo nuances de sentido específicas em re-
lação ao lugar de sua emergência, seja na

epistemologia ou na pedagogia libertária, por exem-
plo. O objetivo não era estabelecer uma
conceituação definitiva dessas categorias, mas
problematizá-las com os sujeitos da pesquisa, de
modo que pudessem refletir sobre a atitude e alcan-
ce da compreensão que delas possuíam. Interessa-
va-nos mais o debate, a discussão do que a precisa
definição imperturbável de seu sentido. Acreditá-
vamos que o processo de reflexão sobre a realidade
conceitual, com a possível dissolução das certezas
arraigadas, a verificação de possíveis significações
vinculadas a contextos específicos que antes não se
supunha, seria nossa maior contribuição. De modo
a vivenciar o processo de investigação, nosso obje-
tivo era dar a compreender a importância da ação
de pesquisador na atividade docente.

Três autores, então, foram escolhidos a fim de
suscitar entre os sujeitos da pesquisa a interrogação
sobre as categorias em questão: Gramsci, Vygotsky
e Foucault. Vê-se que o referencial de nossa pesqui-
sa não guardava uma unidade de perspectiva teóri-
ca, já que apelava para autores cuja filiação remon-
tava do marxismo ao estruturalismo, passando pela
psicologia social. Essa diversidade, frise-se, pensá-
vamos válida unicamente para os objetivos propos-
tos de despertar a reflexão e o debate em nossos
encontros, não nos cabendo defendê-la como pro-
cedimento rotineiro numa atitude intelectual, na ver-
tente de um ecletismo pós-moderno
descompromissado com o rigor teórico. Registre-se,
por fim, que esses autores e não outros também fo-
ram escolhidos por sua presença na formação espe-
cífica de integrantes de nosso grupo de pesquisa.

A partir desses autores, definimos textos cujo
teor mais se vinculasse à reflexão que pretendía-
mos gerar. Estabelecemos que as obras Os inte-
lectuais e a organização da cultura, Pensamento
e linguagem (1998) e Vigiar e punir (1987) seri-
am as consideradas e, delas, devido a questões que
remetiam à disponibilidade de tempo de nossos
voluntários sujeitos da pesquisa, concentraríamos
nossa atenção em alguns capítulos em particular,
sem deixar de recomendar a leitura integral das
obras. Da obra de Gramsci, foi proposta a leitura de
“A organização da escola e da cultura” e “Para a in-
vestigação do princípio educativo”; deVygotsky, “O
desenvolvimento dos conceitos científicos na infân-
cia”; deFoucault, por fim, “Oscorposdóceis” e “Re-
cursos para o bom adestramento”. Era necessário,
em seguida, que discutíssemos internamente o modo
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de problematização das categorias em cada um des-
ses textos.

Escritos à época da expansão da indústria na
Itália, no segundo quarto do século XX, os textos de
Gramsci discutiam as mudanças necessárias na edu-
cação para se dar conta das exigências que a nova
organização do processo produtivo demandava. Ve-
rificando, na Itália, a proliferação do ensino
especializante, voltado para a formação técnica em
detrimento da clássica formação humanista, de cará-
ter amplo, Gramsci defenderá a implementação da
escola unitária. Esta se caracterizaria pela síntese do
ensinohumanista, de formaçãogeral, edoensino téc-
nico,deformaçãoprofissionalizante,numatentativade
conciliaroconhecimentoda tradiçãoàsexigênciasda
modernidade.Outro aspecto tambémvinculado à ca-
tegoria de contextualização manifestado nos textos
de Gramsci é a relação do professor com o aluno. O
trabalho do professor representa a ponte entre o co-
nhecimento popular que os alunos traziam e o co-
nhecimento científico que a escola deve divulgar,
“consciente de sua tarefa, que consiste em acelerar e
disciplinar a formação da criança conforme o tipo
superior em luta com o tipo inferior” (p. 131). Nessa
passagem, emqueoprofessor é compreendidocomo
um mediador na transição para o conhecimento ci-
entífico, já se percebe um aspecto da concepção
epistemológica de Gramsci, a qual, fundada na tradi-
ção iluminista, entende o conhecimento como siste-
matização lógica da experiência com a natureza, em
detrimentodoconhecimentofolclórico,deorigempo-
pular.Aescola é primeiramente o espaço em que a
superação do saber não científico e o conhecimento
dos deveres e direitos civis ocorrem complemen-
tarmente; a feição moderna da educação é aquela
“cujos elementos primitivos e fundamentais são da-
dos pela aprendizagem da existência de leis naturais
comoalgoobjetivoe rebelde, àsquais éprecisoadap-
tar-se para dominá-las, bem como de leis civis e es-
tatais que são produto de uma atividade humana”
adequável e modificável ao seu desenvolvimento (p.
130). Vê-se que é uma concepção racionalista e his-
tórica, amparada pela crítica social marxista, a que
se depreende da visão de Gramsci sobre o conheci-
mento. Enfim, em relação à criticidade, outra cate-
goria que queríamos explorar no texto aparecia na
defesa do ensino de grego e latim na escola unitária,
os quais foram negligenciados pela escola de forma-
ção para o trabalho, com o argumento de que, em-
bora ninguém os aprendesse para a vida profissional
comum,comelesaprendia-sea“conhecerdiretamen-
te a civilização dos dois povos, pressuposto necessá-

rio da civilização moderna a fim de ser e de conhecer
conscientemente a si mesmo” (p. 133.), o que fazia
com que o ideal de autonomia da escola unitária pu-
desse ser aproximadoàconsciência crítica.

Aproposta do texto de Vygotsky é discutir a
relação entre aprendizagem e desenvolvimento por
meio da relação entre os conceitos cotidianos e os
científicos. Contrapondo-se principalmente à tese de
Piaget de que desenvolvimento e aprendizagem são
dimensões excludentes e independentes, Vygotsky
defenderá que aquele pode ser afetado por esta. Para
justificar tal posição, o autor proporá que os concei-
tos científicos e cotidianos articulam-se: a sistemati-
zação e reflexão da atitude científica recaem sobre o
saber imediato da experiência da criança, fazendo-o
ascender a um grau maior de abstração de forma a
produzirumdesenvolvimentomútuo.

Para nossa proposta, era evidente que toda
uma concepção de conhecimento científico – carac-
terizado pelo domínio consciente das operações in-
telectuais e pela sistematização conceitual, em con-
traste com a espontaneidade dos conceitos cotidia-
nos – ali se apresentava. A categoria contex-
tualização, pensamos, poderia ser problematizada a
partir da proposta vygotskiana de que a aprendiza-
gem pode promover, por meio da Zona de Desen-
volvimentoProximal, aevoluçãodas faculdadesmen-
tais das crianças. Essa tarefa de articular o conheci-
mentocientíficocomocotidianocaberia formalmen-
te aoprofessor. Por fim,noque se refere à criticidade,
sua emergência não teria no texto vygotskiano em
questãoamesmadimensãopolíticavistaemGramsci.
A crítica se apresentava antes no aspecto
epistemológico–dirigidaaPiaget,Thorndike,Koffka,
etc. – que no político-social. Em todo caso, não se-
ria possível dizer que todoumposicionamento seleti-
vo e autônomo diante da herança cognitiva – atitude
característica da criticidade – não se manifestava ali.

A obra de Foucault é marcada pelo
questionamento das relações entre saber e poder, o
que dava à discussão sobre conhecimento uma nova
face.Assumindo um ponto de vista investigativo so-
bretudo histórico, seus estudos privilegiam a abor-
dagem dos objetos – seja a loucura, a linguagem, o
trabalho, a prisão, etc. – não como entidades dota-
dasde substânciaprópria,mas como fenômenos cuja
percepção e funcionalidade constitui-se numa deter-
minada formação discursiva historicamente situada.
Filósofo da ruptura, sua compreensão da
epistemologia revela o saber não como um processo
contínuo, no qual, através do tempo, os esforços e



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 11, jul./dez. 2004 29

resultados cognitivos se somassem num grande pro-
jeto evolutivo, porém como práticas localizadas que
respondem a determinados arranjos das formações
sociais e das formas de poder que as atravessam.
No texto em questão de Foucault, tais relações pro-
dutivas entre poder e saber também poderiam ser
debatidas. O poder não só reprime, mas organiza
regras de ação metódicas; não só pune, mas cria re-
gistros do histórico de cada indivíduo; não só premia
as condutas conformes, mas dissemina um ideal de
verdade. É o que acontece com a escola a partir da
segunda metade do século XVIII. O poder discipli-
nar atuaria no ambiente escolar de forma a torná-lo o
espaço em que três tipos de efeitos seriam engen-
drados: a vigilância sobre os indivíduos é exercida
sob diferentes graus e desde diversas instâncias; uma
distribuição hierárquica dos indivíduos opera segun-
do um sistema classificatório que compara os com-
portamentos apresentados àqueles esperados; uma
individualização dos seres ocorre como conseqüên-
cia da produção de registros que acumulam os da-
dos da experiência escolar de cada um, tratando-os
como uma especificidade que se busca conhecer e
dominar. Ora, toda essa abordagem trazia para a
categoria contextualização um olhar renovado, pos-
to na própria organização visível e discursiva sobre a
qual a educaçãodecorremodernamente.Ainda, afora
a ausência de uma perspectiva de resistência mais
claramente formulada, a criticidade do autor em re-
lação às tecnologias de construção da subjetividade
e do saber modernos eram flagrantes.

Por fim, registre-se que nossa idéia não era
controlar as possibilidades de problematizar as cate-
gorias contextualização, conhecimento e criticidade,
vinculando-as exclusivamente a nossa leitura, mas
construir um roteiro mínimo de abordagem dos tex-
tos que nos permitisse prever as questões levantadas
pelos sujeitos da pesquisa. Evidentemente, outros
aspectos dos textos que propúnhamos para a leitura
tambémpoderiam, commaioroumenorginástica in-
telectual, ser articulados àquelas categorias: o que
levantávamos anteriormente ao debate de cada texto
nos passava como o mínimo.

Análise dos dados

Instrumentalizados pela metodologia da pes-
quisa-ação e tendo definido o referencial teórico de
nosso trabalho, começamos nossos encontros com
os professores, que, por meio da leitura individual,

do trabalho em grupo, da discussão aberta e da pro-
dução textual individual ecoletiva, foramproduzindo
conhecimento, reflexãoecríticadapráticapedagógi-
ca.Analisando o material produzido, pode-se perce-
ber queos aspectos problemáticosquemais chamam
a atenção estão relacionados à prática da leitura e da
escritura, à aplicação das categorias de análise aos li-
vros didáticos selecionados e à reflexão sobre o pro-
cesso de formação continuada dos professores.

1. Leitura e escritura

As condições para a leitura dos textos garanti-
am a nossos sujeitos da pesquisa o material de leitu-
ra, o uso da biblioteca, um prazo de quinze dias para
cada discussão. Nesses encontros, a produção de
um texto, individual e emgrupo, era solicitada a eles:
o registro deveria mencionar como as categorias de
nossa pesquisa emergiram nas suas leituras de
Gramsci, Vygotsky e Foucault. De modo a permitir-
lhes a expressão e pensamento, sem afetá-los com
nossas posições, pedíamos que, primeiramente, em
pequenos grupos, articulassem os resultados de suas
leituras para depois apresentá-los ao grande grupo,
depois fazíamos uma intervenção para esclarecer,
suscitar novas questões ou fazer rever algumas ob-
servações a partir da leitura mais atenta de partes do
texto em questão.

Logo verificaram-se dificuldades para atingir
um nível satisfatório de leitura e produção textual.
Pensamos que elas decorreram da leitura fragmenta-
da, da projeção de conceitos pré-concebidos, do
manejo precário da modalidade de expressão escri-
ta e da não-realização de leitura prévia. Passemos a
abordá-los.

Doispontosnosparecerampreocupantescomo
resultado dessa atividade de leitura e que se eviden-
ciaramnoprimeiro encontro: a fragmentaçãoeapro-
jeção de conceitos prévios.Ao invés de se proceder
a uma compreensão geral do texto antes de
problematizar os usos e valores que as categorias
perseguidas por nossa pesquisa ali assumiam, recor-
taram-se trechos, pervertendo-se sua significação
global. No caso de Gramsci, por exemplo, a pro-
posta da escola unitária e o seu sentido integrado do
velho e do novo como forma de gerar cidadãos críti-
cos e qualidade de trabalho para uma justa socieda-
de moderna ficaram obscurecidos pela leitura de al-
gumaspassagens, isoladasdomovimentodeprogres-
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são argumentativa de que faziam parte, e que, equi-
vocadamente, acusariam Gramsci de ser um
tecnicista, um exemplo da pedagogia idealista.

No caso de Vygotsky e Foucault, a discussão
do uso e valor das categorias nos textos acabou tam-
bém por ser prejudicada pelas interferências na leitu-
ra de experiências anteriores e de percepções muito
pessoais que conduziram à angústia com a profissão.
Desse modo, não se percebe se há leitura propria-
mente do texto.Vygotsky já havia sido estudado pe-
los sujeitos da pesquisa em outras oportunidades –
seja nos cursos de licenciatura, seja nos cursos de
formaçãocontinuadaoferecidospeloEstadodeSanta
Catarina – o que fez com que a leitura e discussão do
texto em questão ficassem obscurecidas por um dis-
curso já de antemão preparado ou dado.2 Com Vi-
giare punir, a sensação de reproduzir ingenuamen-
te o poder em seus mínimos gestos de profissional
decorreram numa certa angústia de não saber como
educar sem reprimir, o que impediu de ultrapassar os
limites pessoais em direção à compreensão da for-
mação histórico-social dos saberes sobre o sujeito
modernoproposta porFoucault.Demodogeral, per-
cebe-se que o professor faz aplicação direta do tex-
to teórico ao seu cotidiano na escola, sem ficar mais
tempo no texto em si.3

É certo que, para Foucault, poder disciplinar
produz conhecimento. E uma das professoras faz a
conexãoentredisciplina e conhecimento,masde for-
ma mais pessoal, subjetiva. Para Foucault, a socie-
dade disciplinada produz conhecimento; para a pro-
fessora,oindivíduodisciplinadoproduzconhecimento.
Cremos que aí há diferenças entre o que disse
Foucault e o que entendeu a professora. Vejamos:
“... mas a disciplina, uma pessoa disciplinada, se ela
quer chegar noconhecimento, ela chegou.Adiscipli-
na é uma coisa indispensável pra desenvolver esse
conhecimento, né...”. A categoria de disciplina
foucaultiana é traduzida em termos meramente pes-

soais, individuais, o que não deixa de ser plausível,
mas que acaba distorcendo o sentido mais amplo de
disciplinaemFoucault.

Em alguns momentos, a discussão da questão disci-
plinar em Foucault enveredou-se pelo caminho da
disciplina escolar, disciplina aqui entendida como a
repressão da anarquia, do caos. Uma das professo-
ras comenta:

Eu já acho que a gente tem que tomar cuidado
quando se fala de disciplina. A gente ficou
assim se perguntando se tá certo, tá errado,
tudo o que faço tá errado. Acho que a gente
tem que ter um limite, porque daqui a pouco a
gente acaba caindo num erro de deixar virar
bagunça. O que que é disciplina? Então tudo
o que eu faço tá errado? Então ter um horário
pra entrar na escola tá errado? E se liberarem
em uma escola de quinhentos e tantos alu-
nos, então eles vão entrar no horário que eles
bem entenderem? Vai dar certo? Eu acho que
a gente tem que se preocupar com essas coi-
sas. É lógico que no tempo da palmatória é um
absurdo, mas tem coisa que eu acho que tem
ser mantida se vai...

Percebe-se um tom moralista nos comentários
dos professores, que parecem discutir o que é bom
para o aluno, o que é ideal.Adiscussão passa a ca-
minhar pelas veredas do questionamento moral, de
valores.Alguém diz, em certa altura: “Então nossos
adolescentes não têmobjetivos, não têmvalores, não
têm nada. Eles perderam a noção disso, então eu
acho que nos temos que colocar isso”. Com certeza,
de todos os textos, o que mais impactou os profes-
sores foi o de Foucault, o mais provocativo, o que
mais despertou participação e opinião, pois questio-
na diretamente a instituição escolar e a relação pro-
fessor-aluno.

O leitor de novo se revela angustiado e hesi-

2 Segundoumadasprofessora: “OlivrodeVygotskyébemmarcantenascategorias estudadas: contextualizaçãoeconhecimento.Ele faladapsicologia infantil,
dopensamentoedodesenvolvimentodosconceitoscientíficosna infância.Quandoacriançacheganapré-escola,ela temconhecimentodoseupequenomundo.
Ao chegar na escola, ela vai aprendendo a elaborar os conceitos científicos. Isso se dá com a associação que a criança faz com o que já é conhecido para o
desconhecido.Acriançadomina a línguamaterna,mesmosemnunca ter ido à escola, esse domínio énatural e é adquiridopormeioda convivência comsua
família. Se contextualizaçãoé favorecer a reflexão, raciocínioe aconstruçãodoconhecimentocientíficoe respeitar a individualidadedoaluno,oconhecimento
éumasériede informaçõesque sãoadquiridas ao longodavida atravésdeexperiências, contatocomoutros indivíduos,meiosdecomunicaçãoeproduzidoao
longo da história e passando de geração a geração. Vygotsky faz isso em seu livro, a criança parte do conhecimento elabora os conceitos científicos, etc.”
3 Umadasprofessoras comenta: “Agente vai lendoo livro, o capítulo, os dois capítulos e percebeque a gente, claro, enxerga a sala de aula o tempo todo, né,
coisa que nós fazíamos ou não. Sou ou não sou maldosa? Não sou tradicional, não sou isso, não sou aquilo, mas a gente lê aquilo ali e vê que muitas vezes a
gentepunealgumalunoouporque issoaqui tá torto, fazumafila reta,porquequeopapel tánochão,porquequemfaloumaisalto,porque levantounahoraerrada,
porquequegritou...E issotudo, issotudofoi feitonomolde, foiummodelodedisciplinaqueasociedadefoicriandoao longodahistoria, éoqueoautorcoloca...”.
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tante. Não sabe se conseguiu ler o texto, que para
ele parece contraditório:

Mas é por isso que a gente se perde aqui,
porque a gente não sabe se ele tá criticando
esses moldes, esses modelos. Na verdade a
gente vê que aquilo ali é uma crítica. Mas as-
sim ó, se ele diz que aquilo não é totalmente
errado, então ele tá criticando, ele tá contan-
do, ele tá narrando, ele tá afirmando, então, ó,
quer dizer, a gente tira conclusões assim, ó.
Então agora eu tô concluindo isso, daí leio
mais um pouquinho, daí não tô mais conclu-
indo isso, já tô concluindo outra coisa. Daí tu
lê mais um pouco, daí volta e tira conclusões
que acaba confundindo. E essa conclusão dá
uma certa angústia que a gente não sabe mais
o que é certo e o que é errado até dentro das
nossas próprias ações, e eu já queria pergun-
tar o que é certo o que é errado. Me diz, né, me
diz, se não já quero chorar né.

Em parte, o processo de leitura é assim mes-
mo, constituído de conclusões provisórias, de dú-
vidas, de crise. Entretanto, ao final da leitura, deve
haver um somatório de conclusões, um
posicionamento mais ou menos equacionado a res-
peito do texto lido. O que os professores revelam
é a falta desse ponto final, de repouso, de entendi-
mento. A angústia do professor é que o texto os
deixou em dúvida quanto ao saber o que é certo, o
que é errado.

Observe-se ainda que tanto carrear informa-
ções já processadas ou vivenciá-las intimamente
são modos legítimos no ato de leitura; contudo,
eles devem funcionar como estratégias dialógicas,
não como silenciadores da especificidade e pro-
posição geral do texto estudado. Porque se tal per-
versão ocorre, a leitura deixa de se exercer como
janela entre o sujeito e o mundo para torna-se um
anteparo narcísico.4

Em relação à não-realização da leitura pré-
via, a elevada carga horária de aulas que nossos
sujeitos da pesquisa possuíam, além de contratem-
pos pessoais, foram apresentados como justifica-

tiva.5 O alto número de aulas que um professor deve
assumir para garantir seu orçamento faz, infelizmen-
te, parte do cotidiano do magistério brasileiro e não
é dado que será questionado aqui. Todavia, ele com
certeza se articula a outra deficiência que percebe-
mos no decorrer de nossos encontros: a dificuldade
dos sujeitos em realizar a leitura dos textos propos-
tos com as competências mínimas, ou seja, ser capaz
de reconhecer as hipóteses e teses que eram pro-
postas, contra quem elas se erguiam, que conseqü-
ênciasdelasadvinham,quaisefeitospoderiamserdali
vislumbrados em relação ao mundo do sujeito leitor
que eles eram. Um de nossos sujeitos da pesquisa,
no primeiro encontro em que Gramsci foi debatido,
após a nossa intervenção com o intuito de sanar al-
guns equívocos interpretativos comentados acima,
expôs que a leitura deveria ser encarada na escola
como estudo, exercício, atividade que demanda tem-
po, consulta à dicionários entre outras ferramentas,
e por isso deve ser considerada como um trabalho.
Pensamos que não poderia ser de outra maneira.

O que queremos frisar é que há no ambiente
da escola e na formação dos sujeitos da nossa pes-
quisa fragilidades da prática de leitura, entendida
esta não como mero ato de decodificação
(FOUCAMBERT, 1994), mas como atitude que
coloca o sujeito na posição de teorizador da sua re-
alidade sociopolítica e, por tal, capaz de intervir
renovadamentenela:

A defasagem entre leitores e não leitores re-
produz a divisão social entre o poder e a ex-
clusão, entre as classes dominantes e os que
são apenas executores. Nesse confronto, a
leitura aparece também como um instrumento
de conquista de poder por outros atores, an-
tes de ser meio de lazer ou evasão. O “acesso
à leitura” de novas camadas sociais implica
que leitura e produção de texto se tornem fer-
ramentas de pensamento de uma experiência
social renovada; ela supõe a busca de novos
pontos de vista sobre uma realidade mais
ampla, que a escrita ajuda a conceber e a mu-
dar, a invenção recíproca de novas relações,
novos escritos e novos leitores (p. 121).

4 “Leitoresmenosproficientesutilizamcommuita freqüência seuconhecimentoprévioparacompensar suasdeficiênciasdedecodificação,deixandodeutilizar
informaçõespresentesnopróprio texto.Conhecimentoprévio e informações contextuais são importantesno reconhecimentodepalavras enaconstruçãode
sentido,poréméprecisoqueoleitor tenhadomíniodashabilidadesdemonitoramentoparapoderchecarashipótesesqueantecipou”(PELANDRÉ,1999,p.27).
Sobre a leitura comoato interacional, confira Silva (1999).
5 Noúltimoencontro,quandose fazia aavaliaçãogeraldoprocesso,umadasprofessorascompartilhousua limitaçãonaáreade leitura: “Francamente realmente
não tenhoaquelehábitodeescrever, não tenhoaquelehábitode leitura também.Eumeenvolvomuito commuitas coisas também,masnahorade sentar e ler
é difícil, porque é difícil de eu ter o tempo, ali, de sentar pra leitura, procuro fazer assim quando eu quero, assim o máximo, assim, mas é difícil”.
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As considerações acima também nos ofere-
cem um indicativo das causas que estariam por trás
de um outro resultado negativo de nossa pesquisa: a
ínfima produção textual de nossos sujeitos. Ela se re-
sumiu à confecção de cinco textos, dos quais dois de
um mesmo autor, mestrando, portanto mais ambien-
tado ao processo de leitura e produção textual. Num
grupo de 19 integrantes, é um número inexpressivo,
o que mostra um fracasso de nossa experiência
formativa, já que não conseguimos levar nossos su-
jeitos da pesquisa ao uso pleno das “ferramentas de
pensamento”.Evidentemente, issonãodeslegitimao
trabalho de formação continuada na perspectiva
investigativo-reflexivo que propusemos, mas sugere
a criação de novas oportunidades que permitam que
a leitura e a escrita tornem-se uma experiência coti-
diana e essencial, ultrapassando a formalização em
que parecem estar engessadas na escola (KRAMER,
1999; OSWALD, 1999).

Teorizando sobre esse fracasso, é pertinente
pensar que são propostas de formação continuada
como esta, encampadas sobre o modelo da pesqui-
sa-ação (LÜDKE, 2001), que podem não só identi-
ficar as fragilidadesdomagistério,mas atuar efetiva-
mente para saná-las, pois implicam o envolvimento
dos sujeitos da pesquisa como leitores e escritores.
Não nos parece que o modelo de formação continu-
ada proposto pela Secretaria de Educação de Santa
Catarina, alicerçado na concepção de transmissão e
não de pesquisa do conhecimento, possa combater
a precariedade da experiência de leitura e escritura
que nossos sujeitos da pesquisa demonstraram.

2. O livro didático e as categorias de análise

Emdadomomentodenossapesquisa, emnos-
so penúltimo encontro, os professores se reuniram
para analisar os livros didáticos de sua área (Portu-
guêseMatemática)queestavamsendoutilizadospor
eles em seu trabalho de classe. Nosso objetivo era
verificar até que ponto o trabalho de leitura e as dis-
cussões anteriores teriam causado alguma modifica-
ção no olhar do professor em relação ao livro didáti-
co. Para isso, os professores foram convidados a
selecionar e analisar, por questões de tempo, apenas
uma unidade do livro, a partir de uma questão pro-
posta. Esta visava a fazê-los inquirir sobre o uso da
criticidade, contextualização e conhecimento, a par-
tir das leituras e discussões realizadas. Em seguida,

os professores deveriam produzir um texto sobre sua
investigação e posteriormente comunicá-lo ao gran-
de grupo, para discussão.

Foram produzidos 10 textos individuais, dos
quais seis da área de Língua Portuguesa e quatro da
área de Matemática. Comparados à produção ante-
rior, sobre os textos teóricos, nota-se que houve uma
multiplicação tanto do número de textos produzidos
quantodonúmerodeprodutores.Arazãodessemaior
volume, atribuímos ao fato de que nossos sujeitos
estavam lidando, naquele momento, com um tipo de
texto com o qual conviviam mais freqüentemente. É
de se supor que, em outra circunstância, também já
tivessem se indagado sobre o valor educativo do
material com o qual trabalham, o que lhes permitiu
ter mais desenvoltura na construção das respostas.
Todavia, esse aspecto pode ser positivo só aparen-
temente, porque também pode indicar que, além dos
textosdeusopedagógico,nossos sujeitos–edemodo
geral o professorado – revelam resistência, descaso
ou omissão quanto à leitura de textos mais exigentes,
próprios para a reflexão sobre sua prática.

Evidência do que foi observado anteriormen-
te, foi a ausência, nas produções dos sujeitos da pes-
quisa,dequalquer tipodeconceitodebatidonos textos
teóricos anteriormente estudados. Nas análises dos
livros, as leituras dos autores estudados (Gramsci,
Vygotsky e Foucault) não são utilizadas, há apenas
uma referência explícita e coerente a um deles. Em
função até da pergunta proposta, vê-se que as ca-
tegorias são citadas pelos professores, mas não os
teóricos trabalhados.

Poder-se-ia crer que, mesmo estando os au-
tores mencionados ausentes dos textos dos sujeitos
da pesquisa, seus conceitos e a especificidade do
seu pensar pudessem ser contemplados. Não é isso,
entretanto, o que nos pareceu acontecer. Em geral,
os textos produzidos acabam voltando às mesmas
idéias do início doprojeto: contextualizar está relaci-
onado ao cotidiano, ao atual, de modo a motivar,
pela mediação do professor, a aprendizagem. Co-
nhecimento e criticidade aparecem associados, um
contribuindo para a consolidação do outro. Conhe-
cimento ainda é visto na perspectiva da polarização
científico e popular, e como patrimônio cumulativo
da história da humanidade. Por fim, criticidade se
apresenta como atitude ativa diante de algum dado,
seja texto ou a realidade, e como promotora de mu-
dança. Para ilustrar o que foi dito, transcrevem-se as
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palavras de uma professora, que comenta: “... as três
categorias estão presentes neste livro, favorecendo
aos alunos, através da mediação do professor, ativi-
dades que promovam a ampliação do conhecimento
de maneira contextualizada e o seu posicionamento
crítico não apenas diante do texto, mas também di-
ante da vida”.

3. Formação de professores

É perceptível pelo exposto anteriormente que
um grande desafio que enfrentamos foi o desajuste
entre o nível de profundidade e complexidade dos
textos teóricos escolhidos para leitura e debate e os
diferentesníveisdehabilidadede leituraeanálise tex-
tual do professores participantes, o que se agravou
pela necessidade de se trabalhar com fragmentos de
textos teóricos, isto é, com capítulos de livros, e não
com um texto completo, um livro inteiro.Afalta de
hábito de leitura e de familiaridade com textos mais
densos por parte dos professores participantes, o que
já era de se esperar em virtude da realidade nacional
conhecida e observada inclusive em nosso primeiro
projetodepesquisa, dificultouaindamaiso cursodas
discussões.7 Dessa forma, percebemos o choque cau-
sadopeladiferençadenívelde linguagemeteorização
oferecidopelos textos teóricos.Nessemomento, ain-
da diante do impasse de intervir ou não na situação
observada, reconhecemos que havíamos subestima-
do os obstáculos relacionados à falta de leitura, à
necessidade de contextualização dos textos e à pro-
fundidade e densidade dos textos selecionados.8

Contudo, como prova da validade do formato
de formação continuada que, por intermédio da lei-
tura, debate e escrita, transforme os envolvidos em
participantes ativos, capazes de auto-promover a sua
educação como processo investigativo, levemos em
conta as manifestações positivas que foram expres-
sas na avaliação final de nosso percurso, quando in-
dagamos nossos sujeitos da pesquisa sobre a
metodologiaqueusamosemnossapesquisacomeles.

Sujeito da pesquisa 1 – Eu não, dessa manei-
ra, já tive em outros encontros, mas não com
essa metodologia assim, de eu estar sendo
agente da pesquisa. Eu, assim ó, eu já passei
por vários cursos de capacitações que o go-
verno nos fornece e eu já participei de prati-
camente de todos e eu gostei dessa parte
prque essa diferenciação em que eu me senti
formadora também de conceitos aqui, de idéi-
as, enquanto que no outro a gente recebia a
informação pronta, né. Me deu, assim, mais
ânimo de procurar, estudar mais, porque ago-
ra eu sei que eu posso falar alguma coisa.
Então a impressão que dva é que eu só tinha
pra receber, eu não tinha nada pra contribuir.

Professor 2 – O que seria pôr em prática? É
essa construção de texto?

Sujeito da pesquisa 2 – Já foi levada a buscar
esses conceitos. Como eu falei no outro dia,
que eu necessitava que a equipe dissesse qual
seriam os conceitos daquelas três categorias
ali [aponta para o quadro-negro, onde está
escrito “contextualização, conhecimento e
criticidade”], e eu fui levada a buscar esses
conceitos, então eu acho que essa foi a práti-
ca que até tentei usar com os alunos. Eu já
havia ouvido falar em contextualização, eu
mesma já falei várias vezes, mas eu não havia
parado para refletir o que eu sabia de
contextualização e criticidade, e isso foi feito
aqui por nós, né, essa metodologia de traba-
lho que eu procurava de eu ser agente.

Sujeito da pesquisa 2 – Já participei daqueles
que o governo dá, daqueles que a gente vai
para fora, que a gente fica lá no hotel. Tanto
que não ficou nada pra mim. Tanto que não
lembro desses conceitos eu já havia trabalha-
do. E eu achava que eu precisava só ter a
teoria, que eu não precisava ter a prática, e
nesses cursos eu não tive a prática. Por isso
eu acho que esse, pra mim, teve um valor mui-
to grande.

Parece-nos que a busca tantas vezes sugerida
de tornar o professor capaz de teorizar sua prática
(DEMO, 1995) se evidencia nas falas acima.As fa-
las situam-nosdiante do sentimentode revalorização
de si pelo exercício do papel de produtor do conhe-

7 Sobre uma análise do contexto profissional do magistério após a implementação da nova LDB, confira Kuenzer, 1999.
8 Os próprios professores participantes, em função de modelos convencionais de formação continuada e pela falta de uma prática mais autônoma e crítica,
imaginavam que os pesquisadores tivessem respostas prontas a oferecer, conclusões definitivas sobre os problemas levantados pela análise da situação cotidiana
escolar e dos textos teóricos. Havia sempre uma expectativa quanto ao que haveríamos de falar, nosso veredicto a respeito das contribuições dos professores
participantes. Ao término do projeto, nos últimos encontros, essas expectativas surgiram em forma de certa frustração em relação à falta de interferências mais
contundentes e conclusivas por parte dos pesquisadores. Essas tensões tiveram que ser administradas e equacionadas pelo grupo a cada semana, e permitiram-nos
aprender muito sobre esse jeito novo de fazer pesquisa.
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cimento. Contudo, tais declarações não diminuem o
caráter problemático que o domínio capacitado da
leitura e da escritura do texto como polifonia e diálo-
go (RÖSING, 1996) assumem entre os professores
do magistério. Se levarmos em conta que os sujeitos
de nossa pesquisa ainda se destacam entre os de-
mais pela sua disposição e comprometimento volun-
tários, atitudes que podem não ser observadas em
boa parte da categoria, já amortecida pelo repetição
insuperável de um ciclo de ações desprovida de re-
flexão, o quadro geral deve ser, então, mais grave. O
grupo que se envolveu em nossa pesquisa, ao final e
demodogeral, comummínimodeexceção,demons-
trou a necessidade de desenvolver-se ainda mais
como leitor e escritor autônomos.

Em relação ao modo de compreensão das ca-
tegorias que pesquisamos, no encontro final os pro-
fessores tiveram a oportunidade de reler o que havi-
am escrito antes de estudarmos o referencial teórico
proposto. A resposta predominante foi que pouco
mudaram acerca de suas posições, embora as leitu-
ras e a discussão propostas tenham feito um incre-
mento ao seu saber. Contudo, com a exceção de um
breve comentário de um dos sujeitos da pesquisa, as
respostas escritas não evidenciaram a incorporação
de nenhuma contribuição dos textos que havíamos
debatido, ou seja, as leituras realizadas, seja como
comprovação ou contestação, não haviam sido in-
corporadas na escrita (no discurso) de nossos sujei-
tos da pesquisa, embora surgissem na fala destes um
sentimento de progressão formativa.

Nesse mesmo encontro final, uma das profes-
soras comentou que agora continuará pesquisando e
que o projeto foi de grande valor para ela como pro-
fessora. Parece que o projeto trouxe um diferencial,
a experiência da pesquisa, o desafio à busca de for-
mação continuada, o exercício do pensamento críti-
co quando na seleção do livro didático e na prepara-
ção das aulas. Uma outra professora, inclusive, com-
para a experiência atual com cursos de formação
convencionais, nos quais o professor é mero assis-
tente e receptor, e diz que um dos aspectos críticos
em outras experiências de formação é a assimilação
de determinados termos pedagógicos. Confessa que
os professores, de um modo geral, em função de inú-
meros cursos de formação anteriores, acostumarem-
se a repetir chavões da pedagogia, termos destituí-
dos de conceituação clara: “Uma série de termos, de

expressões que nós utilizamos é por hábito, mesmo,
por que ouvimos...”.

A análise final não parece muito diferente da
inicial.Umadasprofessorasargumentaqueagora tem
critérios para escolher os livros didáticos, reconhece
que o livro não é suficiente, que é necessária muita
pesquisa e que o papel do professor é o de media-
dor. Outra fala claramente que sua opinião não mu-
dou, e que os debates apenas acrescentaram e con-
firmaram o que já sabia. Uma terceira também diz
que sua posição inicial não se modificou e que houve
apenas confirmação e informação – “conhecer um
pouco mais de Gramsci,Vygotsky e Foucault é sem-
pre positivo”. Entretanto, outra professora confessa
que agora consegue avaliar os exercícios do livro di-
dático “de uma forma mais clara”. E outra disse no
últimoencontroque suavisãodo livrodidáticohavia
se modificado, mas seu texto apresenta a mesma vi-
são do início do projeto: “É o professor que torna o
livro didático atraente, através de sua experiência,
captando a atenção do aluno”. Mais alguém ainda
comenta que agora tem maior conhecimento quanto
às categorias, porém continua afirmando que “é pre-
ciso que os livros didáticos transmitam o conheci-
mento ao aluno, onde ele possa ampliar seus conhe-
cimentos”.Umaoutradizquesuaposição inicial con-
tinua a mesma. Deixa a responsabilidade com o pro-
fessor. E uma outra diz ter superado o paradigma
conhecimento cotidiano e científico, pois agora bus-
ca“asdiversas significaçõesdosconceitos”, enquanto
outra fala de reforço das idéias originais: “Posso di-
zer que não mudei os conceitos aqui relatados, mas
tenho maior controle das idéias...”

Conclusão

A pesquisa-ação apresenta-se como uma
metodologia desafiadora, pois busca agregar o as-
pecto da produção do conhecimento a uma inter-
venção crítica e formativa na realidade.Atarefa de
detectar e estudar o problema para promover a sua
soluçãopelosprópriosujeitosdapesquisa, enãopelos
pesquisadores, exige, contudo, que a auto-crítica seja
conjuntamente realizada à pesquisa, de modo a veri-
ficar os desvios e equívocos que o seu desenrolar
pode apresentar. Em nosso caso, pressupomos que
o nível de exigência e a quantidade de textos teóricos
oferecidos à leitura seriam adequados, o que, como
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vimos anteriormente, não se confirmou. Um melhor
ajuste nessa equação entre a teoria e a experiência
dos sujeitos poderia ser buscado.

Essa fragilidade que constatamos em nossa
pesquisa não pode, contudo, ser desvinculada da
emergência de um outro problema que parece ser
nevrálgico no cotidiano do professor: a semi-forma-
ção dele como leitor e escritor. Como vimos nos de-
poimentos e nas produções dos próprios professo-
res, odomíniodessas ferramentasdepensamentonão

semostradevidamenteconsolidado.De tal formaque
esse problema encontrado confirma a urgência de se
produzir experiências de formação continuada que
privilegiemoenvolvimentodosprofessorescomopes-
quisadores, produtores de conhecimento.Aleitura é
uma experiência formativa só quando nos entrega-
mos a ela numa atitude investigativa capaz de articu-
lar, pela palavra, o livro e o mundo.Aoferta de for-
mação continuada em que a vivência da produção
de pesquisa é privilegiada, substituindo o formato da
aula reprodutiva, é uma estratégia incontornável.
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A preocupação temática

A discussão em torno da educação a distância
está presente em eventos e literatura científica das
áreasde educaçãoe tecnologia informáticanoBrasil.
(BELLONI, 1998; 2003; RAMOS; FREIRE, 2000;
CASTANHO et al., 2001; PAIVA; MACIEL, 2001;
MATTOS, 2002; VIANNEY, 2003). Diante dessa
temática, fazemos o recorte aprofundando nossa
investigação numa das estratégias tão presentes ao
longo da história escolar a distância: as Tarefas
Extraclasse (TE).
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Resumo

Sistematizamos o processo de ensino-aprendizagem investigativo
desenvolvido em torno do monitoramento eletrônico das Tarefas
Extraclasse (TE), as quais são realizadas majoritariamente a distância
pelos estudantes, tanto na educação básica quanto no ensino superior.
Descrevemos o trabalho escolar, pautado pelos princípios teórico-
metodológicos da investigação-ação e diálogo-problematizador
freireano, implementado com as TE na formação de professores através
do Ambiente Multimídia para Educação Mediada por Computador
(AMEM), disponível no endereço <http://amem.ce.ufsm.br>. As
potencialidades e desafios gerados nesse empreendimento escolar
sinalizam que a inserção de ferramentas telemáticas, nas aulas e TE,
permitem implementar estratégias potencializadoras de auto-reflexões
retrospectivas e prospectivas, tendo em vista o acoplamento das
aprendizagens presencial e a distância.

Palavras-chave:Formaçãodeprofessores,monitoramentoeletrônico,tarefas
extraclasse

Abstract

In the following article, we systematize the development of the process
of investigative teaching-learning around electronic monitoring of
homework, which are done in a majority way and from distance by the
students, as much in the basic education as in the university. We
describe the schoolwork, ruled with the principles of the action-research
and problematizing dialogue, implemented with the homework in the
teacher education through the “Ambiente Multimídia para Educação
Mediada por Computador” (AMEM), available in the following address
http://amem.ce.ufsm.br. The potentialities and challenges created in
this school undertaking signalized how the insertion the telematics tool,
in the homework and class, permit to implement potential strategies of
retrospective and prospective auto-reflection, to acouplishment of
present and a distance learning.

Keywords: Teacher education, electronic monitoring, homework

As TE, conhecidas também como Temas de
Casa, Deveres para Casa, Trabalho de Casa
(RODRIGUES, 1998; PAULÚ, 1998; HAURY;
MILBOURNE, 1999; ANDRADE, 2000) entre
outras denominações, são atividades utilizadas pela
maioria dos professores desde a escolaridade básica,
perpassando o ensino superior da graduação à pós-
graduação.Namaioriadasvezes, são realizadaspelos
estudantes fora do período e espaço escolares,
geralmentenosambientesdomiciliarese/oufamiliares.
Com a criação e utilização de ferramentas
informatizadas, o trabalho escolar a distância tem
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aumentado, o que acaba contribuindo para distanciar
cada vez mais os estudantes dos espaços escolares.

Embora as TE figurem, no contexto escolar,
como componentes do processo avaliativo, a
investigação em torno de suas potencialidades na
aprendizagem tem sido restrita. Mesmo nos cursos
de formação de professores elas não têm sido objeto
de estudo nos eixos curriculares disciplinares que
perpassam tantoos fundamentosdaeducaçãoquanto
os situados no campo da didática ou metodologia do
ensino.As TE, por serem estratégiaS que exigeM,
muitas vezes, tempo igual ou maior ao cumprido na
saladeaula,merecemmaisatenção investigativa tanto
na educação básica quanto no ensino superior
(MALLMANN, 2004).

Diante dos resultados que a realização ou não
das TE gera no processo de ensino-aprendizagem-
investigativo, tanto para professores quanto para
estudantes centramos, o foco na investigação ativa
do monitoramento eletrônico dessas atividades
curriculares. Implementamosestratégiasquepermitem
ao professor acompanhar, mesmo a distância, a
realização das TE. A colaboração do professor,
enquantoosestudantes realizamasTE,é fundamental
no sentido de desafiar os mais obstaculizados a se
ativaremdiantedodiálogo-problematizadoremtorno
dos conhecimentos científico-tecnológicos.

Inserção dos meios tecnológico-comunicativos
na formação escolar de professores

Desde 1998, atuamos nos cursos de
licenciatura da Universidade Federal de Santa Maria
na perspectiva da inserção dos Meios Tecnológico-
Comunicativos (MTC), especial

mente os informatizados, nas aulas e TE (Mallmann
et al., 2002a, 2002b). Nossas experiências iniciais,
como a utilização do correio eletrônico, indicaram
a necessidade de investirmos na construção de uma
ferramenta tecnológica, através da qual pudéssemos
sistematizar melhor as aprendizagens presencial e a
distância conforme as orientações teórico-
metodológicas da Investigação-Ação Escolar (IAE)
(CARR; KEMMIS, 1986; ELLIOTT, 1978) e
Educação Dialógico-Problematizadora (EDP)
(FREIRE, 1987).

Ao longo do segundo semestre de 2000,
respondendo a um edital da Fundação de Amparo
à Pesquisa no Rio Grande do Sul (FAPERGS),
elaboramos, em parceria com profissionais da área
de informática e design, o projeto Ambiente
Multimídia para Educação Mediada por
Computador na Perspectiva da Investigação-
ação (AMEM) (MÜLLER et al. , 2000;
LAUERMAN, 2002; FERNÁNDEZ, 2003;
MALLMANN, 2004. Atendidos com
financiamento por essa agência de fomento à
pesquisa, iniciamos a construção do ambiente
de ensino-aprendizagem investigativo para
internet disponível no endereço: <http://
amem.ce.ufsm.br>.

Como atuamos nos espaços de formação
escolar de professores vinculados às instituições
de ensino formais, a utilização do AMEM, nas
aulas e TE, não implicou na alteração dos eixos
curriculares ou negligência das exigências
contidas nas políticas públicas nacionais para
formação de professores.

Para sistematizarmos mais claramente os
avanços, obstáculos e desafios, gerados em torno
do monitoramento eletrônico das TE na perspectiva
do acoplamento das aprendizagens presencial e a
distância, sinalizaremos, inicialmente, como se
configura a operacionalização dos procedimentos
investigativos e dialógico-problematizadores do
trabalho de ensino-aprendizagem mediado pelo
AMEM.

Realização e monitoramento eletrônico das TE
no AMEM

Para acessar a área de trabalho no AMEM
tanto estudantes quanto professores necessitam
realizar um cadastro informando a identificação
e optando por uma senha. A partir disso, passam
a ter acesso aos seis módulos com as respectivas
ferramentas de trabalho: Pessoal, Comunicação,
Disciplinas, Biblioteca, Ajuda e Sair. Nessas
instâncias, estudantes e professores, ao
elaborarem, realizarem e monitorarem as TE,
podem operacionalizar reflexões, programações
escolares, colaborações, acessar bibliografias,
mensagens e agenda.

Nesse texto, destacamos o módulo
Disciplinas porque nele ocorre a maior parte do
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Figura 2 – Lista ds Estudantes Matriculados

Figura 3 – Lista ds Estudantes Matriculados

Figura 2 – Lista ds Estudantes Matriculados

trabalho escolar com as TE. Escolhemos alguns
exemplares para ilustrarmos, a seguir, a organização
de cada uma das instâncias onde:

a) os estudantes realizam as TE:

As nossas aulas são programadas e
conduzidas numa sequência de Três Momentos
Pedagógicos (TMP) descritos em Abegg, De
Bastos e Mallmann (2001) a partir da proposta de
Angotti e Delizoicov (1990). Trata-se de um
Desafio Inicial (DI), no qual propomos um
problema a ser resolvido pelos estudantes. Na
Melhor Solução Escolar no Momento (MSEM)
conduzimos o diálogo-problematizador em torno
dos conhecimentos científico-escolares,
contrapondo-os, se necessário, às concepções
alternativas apresentadas pelos estudantes no DI.
Finalmente, propomos um Desafio Mais Amplo
(DA) tendo em vista a operacionalização dos
principais conceitos abordados na aula.

A disponibilização, passo a passo, da
programação implementada, novamente, após a
aula, serve como registro do acontecido, auxiliando
os estudantes nas suas auto-reflexões retrospectivas,
meta formativa das TE, como podemos verificar
na Figura 1. No exemplo citado, o diálogo-
problematizador girou em torno da temática dos
Livros Didáticos utilizados na tarefa docente de
organização das aulas na educação básica.

Na seqüência, apresentamos a orientação
para realização da TE, como explicitamos através
da Figura 2. Essa tarefa sempre está relacionada
aos conceitos sobre os quais dialogamos na última
aula. Ela contém as diretrizes das atividades a
serem efetuadas em termos da operacionalização
desses conceitos pelos estudantes.

b) os professores monitoram as TE:

Na Figura 3 apresentamos uma tela que
contém a lista de estudantes matriculados numa
turma. A essa lista fica vinculado um quadro com
as datas das TE solicitadas, as quais são marcadas
com V se foram realizadas e com X se não foram
efetuadas.

A partir dessa tela, o professor pode optar
por iniciar a análise individualizada das TE dos
estudantes. Selecionando um número de matrícula
e clicando sobre este número, abrirá, na seqüência,
uma página contendo o montante das atividades
solicitadas, com dados mais específicos como a
data e horário em que foram realizadas. Antes
mesmo de acessar o texto propriamente da resposta
enviada, como exemplificamos na Figura 4 através
de um exemplar, o professor já possui informações
a respeito de toda trajetória do estudante ao longo
do semestre.



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 11, jul./dez. 200440

Quando lemos as respostas dos estudantes,
como uma das fases do monitoramento eletrônico
das TE, verificamos em que medida conseguiram
operacionalizar os principais conceitos do
conhecimento científico-escolar abordado na aula.
Atentamos, também, para informações tais como
horários e locais, em que os estudantes realizam
as TE, fornecidas pelos registros no banco de dados
do AMEM. Através da triangulação dessas
informações investigamos, processualmente ao
longo do semestre, quais são as principais
dificuldades dos estudantes. Os mecanismos de
comunicação do AMEM, principalmente, as
mensagens também tem nos auxiliado nessa tarefa.

O destaque desse empreendimento
investigativo em torno do monitoramento
eletrônico das TE fica por conta da superação de
situações-limite na aprendizagem dos estudantes
e do desenvolvimento profissional dos professores
envolvidos diante da geração de novas estratégias
dialógico-problematizadoras.

A contribuição didático-metodológica do
monitoramento eletrônico das TE

Propomos a reflexão em torno da
sistematização do trabalho escolar de professores
e estudantes, tendo em vista a construção e
utilização de MTC para o acoplamento de
aprendizagens presencial e a distância.

O monitoramento eletrônico das TE no
AMEM contempla como uma das potencialidades
a utilização integrada de diversos mecanismos
tecnológicos. Além do AMEM ser um bom
“organizador” das nossas produções escolares

permitindo, por exemplo, registros sistemáticos de
programações e materiais didáticos no banco de
dados, implementamos um processo de ensino-
aprendizagem mais investigativo e dialógico-
problematizador porque: a) associamos
monitoramento eletrônico das TE à utilização das
ferramentas de comunicação como as mensagens,
fórumesalasdediscussão;b) criamosperfis distintos
através de áreas de trabalho diferenciadas, tendo em
vista que as responsabilidades pela condução do
processo escolar são distintas para professores e
estudantes; c) a interface entre os módulos do
ambiente permite criar links entre as programações
dasaulas,materiaisdidáticosutilizadosebibliografias
sugeridas; d) os registros das aulas e as respostas
das TE se tornam bons indicadores dos avanços e/
ou situações-limite na aprendizagem dos estudantes
e no desenvolvimento profissional dos professores.

Portanto, temosvivenciadoasdiferenças entre
a organização didático-metodológica do trabalho
escolar com as TE anterior e posteriormente à
construção, utilização e otimização doAMEM.Ao
dispormos de um ambiente organizado
ergonômicamente com opções, por exemplo, de
comunicaçãoentreos sujeitosenvolvidos, elaboração
de programações, inclusão de bibliografias,
agendamentoeverificaçãodeatividades, nossopapel
no monitoramento eletrônico das TE se torna muito
mais sistemático.

Ao incorporarmos o AMEM às nossas
atividades escolares assumimos também como meta
formativa e investigativa o deslocamento das TE
restritas ao espaço domiciliar e/ou familiar para o
espaço escolar. Ao criarmos e implementarmos
estratégias de realização das TE na escola, via
ferramentas eletrônicas como o AMEM, um dos
nossos objetivos sempre foi superar a natureza
doméstica dessa atividade. O caráter extraclasse ou
mesmo a distância das TE não significa que nossas
residências sejam o ambiente mais privilegiado e
adequado para estudar. Com o advento dos MTC,
principalmente da internet a partir da década de 90,
isso se tornou mais problemático, uma vez que as
pessoas acabam fazendo de suas casas uma extensão
do ambiente de trabalho. Via monitoramento
eletrônico das TE constatamos que isso não é
diferentecomasatividadesescolares,vistoquemuitos
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estudantes acessam oAMEM durante a madrugada
ou aos finais de semana.

É cada vez mais pertinente a responsabilidade
do professor na condução do processo escolar de
ensino-aprendizagem investigativo, embora muitos
pesquisadores afirmem o contrário. Atribuindo,
inclusive, sob os cânones da “aprendizagem
autônoma”, de forma muito pessimista, ao professor
o papel de “recurso do aprendente” nos sistemas
de educação a distância(Belloni, 2003). Em outro
momento já escrevíamos que apesar dos avanços
nos MTC, principalmente dos ambientes virtuais de
aprendizagem, a orientação rigorosa das aulas e TE
é tarefa imprescindível do professor
(MALLMANN; DE BASTOS; MÜLLER, 2004).

O monitoramento das TE tem nos fornecido
muitos subsídios para fortalecermos o diálogo-
problematizador e o caráter investigativo de nossas
aulas. Temos percebido isso, principalmente, ao
longo do desenvolvimento de nosso trabalho escolar
no AMEM, uma vez que temos intensificado o
acoplamento entre aprendizagens presencial e a
distância. O que antes não funcionava tão
sistematicamente, mesmo com a utilização de
ferramentas informáticas como o correio eletrônico.

Com oAMEM funcionando, nós professores,
temos acesso às informações com muito mais
rapidez, demodoqueconseguimosdiagnosticar com
mais agilidade e rigorosidade as situações-limite dos
estudantes. Nesse sentido, o acoplamento das
aprendizagens presencial e a distância através do
monitoramento eletrônico dasTE noAMEM ocorre
em dois eixos distintos da reflexão: a retrospecção
e a prospecção.

O caráter retrospectivo e prospectivo das TE
envolve tanto os professores quanto os estudantes.
Ao trabalharmos com as duas instâncias noAMEM
(Programação e TE) a realização de auto-reflexões
em torno do implementado é fortalecida. Os
estudantes conseguem refletir em termos do
apreendido na sala de aula escrevendo suas
considerações acerca do recorte temático-curricular
explicitado. E os professores, por sua vez,
conseguem extrair, desses escritos, indicadores
suficientes para construírem boas avaliações e
deliberações.

Os avanços na otimização das estratégias que

utilizamos para implementar esse trabalho,
principalmentenoquese refereaosMTCenvolvidos,
têm sido fundamentais. Isso não significa dizer que
conseguimos resolver todososnossosproblemaspelo
fato de utilizarmos tecnologias informáticas. O que
tem se tornado cada vez mais claro é a necessidade
de incorporarmos essa discussão nos cursos de
formação de professores.

Há que se ressaltar, nesse caso, que o mais
importantenãoéaferramentainformatizadaenvolvida.
Ela é, antes de mais nada, instrumento de mediação
entre quem ensina e quem aprende e não o objeto de
estudo em si. É preciso explicitar de que forma os
MTC podem ser utilizados na composição de
processos investigativos, dialógicos e colaborativos.
Quando se trata de formação escolar de professores
a discussão prioritária em termos de contribuição
teórico-metodológica da pesquisa e prática
educacional precisa estar centrada também em torno
de preocupações temáticas como a aprendizagem,
seleção, produçãoeutilizaçãodemateriais didáticos,
sistemas de avaliação, currículo, entre tantas outras.
É preciso compartilhar os problemas e, também, as
soluções porque isso nos permite, atuar
educacionalmente via constantes diagnósticos,
avaliações e deliberações.

Nesse sentido, apontamos, com êxito, que
diante da preocupação temática, focalizada no
monitoramento eletrônico das TE para acoplamento
dasaprendizagenspresencialeadistância,avançamos
na desmobilização de conhecimentos didático-
metodológicos “bancários” em relação às estratégias
de ensino-aprendizagem a distância.

Primeiro, por fazermos o recorte temático em
torno das TE como uma estratégia pedagógica
amplamente presente em todos os níveis escolares,
porémtãonegligenciadanoescopo investigativo.Em
segundo lugar, porque incorporamos MTC aos eixos
curriculares/disciplinares dos cursos de formação de
professores em consonância com as orientações das
Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de
Professores (Brasil/MEC, 2002).

Como terceiro ponto, chamamos atenção para
a perspectiva de acoplamento entre aprendizagens
presencial e a distância inscritas no monitoramento
eletrônicodasTE.Emnenhummomentoabrimosmão
do espaço presencial como boa oportunidade de
mantermos o diálogo-problematizador em torno do
conhecimentocientífico-escolarenvolvidonasnossas
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aulas. Contribuímos com o entendimento de que não
podemos mais conceber aulas sem TE e essas sem
monitoramento. A esse vinculamos um quarto
destaque: a afirmação da tarefa escolar dos
professores como organizadores e condutores das

aulas e TE. E, num quinto ponto, não menos
importante, tratamos de especificar que trabalhos
teórico-práticos dessa natureza fortalecem os
entendimentos dos princípios das concepções de
ensino, aprendizagem e investigação envolvidos.
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INTRODUÇÃO

Basicamente, este artigo não foi só escrito
por mim, mas para mim. Não sei se será signifi-
cativo para você e para sua experiência pessoal.

Busquei descrever as experiências de apren-
dizagens significativas, (des)veladas em grupos de
encontro, pelas alunas do Curso de Pedagogia da
Faculdade de Formação de Professores de
Petrolina/Universidade de Pernambuco, ressaltan-
do o que essas experiências revelam para o cresci-
mento pessoal/profissional do educador.Além dis-
so, procurei analisar compreensivamente as
vivências, considerando as expressões verbais e
não-verbais, surgidas na relação pessoa-pessoa,
sem perder de vista o movimento do grupo.

O interesse em desenvolver esse estudo não
foi interrogar o ensino ou aprendizagem, mas sim
o sujeito/pessoa que está ensinando e que está

FORMANDO O EDUCADOR: UM DESPERTAR DE

POTENCIALIDADES NO PROCESSO GRUPAL1

Elzenita Falcão de Abreu2

RESUMO
O estudo descreve as experiências de aprendizagens significativas
(des)veladas em grupos de encontro, por 23 alunas do curso de Peda-
gogia da Faculdade de Formação de Professores de Petrolina - Uni-
versidade de Pernambuco, no período de fevereiro a junho de 2003,
ressaltando o que revelam para o crescimento pessoal/profissional do
educador. Inspirado na fenomenologia, teve como fundamento a psi-
cologia humanista e como referência principal Carl Rogers, com a Abor-
dagem Centrada na Pessoa e os Grupos de Encontro. Os fenômenos
observados foram analisados qualitativamente de forma compreensi-
va, sem preocupação com explicações. Foi possível compreender que,
na experiência intensiva em grupo, o participante experimenta um pro-
cesso de crescimento pessoal, decorrente dos contatos internos e
externos vivenciados, que possibilita mudanças significativas na sua
prática profissional.
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describes the experiences of significant learnings and stands out what
these experiences add to the pessoal and profissional growth of the
educator. Based on the phenomenology, it was well-grounded in the
humanist psychology and had Carl Rogers as main reference, with the
View Centered in the Person and the Meeting Groups. The observed
phenomena had been analyzed qualitatively in a comprehensive
form, without concerns with explanations. It was possible to understand
that, in the intensive group experience, the participant tries a process
of personal growth, decurrent of lived deeply the internal and external
contacts, that make possible significant changes in his or her practical
professional.
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aprendendo, aquele que vivencia o fenômeno edu-
cacional.

Pode-se notar, nos últimos anos, que o pro-
fissional da educação tem sido bastante "cobrado"
quanto a sua formação, e a pergunta do momento
pode ser: Que profissional se deseja formar? O
que é necessário, na sua formação, para atuar na
sociedade atual?

Historicamente, há um aumento claro das
exigências que se fazem ao professor, pedindo-
lhe que assuma um número cada vez maior de res-
ponsabilidades, para as quais nem sempre está pre-
parado. Essas situações têm gerado atitudes de de-
silusão e de renúncia desenvolvidas na medida em
que se vem degradando sua imagem social. Inves-
tir na formação do professor faz-se necessário para
que ele seja capaz de adaptar-se às mudanças; de
trabalhar com o novo, criativamente, utilizando as
novas tecnologias, respeitando os valores huma-
nos, enfrentando as incertezas; não com a refle-
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xão pura e simples, mas com a reflexão na e so-
bre a ação.

Amudançaproposta exigedesseprofessor um
arriscar-se, um colocar-se numa posição nunca vivi-
da antes. Ele não consegue, na maioria das vezes,
assumir, na prática, essa nova perspectiva aprendida
nas capacitações as quais se submete, mesmo que o
queira racionalmente.Viver o novo, assumindo uma
visãodehomememundodiferente, implicaumanova
maneira de organizar o pensamento e nortear a con-
duta diante da vida, numa mudança que não se res-
trinja apenas ao racional, ao intelectual, mas uma
mudança que perpasse o âmbito do corpo, do vivi-
do, dos sentidos; uma mudança que se presentifique
no cotidiano das ações das pessoas.

Nessa perspectiva, faz-se necessário que as
propostas de formações de professores assumam
essa dimensão da formação da "pessoa" do pro-
fessor, para que ele possa, transformando-se pes-
soalmente, atingir mudanças significativas enquan-
to profissional e assimilar uma proposta que traga
novas concepções de homem e mundo. Acredito
que, só dessa forma, ele terá mais condições de
atuar, condizentemente, em termos de discurso e
prática, contribuindo de maneira eficiente para um
processo de ensino-aprendizagem voltado para a
formação do aluno cidadão.

Apoiei-me, sobretudo, nos estudos do psi-
cólogo norte-americano Carl Ranson Rogers3

(1970), utilizando a "Abordagem Centrada na Pes-
soa" e nos "Grupos de Encontro", naquilo que ele
chama o "encontro básico", a relação imediata de
pessoa-a-pessoa, descrevendo as qualidades hu-
manas que surgiam.

Procurei uma inspiração fenome-
nológica (BICUDO, 2000), na tentativa de entender
o comportamento, compreender como os indivídu-
os vêem a si mesmos, isto é, as suposições que fa-
zem sobre quem e o que são, e sobre a natureza de
seusrelacionamentoscomosoutros.DestacoAmatuzi
(1996), quando afirma que "a fenomenologia pres-
supõe que o vivido seja um caminho importante e,
em alguns momentos, insubstituível para a verdade,
ou seja, para a formulação de conhecimentos e para
as decisões que devemos tomar" (p.5).

Foi nesse ser humano que resolvi investir mi-
nha atenção, entendendoque, aooferecer-lhe as con-
dições necessárias de liberdade, ele irá crescer, não
só pessoalmente, mas também profissionalmente4.

DESCREVENDO O CAMINHO

O estudo foi desenvolvido nos encontros
grupais, que ocorreram uma vez por semana, duran-
teumperíodode trêshoras, na sala ambientedocurso
de Pedagogia da Faculdade de Formação de Pro-
fessores de Petrolina.Trabalhei com esse grupo, for-
mado por 23 estudantes do sexo feminino de vários
períodos do Curso de Pedagogia, que optaram pela
disciplina Dinâmica de Grupo, de fevereiro a junho
de 2003.

Optei pela pesquisa qualitativa, com inspira-
ção fenomenológica (FORGHIERI, 1993), visando
descrever os fenômenos estudados e buscando uma
compreensão da experiência grupal a partir dos de-
poimentos e/ou expressõesdosparticipantes, nãome
preocupando com explicações.

Tentei construir no grupo um clima psicológi-
co de segurança, no qual a liberdade de expressão
e a redução de defesas psíquicas pudessem se mos-
trar. Nesse clima, muitas reações imediatas de cada
membro, em relação aos outros e de cada membro
em relação a si próprio, tenderam a expressar-se.

Nãotive inicialmenteumfocoespecíficodeob-
servação; tentei ficar atenta para as experiências e
aprendizagens vivenciais que ocorreram durante o
processo grupal, que facilitaram descobrimentos dos
participantes sobre si mesmas e possíveis
(re)construções, seja na identidade, auto-conceito
seja na auto-estima dessas pessoas.Assim, questio-
nei:Até que ponto tais experiências e aprendizagens,
durante umprocessogrupal, funcionaramcomouma
via para possibilitar essas (re)construções? Quais as
possíveis transformaçõesqueacontecemcomaspes-
soas num processo de grupo? Esse foi o meu cami-
nho. Busquei descrever e organizar os dados
coletados, tendo como base essas interrogações le-
vantadas para estudo e as reflexões teóricas que lhes
deram sustentação.

3 Carl Ransom Rogers nasceu em 8 de janeiro, em Oak Park, Iliniois e faleceu em fevereiro de 1987. O leitor interessado em sua biografia poderá consultar Goobi &
Missel (1998)
4 Escolhi o uso a primeira pessoa do discurso para deixar claro meu envolvimento participativo, experimentando junto, permitindo penetrar na experiência, tão livre
quanto possível de preconceitos, tentando colocar em suspensão qualquer tipo de inferência.
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As experiências de aprendizagens, descritas
pelas participantes, foram transcritas, em alguns
momentos, tais como foram escritas por elas, em
forma de depoimentos ou narrativas, de maneira
expressiva e significativa, pelo meu olhar/sentido,
como um convite a participar da análise compre-
ensiva do fenômeno estudado. Procurei preservar
a identidade dos sujeitos/pessoas, utilizando a le-
tra "P" (pessoa/participante) e a denominação
"PA..........PZ" (aleatoriamente atribuída às 23 alu-
nas, componentes do grupo) para situar o leitor
quanto aos depoimentos transcritos.

Foram os aspectos das situações vividas pelas
participantes, nas suas diversas formas de expres-
são,queconstituíramasunidadessignificativasdeaná-
lise. Coloquei em evidência os constitutivos relevan-
tes na descrição e expressei através da convergência
(ou categorias abertas) das unidades de significado.
Ofenômeno investigado foi focalizadoconsiderando
três categorias:

1. A contribuição do grupo na formação teóri-
co/prática do educador – considerei, como o al-
cance mais significativo, o crescimento pessoal/pro-
fissional das participantes (declarado direta ou indi-
retamente por elas), exemplificado a seguir:

Quadro 1:

2. As possíveis mudanças pessoais e/ou profis-
sionais ocorridas decorrentes do processo
grupal – captadas através da estrutura descritiva do
alcance da vivência, tais como: segurança, aceitação
de si e do outro, autoconhecimento, autopercepção
e percepção social, auto-estima, autoconfiança,
melhoria na comunicação com o outro,

autovalorização e mudança no conceito do eu, am-
pliando a consciência de si, algumas delas
registradas no quadro abaixo:

Quadro 2.

3. As experiências de aprendizagens vivenciadas -
considerei como significativas: a autenticidade e
liberdade na expressão dos sentimentos (expres-
são fluída), contato maior com os sentimentos,
confiança naquilo que sente, abertura à experiên-
cia imediata, identificação com os membros do
grupo, relações psicossociais afetivas, respeito,
consideração, ouvir o outro. No quadro a seguir,
estão descritas algumas situações.

Quadro 3:

ROGERS COMO REFERÊNCIA: A ABOR-
DAGEM CENTRADA NA PESSOA E OS
GRUPOS DE ENCONTRO

A Abordagem Centrada na Pessoa (ACP),
proposta por Carl Rogers na década de 1970, foi
uma expressão utilizada para fazer referência a uma
forma específica de entrar em relação com o Ou-
tro, estando implícito um modo positivo de

Foi graças às experiências vividas no
grupo, ao incentivo e às oportunida-
des de desenvolver meu lado afetivo,
que consegui a primeira experiência,
com bastante sucesso como educa-
dora [...] fui capaz de desafiar minhas
capacidades [...] consegui desenvol-
ver um ótimo trabalho em minhas au-
las e o melhor aconteceu: os alunos
aprenderam a se valorizar e valori-
zar os seus futuros alunos [...] me aju-
dou a perceber o quanto me identifi-
co com a profissão de educadora -
quero, posso, serei uma. Talvez se
não tivesse participado do grupo, ja-
mais descobriria o lado excelente
que tenho. Mudei muito meu jeito,
minhas atitudes, meus atos (P. F).

DEPOIMENTO ANÁLISECOMPREENSIVA

Considera que as experiências de
grupo foram marcantes para a sua
vida pessoal e profissional; daí a re-
lação que faz com mudanças que já
passaram a ocorrer em sua prática.

DEPOIMENTOS ANÁLISECOMPREENSIVA

Senti que os encontros mexeram
muito comigo, na forma com que me
percebo e percebo o mundo (P. A).

A partir dos encontros me abri ao di-
álogo, a querer resgatar o meu eu,
fazer o que gosto (P. B).

ACEITAÇÃODESI-observa-seque
a vivência mobilizou conteúdos inter-
nos que a levaram a ter uma nova
relação intrapessoal e, conseqüen-
temente, a uma nova visão de mun-
doedooutro.MUDANÇANOCON-
CEITODOEU-apresenta apossibi-
lidade de estabelecer um contato
mais real com ela mesma, de forma
mais autêntica.

DEPOIMENTOS ANÁLISECOMPREENSIVA

... confesso que estou, aos poucos,
me abrindo, ou seja, abrindo meu co-
ração e isso está me fazendo um
enorme bem, pois estou me sentin-
do mais leve, mais à vontade para
falar com o grupo, até no meu traba-
lho estou mudando o meu compor-
tamento" (P. G). Achoquemuitas co-
legas precisam valorizar mais os sen-
timentos ou atos das outras, saben-
do o que falar ou como agir durante
o processo de compartilhar em gru-
po (P. G).Por que você não tenta
compartilhar conosco o que está
sentindo?Talvez se sentisse melhor
(P.N).

CONTATOMAIORCOMOSSENTI-
MENTOS - a vivência do processo
permite uma maior abertura à expe-
riência e facilita uma abertura que
proporciona uma sensação de liber-
dade.CONFIANÇANAQUILOQUE
SENTE-oambiente afetivoproporci-
ona uma relação de confiança e si-
naliza a necessidade de respeito
mútuoentreosmembros.RELAÇÕES
PSICOSSOCIAISAFETIVAS-OUVIR
OOUTRO-momentoespecial de en-
trega e de permissividade.
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conceitualizar o ser humano (AMATUZI, 2001).
Como uma abordagem fenomenológica, privile-
gia as experiências subjetivas da pessoa, impli-
cando que o conhecimento que se tem do Outro
surge a partir de seu quadro de referências.

Para uma melhor compreensão do modelo
rogeriano, é preciso entender alguns de seus prin-
cipais conceitos. Rogers e Kinget falam na ten-
dência à atualização como

a mais fundamental do organismo em sua to-
talidade, pois preside o exercício de todas as
funções, tanto físicas quanto experenciais. E
visa constantemente desenvolver as
potencialidades do indivíduo para assegurar
sua conservação e seu enriquecimento, levan-
do-se em conta as possibilidades e os limites
do meio (1977, p. 41).

De acordo com Rogers (1975), a tendência
atualizante é o singular motivo básico do ser huma-
no e, assim como sua noção do "eu", faz parte de
um mundo fenomenológico. Logo, o que importa é
a percepção da experiência pelo indivíduo.

Wood et al (1997) enfatizam que, para ha-
ver uma mudança construtiva de personalidade,
no âmbito da abordagem de Rogers, é necessário
que haja algumas atitudes, como facilitadoras. Pri-
meiramente, é preciso que seja estabelecido um
verdadeiro contato psicológico entre as pessoas e
que elas estejam num estado de incongruência, vul-
neráveis ou ansiosas e que o facilitador esteja
congruente. Congruência, por exemplo, é possí-
vel entendê-la como um aspecto facilitador das
relações humanas, pois estar congruente ou ter
autenticidade significa estar transparente na rela-
ção com o outro. Ser congruente na relação com o
Outro significa ser ele mesmo, que se faz sentir na
relação, sem "máscaras"; estar aberto e não defen-
sivo, no que diz respeito aos seus sentimentos para
com o Outro. Para isso, é importante que exista
uma atitude, também, facilitadora, chamada de
positiva incondicional, da pessoa por parte da ou-
tra, o que significa aceitá-la nas suas manifesta-
ções, sem críticas ou juízo de valor, sendo ela
mesma, e não como gostaríamos que ela fosse.

Quanto a estabelecer uma atitude facilitadora
de empatia, nãoéuma tarefa fácil, pois exigeummo-
vimento de aproximação do Outro, para que se pos-

sa sentir a partilha dos sentidos e dos sentimentos;
de distanciamento, para poder compreender e agir
sobre todo o envolvimento relacional em presen-
ça. Significa compreender o Outro à luz do seu
quadro de referências internas, como se fosse o
Outro, sem perder a sua condição ou deixar de
ser quem é. No entanto, é preciso que a comuni-
cação da compreensão empática e da considera-
ção positiva incondicional do facilitador aconteça,
pelo menos num grau mínimo, para ser efetivada.

Ele defende que, se essas atitudes estiverem
presentes na relação, a pessoa entra num processo
de aceitação de si própria e dos seus sentimentos,
tornando-se, por isso, a pessoa que deseja ser, mais
flexível nas suas percepções, adaptando objetivos
mais realistas para si própria e, simultaneamente,
torna-se mais capaz de aceitar os outros.

Esse estudo, desenvolvido na fase dos Gru-
pos de Encontro, pretendeu analisar, de forma com-
preensiva, sua influência na formação pessoal/pro-
fissional do educador, focalizando, especialmen-
te, suas potencialidades transformadoras.

O Grupo de Encontro (Rogers apud Goobi;
Missel, 1998), específico da prática rogeriana, refe-
re-se a uma experiência planejada e intensiva dentro
de um contexto psicológico. No entanto, é preciso
entender que a consideração positiva, colocada por
Rogerscomoumaatitude facilitadora,nãocaracteriza
umaexperiêncianecessariamentepositivaparaospar-
ticipantes.Algumas pessoas resistem ao processo e
não consideram a vivência como positiva, principal-
mentequandoenfrentamseussentimentos"negativos"
de dor, medo ou angústia, por exemplo. Esse proces-
sodeencontro temcomofocoprincipalumincremen-
tonocrescimentopessoal, conduzindo-as aoaperfei-
çoamento da comunicação e melhoria das relações
interpessoais.

Rogers (1994), apoiado em sua experi-
ência pessoal com grupos, descreve os fatos obser-
vados, agrupa-os e apresenta-os, numa ordem e se-
qüência mais ou menos elaboradas, em forma de eta-
pas ou fases do processo de encontro.

• Fase de hesitação, de andar à volta: trata-se de
um período inicial de confusão quanto à com-
preensão das "regras", o que falar, como se com-
portar, de um silêncio incômodo com a
desestruturação da situação.Acho interessante a
proposta, professora, mas vamos ver se dar certo
[...] qual é o nosso papel aqui? (P. J).
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• Resistência à expressão ou explorações pessoais:
diante do receio de se revelar, os membros ten-
dem a mostrar só o eu exterior; gradualmente, é
quevão revelandoalgomais íntimo.Eusouassim:
alta, loira, cheirosa, vaidosa, simpática, superstici-
osa, brincalhona, persistente, obediente... (P. X).

• Descrição de sentimentos passados: os participan-
tes, ainda como forma de resistência inicial, prefe-
rem trazer para o grupo eventos passados por lhes
parecerem mais seguros e pouco passíveis de crí-
ticas. Em alguns momentos estive imersa no meu
passado... Reportei-me à infância e à adolescên-
cia e pude reviver sentimentos de alegria, tristeza,
esperança... e muitas dúvidas em relação a minha
existência... Foi muito legal (P. D).

• Expressões de sentimentos negativos: costumam
serem voltadas para os outros elementos do gru-
po ou para a pessoa do facilitador. Os sentimen-
tos positivos profundos, por serem mais difí-
ceis de se expressar, dão lugar aos negativos
nesse momento do processo. Acho que a pro-
fessora devia arranjar um jeito de fazer as pes-
soas aprenderem a ouvir e respeitar a fala dos
outros [...] me incomoda muito as conversas
paralelas. Devíamos aproveitar esses momen-
tos para crescer (P. G).

• Expressões e exploração de material com sig-
nificado pessoal: começam a surgir expressões
de sentimentos imediatos de significação pes-
soal. Confesso que estou, aos poucos, me abrin-
do, ou seja, abrindo meu coração e isso está me
fazendo um enorme bem, pois estou me sentin-
do mais leve, mais à vontade para falar com o
grupo, até no meu trabalho estou mudando o
meu comportamento (P. G).

• Expressões de sentimentos interpessoais imedi-
atos no grupo: há uma troca nas expressões de
sentimento, tanto negativa quanto positiva, en-
tre os membros. É impossível haver uma verda-
deira sintonia se cada "músico" tocar um ritmo
diferente. Só haverá harmonia se todos tocarem
uma mesma música (P. L).

• O desenvolvimento de uma capacidade terapêu-
tica no grupo: essa é uma fase interessante por-
que começa a surgir, entre os participantes, a
capacidade natural e espontânea de "cuidar" do
outro, de ajudá-lo. Isso acontece porque o víncu-
lo entre eles já estámais estreito.Achoque sevocê
não vai se sentir bem, colocando seus sentimen-
tos, não fale!(P. Z).

• Aceitação do eu e começo da mudança: o pro-
cesso começa a acontecer de forma mais clara
quando as pessoas começam a se aceitar, a che-
garem mais perto da congruência. O grupo vem
me ensinando a compreender que, quando se tra-
balha em conjunto, é necessário ser flexível, tole-
rante, compreensiva, paciente...(P.A).

• O estalar das fachadas: é normal que alguns mem-
bros ainda não tenham conseguido se expressar;
no entanto, o grupo parece cobrar o envolvimento
desses para que possam viver mais profundamen-
te as experiências significativas, desprovidos de
defesas.Amiga, tire a máscara e se mostre para o
grupo! Você costuma ficar num discurso bonito e
usa isso para se esconder. Por que não se mostra
de verdade? Só assim iremos conhecê-la melhor
(P. F).

• O indivíduo é objeto de reação (feedback) por
parte dos outros: ao se expressar, o indivíduo per-
mite ao outro uma reação que pode levá-lo a uma
tomada de consciência. A aceitação do retorno,
seja ele qual for, certamente indicará um processo
de crescimento. Não sei por que, mas acho muito
difícil chegar perto de você. Na verdade não me
sinto à vontade para me aproximar, porque sinto
medo da sua reação. Sinto-me insegura pela sua
frieza (P. O).

• Confrontação: é um momento delicado do grupo.
Normalmente, ocorre quando um se coloca em pé
de igualdade com o outro. Dependendo da carga
emocional expressa, a experiência pode ser con-
siderada positiva ou negativa para o crescimento
pessoal e/ou grupal.Você, realmente, não tem jei-
to. Faz questão de ser chata e intolerante com os
outros, não é? (P. G).

• Relações de ajuda fora das sessões de grupo: além
das relações de ajuda, que costumam ocorrer no
decorrer dos encontros, algumas pessoas conti-
nuam buscando apoio após o término das sessões
do grupo.Agora vejo que não estou mais sozinha.
Sei que posso contar com pessoas que me ou-
vem, não só aqui dentro, mas lá fora também... (P.
Z).

• O encontro básico: o ponto alto e significativo do
processoacontecenessemomentodecontatomais
íntimo entre os membros. ... Percebi que, como
pessoa, estoucadavezmaisdisponívelparaolharo
outroemecolocarno lugardelepara, assim,ajudá-
lo no que for necessário (P. S).
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PÓS-ESCRITO: RENOVAÇÃO DACRENÇA
NO POTENCIAL HUMANO

Apostei na crença do potencial humano para
o crescimento e, no caso desse estudo, na figura do
professor/educador, tão desacreditado, responsa-
bilizado e (des)humanizado. Mergulhei por inteiro
no processo grupal, penetrei num mundo, até então
pouco conhecido, arriscando-me a enfrentar todo
tipo de sentimento e a viver as mais diversas emo-
ções.Mantive-me junto aogrupoe comelevivenciei
momentos significativos de mobilizações,
experenciando uma capacidade empática surpreen-
dente.

Não tenhodúvidasquantoaosalcancesdogru-
po - a experiência é riquíssima e por isso precisa ser
oportunizada. É meu desejo que o curso de Pedago-
gia resgate momentos de reflexão no processo de
formação do educador, como diz a aluna:Acredito
que o grupo é capaz de nos auxiliar e modificar, vez
que estamos sempre analisando nossa postura, prá-
tica essa que não costumamos desenvolver no nosso
cotidiano (P. S).

Não é possível pensar na formação do educa-
dor centrada apenas nos conteúdos das disciplinas,
sem investir no seuaspectomais humanoeverdadei-
ro. Os futuros professores não costumam encontrar,
nos seus ambientes "acadêmicos", oportunidades de

vivenciar momentos de introspecção, para estabele-
cer contatos internos importantes que os levam ao
crescimento enquanto pessoa. Na verdade, não há
uma preocupação com essa realidade tão necessária
nos cursos de formação.

No entanto, se queremos mudar o perfil de
nossos educandos e transformar a prática educativa
em momentos de prazer, assumindo uma postura de
autenticidade, como facilitadores do processo de
aprendizagem, precisamos oferecer aos alunos um
ambiente acolhedor e permissivo para que possam
vivenciar esse processo.Aintensidade das relações
desenvolvidas no grupo sugere a criação desses es-
paços para a livre expressão.

A experiência na facilitação do grupo, tendo
como referência aAbordagem Centrada na Pessoa,
reforçouminhacredibilidadenoalcancedasvivências
em grupo e abriu questões para reflexões futuras a
respeito dos grupos. Despertou-me para a necessi-
dade de aprofundar, ainda mais, meus estudos sobre
aACP e Grupos de Encontro e me mostrou a viabi-
lidade do enfoque qualitativo fenomenológico na in-
vestigaçãocientífica.

Enfim,asexperiênciasvividaseasmudançasde-
lasdecorrentes irãocontribuirparaumaformaçãomais
humanadas futuras educadoras, alémdeprovocaram
mudançassignificativasnapessoadestapesquisadora,
comrepercussõesnasuapráticaprofissional;
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1. Introdução

A violência se constitui, hoje, um sintoma de
graves problemas econômicos, sociais, políticos, éti-
cos enfrentados pelas sociedades contemporâneas,
afetando fundamentalmente os Direitos Humanos e
de Cidadania. Nos últimos anos, esse fenômeno tem
sido mais acentuado no seio de muitas famílias urba-
nas com várias conotações (sexual, moral e física),
nos bairros (homicídios praticados por assaltantes e
gangues) e nas escolas (depredações do patrimônio
público, agressões moral, psicológica e física; este-
reótipos, discriminação racial, de gênero e política;
institucio-nalizaçãodeavaliações,predominantemen-
te, quantitativas e discriminadoras e com estímulo à
competição). Contribui, também, para o agravamen-
to dessa problemática a ação da mídia ao divulgar,
de forma sensacionalista e agressiva, muitos atos
de violência.

Muitas dessas ocorrências, em virtude dos re-
quintes de crueldade com os quais foram cometidos,

VIOLÊNCIAS EM ESCOLAS DE TERESINA

Maria do Carmo Alves do Bomfim1

Vilma Dias de Araujo2

RESUMO
Este artigo discute a problemática Violências nas Escolas como parte
dos resultados da pesquisa "Violências, Práticas Pedagógicas e Mo-
vimentos Contra-Violência em Escolas da Rede Estadual de Ensino
Fundamental e Médio de Teresina e Timon", realizada em 23 escolas
desta capital e 02 de Timon - MA, na qual foram abordados docentes,
diretoras(es), discentes, funcionário(as) e mães/pais de alunas(os);
desenvolvidas observações dentro da escola e no seu entorno e con-
sulta a documentos oficiais. Dentre os resultados, destaca-se a
constatação de que autores e vítimas de violências em escolas são, em
sua maioria, jovens, sendo os tipos de violência mais freqüentes: moral,
física, sexual, político-ética e depredação do patrimônio público.

Palavras-chave: Juventude, violências, escola, direitoshumanosecidada-
nia.

têm chocado a população. A exemplo disso, pode-
mos citar, dentre tantos casos, o assassinato ocorrido
na porta da Escolinha Presbiteriana, na cidade de
Camaçã - BA, no dia 15 de setembro de 2003. Esse
crimelamentável foicometidoporummeninodeape-
nas nove anos que, após uma discussão, atravessou o
peito de um colega da mesma idade com uma barra
de ferro3.

EmTeresina a presença desse fenômeno tam-
bém já se constitui uma realidade concreta, sendová-
rias as ocorrências divulgadas pela imprensa local e
comprovadas pelo Pelotão Escolar4.Aúltima e mais
grave delas foi o assassinato de um estudante, a gol-
pesde faca, por umcolega, nopátiodeumaescolada
região do "Grande Dirceu", onde ambos estudavam,
diantedoolharatônitodedezenasdeestudantese fun-
cionários. Esse episódio aconteceu no dia 19 de abril
de 2004, em uma das escolas da referida região5.A
despeitodisso,numabusca feitaporpoliciais emvári-
as escolas da capital piauiense, no último dia 22 de
abril do corrente ano, foram apreendidas muitas ar-

* Recebido: novembro de 2004
* Aceito: Novembro de 2004
1 Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI.
2 Discente do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI (Mestrado)
3 Jornal Correio da Bahia, 16 de setembro de 2003.
4 Órgão da Secretaria Estadual de Educação do Piauí em parceria com a Secretaria de Segurança Pública, que tem como objetivo prevenir e coibir a violência e o uso
e tráfico de drogas nas escolas de Teresina.
5 Jornal Meio NOrte, 21 de abril de 2004
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ABSTRACT
This article is about the violence problems in schools as part of the
results of the research “Violence Pedagogical practices and movements
against violencein puvlic schools in Teresina and Timon”, this research
was realizzed in 23 scools from Teresina and 2 from Timon-MA, there
were observed teachers principals, students, administrative workers,
parents; there were developed observations inside the scool and aroud
ot, and discriminents were analysed, The results shows that the
praticants and vicyims of violence in scools are young and the most
frequent sart of violence are: moral, physical, sexual, political-ehical
and the destruction of public property.
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mas e uma quantidade considerável de drogas ratifi-
cando, portanto, a existência da problemática6.

Diantedessas situações,umaequipe -duaspro-
fessoras e um professor, mais quatro estudantes do
Curso de Pedagogia da UFPI - passou a levantar
uma série de questionamentos e realizar algumas re-
flexões sobre o fenômeno da violência na escola,
considerando que o espaço escolar, embora tentan-
do construir valores novos e práticas pedagógicas
transformadoras da realidade, reproduz, também,
valores que depreciam a condição humana e cidadã.
Tal atitude se inspirou na idéia de que os educadores
que trabalham em qualquer área de conhecimento,
pela sensibilidade individual e, se capacitados, po-
dem desencadear um processo para redução do fe-
nômeno da violência nas escolas, trabalhando práti-
cas educativas fundadas emestudos científicos, a fim
de ampliar o debate e proporcionar a construção de
uma nova cultura na escola e, por extensão, na famí-
lia e em outros espaços de socialização de crianças,
jovens e adultos na medida em que exercita o cultivo
de valores pró-cultura solidária.

Assim, amesmaequipepassoua levantar uma
série de questões, dentre as quais: que concepções
de violência e de incivilidade permeiam as consciên-
cias dos docentes, administradores, alunos, mães e
paisdealunas(os)?AviolêncianasescolasdeTeresina
aumentou, realmente, nesses últimos anos? Quantos
casos já ocorreram nas escolas da capital piauiense?
Quaisos segmentosmais envolvidos (docentes, estu-
dantes, funcionários,mães/pais,gangues,policiais...)?
Que gerações (adolescentes, jovens, adultos, idosos)
são mais envolvidas em atos violentos como vítimas
ou agentes de violência? Que concepções de escola,
de educação e de sociedade são expressas pelos ato-
resescolares?Queiniciativaspoderiamcontribuirpara
a reversão de um possível quadro de violência nas
escolas?

Com estas perspectivas, dentre os objetivos
definidos para esta pesquisa, trata-se neste artigo
daquele que visava caracterizar situações de violên-
cia em 23 (vinte e três) escolas públicas de Teresina,
ocorridas no período de 1999 a 2002 (03 escolas na
zona norte, 04 na zona centro, 09 na zona sul, 01 na
zona leste, 06 na zona sudeste) e 02 na vizinha cida-
de maranhense Timon. O critério para escolha das
escolas de Teresina baseou-se na maior incidência

de atos de violência, variando de 06 a 12 no período
de 1999 a 2002, registrado pelo Pelotão Escolar da
Secretaria Estadual da Educação. Já a pesquisa rea-
lizada em escolas de Timon foi feita por solicitação
de professoras que nelas trabalham. O maior núme-
ro de escolas selecionadas situa-se nas zonas sul e
sudeste de Teresina, em virtude de serem, conforme
dados do Pelotão Escolar, as áreas da cidade onde
ocorreram mais situações de violências no período
indicado.

2. O conceito de violência: uma construção his-
tórico-social

A violência é um fenômeno social que tem se
manifestado em todos os momentos da história da
humanidadee, contraditoriamente, quase sempre tem
sidoutilizadapara resolver conflitos.Seusignificado,
no entanto, varia de acordo com o contexto sócio-
histórico, com as normas e valores próprios da his-
tória e cultura de cada organização social, expres-
sando assim valores e contradições de cada socie-
dade. Dessa forma, não há, como salienta Michaud
(1989, p. 14), "discurso nem saber universal sobre a
violência: cada sociedade está às voltas com a sua
própria violência segundo seus próprios critérios e
trata seus próprios problemas com maior ou menor
êxito".

Acategoria violência encerra, pois, leituras di-
ferenciadas e é abordada sob diferentes critérios e
perspectivas e, nesse sentido, não se pode tratar da
violência, mas de violências que se configuram em
contextos e situações particulares.

Bartolomé Sorge (1993, p.09) destaca, den-
tre os fatores que caracterizam a violência, o uso da
força e a violação de um direito. Dessa forma, a vio-
lência se configura, segundo ele, quando há

O uso injusto da força física, moral e psicoló-
gica - com a finalidade de privar um ser huma-
no do seu legítimo direito à vida, à saúde e à
liberdade. [...] Quando o homem é impedido
de ter uma opção livre, quando é obrigado a
fazer o que é contrário à sua vontade, ideais e
interesses.

Segundo Michel Maffesoli, apud Ilana
Laterman (2000), esseéumfenômeno inerentea toda

6 Jornal O DIA, 23 de abril de 2004.
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formação social estando sempre presente em qual-
quer relação humana, sendo pela sua constante pre-
sença criada a necessidade de negociação, do es-
tabelecimento de normas de convivência e estrutu-
ra social, portanto, "a violência pode até ser inde-
sejável, mas é, exatamente, por sua presença per-
manente e desagregadora que a sociedade se orga-
niza e se estrutura" (p.30). Dessa forma, a violência
inclusive física, sempre foi utilizadanasdiversas for-
mações sociais, em todas as épocas, para forçar o
consenso, defender uma ordem, enfim, para manter
a unidade.

Na perspectiva antropológica, esse fenômeno
é visto como positivo por seu papel na sobrevivência
individual e de determinadas culturas, bem como na
estruturação das sociedades.Assim, nas sociedades
primitivas os rituais sagrados de sacrifícios de ani-
mais e até de seres humanos, portanto de violência,
são justificáveis.

Por outro lado, em algumas sociedades con-
temporâneas, por mais contraditório que isso possa
parecer, a violência utilizada contra o indivíduo vio-
lento é legítima7. Por isso, para punir os indivíduos
que praticam atos de violência a pena de morte é
legalizada emmuitos países e,mesmoondeessaprá-
tica é ilegal, muitas pessoas que se dizem pacíficas a
defendem.

A guerra, uma das mais estúpidas manifesta-
ções da violência, também tem historicamente sido
não apenas defendida, mas utilizada para garantir a
estruturação das sociedades sendo que a lógica para
a utilização dessa estratégia é a de que os fins (reso-
luçãodeconflitos) justificariamosmeios - a suautili-
zação. Em contrapartida, até hoje não se tem cons-
tatado nenhum benefício que possa justificar seus
nefastos e devastadores efeitos.

Outra manifestação da violência que tem se
perpetuado em quase todos os modelos de socie-
dade é o filicídio - violência praticada contra crian-
ças e adolescentes pelos seus próprios pais. Se-
gundo Sueli Damergian (1986), essa é a mais cruel
e inaceitável de todas as formas de violência, e, mes-
mo em países onde essa prática é ilegal, como no
Brasil, ela é amplamente utilizada, o que pode ser
comprovado diariamente através da imprensa es-
crita, falada e televisiva, bem como nas inúmeras
denúncias recebidas pelos órgãos competentes: ofi-
ciais e privados.

3. Violência nas escolas: um objeto em cons-
trução

Inserida nesse concreto contexto de violência,
a escola tem, infelizmente, se constituído palco para
a prática de atos violentos, desconstruindo as repre-
sentações sociais de infância como símbolo de ino-
cência e de escola como refúgio intocável de paz e
segurança.Assim,nesse espaçoque, em tese, deveria
ser reservado apenas às práticas socializadoras e
educativas que elevem a dimensão humana dos jo-
vens, professoras (es) e alunas (os) têm se revezado
como autores e vítimas da violência, seja ela física,
moralousimbólica.

Não obstante à relevância e premência do
tema, no Brasil, o interesse acadêmico por ele ainda
é bastante restrito como nos mostra o estudo de
Marília Sposito (2001) que, ao examinar a produção
acadêmica na Pós-Graduação em Educação no Bra-
sil, no período de 1980 a 1998, constatou que o es-
tudo sistemático da violência nas escolas era escasso
e "... não havia, ainda, grupos de pesquisadores que
buscassemtraçarumprogramaconjuntode investiga-
ções, abrangendo cidades e situações sócio-culturais
diferentes em todo o país" (p.85). Nesse estudo, fo-
ramanalisados8.667 trabalhos, entre dissertações de
mestrado e teses de doutorado e, desses, apenas nove
investigaramaproblemáticadaviolênciaescolaroque,
segundoaprópriaautora,explica-sepela limitaçãonas
linhas de pesquisa nessa área, além da resistência de
muitas escolasquantoàdisponibilizaçãodedados.

Apesar da comprovada limitação, a produção
existente sobre o problema já permite a identificação
dos principais tipos de violências que ocorrem no
espaço escolar, dentre os quais podemos destacar
as ações contra o patrimônio (depredações e picha-
ções), as agressões interpessoais, sejam verbais ou
físicas e aviolência simbólica.

AlbaZaluar eMariaCristinaLeal (1999)cons-
tataram que o fenômeno da violência escolar ganhou
mais visibilidade, começando a ser discutido no iní-
cio do processo de redemocratização do país (pós-
ditadura militar) passando esse fenômeno a ser alvo
de denúncias das populações mais atingidas que,
por sua vez, reivindicam mais segurança para os
estabelecimentos de ensino. É, pois, nessa conjun-
tura que a sociedade civil organizada parte para a

7 Isso em virtude dos direitos de cidadania prescritos nas leis específicas de determinados países.
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busca de um modelo mais democrático de gestão
escolar, no qual toda a comunidade usuária desses
estabelecimentos pudesse participar da tomada de
decisões e, nesse contexto, o tema passa a ser ob-
jeto de investigações acadêmicas.

Laterman (2000) registra também que a pre-
sença significativa de práticas de incivilidades no
espaço escolar é, segundo essa autora, equivoca-
damente, tratada como violência. Nesse estudo, a
autora destaca que há uma íntima relação entre o
fenômeno da violência escolar e das práticas de
incivilidades com o modelo de sociedade em que
está inserida a escola, podendo refletir-se na polí-
tica dos próprios estabelecimentos escolares.

A esse respeito, Vicente Tavares dos Santos
(2001) também discute a questão das incivilida-
des na escola e prefere denominá-las de conflitos
de civilidades, tendo em vista que entre professo-
res (as) e alunos (as) coexiste a presença de dife-
rentes códigos e normas de condutas, o que pode
gerar conflitos entre os grupos, colocando em ris-
co a função social da escola que é a de socializa-
ção das novas gerações. Para esse autor, qualquer
análise sobre o fenômeno da violência nas escolas
deve levar em conta a relação de poder que existe
entre professores (as) e alunos (as), na qual a vio-
lência simbólica é sempre utilizada como forma
de controle social.

Corroborando com esse pensamento, Sposito
(1998) afirma que a violência praticada por ado-
lescentes na escola pode ser um indicativo con-
creto de protesto contra os valores transmitidos
nessa instituição, os quais não respondem as suas
expectativas e necessidades concretas. Para essa
autora,

Práticas pedagógicas que acenem apenas com
incertas possibilidades de melhoria para o fu-
turo não são suficientes para construir rela-
ções significativas com a escola. Na falta de
outras referências, a indiferença e a violência
serão respostas freqüentes e banalizadas ex-
pressões parciais da crise que atinge os siste-
mas escolares (p.73).

Nesse mesmo estudo, a referida analista esta-
belecediferenças entre a "violência escolar" e a "vio-
lência na escola". A violência escolar se refere às
manifestações da violência como forma de demons-
trar insatisfação em relação à instituição 'escola'.

Como exemplos dessas manifestações, podemos
destacar: as depredações do patrimônio, roubos,
ameaças contra funcionários da escola, dentre ou-
tras. Quanto à "violência na escola", trata-se de atos
violentos que, embora aconteçam no espaço esco-
lar, não têm relação com esse universo e poderiam
acontecer em qualquer outro lugar.

Alémdasproduções acadêmicas, algumas ini-
ciativas do Poder Público no sentido de mapear as
ocorrências de violência nas escolas são registradas
na década de 1980. No entanto, dadas as inúmeras
dificuldades de sistematização, os dados e diagnósti-
cos dessas pesquisas ficaram comprometidos.

Já na década de 1990, alguns diagnósticos e
pesquisas de natureza descritiva sobre a problemáti-
ca da violência escolar são produzidos também por
algumasorganizaçõesnão-governamentais, entidades
de profissionais da educação e organismos públicos.
Dentre esses estudos, podemos destacar os que fo-
ram realizados pela UNESCO em escolas de 14 ca-
pitais brasileiras, a partir de 1997, depois do lamen-
tável eviolentoepisódioocorridoemBrasília noqual
cinco jovens de classe média alta assassinaram um
índio, ateando fogo em seu corpo, fato que motivou
a realização de pesquisas sobre violência, juventude
e cidadania.

No referido estudo, cujos dados foram orga-
nizados por MiriamAbramovay e Maria das Graças
Rua (2002), estas autoras tecem uma série de co-
mentários sobre as manifestações de violência ocor-
ridas nas escolas, a partir da análise das percepções
de todos os segmentos da comunidade escolar so-
bre o fenômeno, bem como do ambiente escolar des-
de o seu entorno às dependências internas. Foram
analisadas ainda as regras disciplinares, as percep-
ções dos atores sobre a escola e o ensino nela minis-
trado e, por fim, os tipos de violência com maior fre-
qüência de ocorrência e suas possíveis causas.

Napresente pesquisa trabalhou-se, ainda, com
a referência de SérgioAdorno (1994) que concebe
a violência como a transgressão aos direitos huma-
nos e de cidadania, ou seja, aqueles que dizem res-
peito à integridade física do indivíduo, à igualdade
perante à lei, à liberdade de pensamento e convic-
ção, ao direito de não estar sujeito à vontade de ou-
trem, aos direitos coletivos (associação, cooperativa
etc.) sociais (saúde, educação, maternidade etc.), aos
direitos das categorias de gênero (expressão de fe-
minilidades, demasculinidades etc.) e aosdireitos de
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geração (infância, juventude e terceira idade).

Em suma, o arcabouço teórico que trata da
violência nas escolas brasileiras, embora ainda
incipiente, nos aponta para a complexidade do tema
e, portanto, para a necessidade de análises
aprofundadas, quediscutamo fenômenoconsideran-
doamultiplicidadedeseusaspectoseespecificidades
e que o façam numa perspectiva dinâmica e
multidimensional, considerando seus determinantes
socioeconômicos, políticos e culturais e, sobretudo,
o contexto histórico-social no qual ele se manifeste.

4. A pesquisa em escolas de Teresina e Timon:
sujeitos abordados, tipos de violências fato-
res desencadeadores de violência

Nessa pesquisa foram abordados 96 sujeitos
(docentes, discentes, diretoras/es, funcionárias/os e
mães/pais de alunas/os) em 25 escolas, sendo 23 de
Teresina e 02 de Timon - MA. Do total de pessoas
abordadas, 83 (89,5%) afirmaram que as maiores
vítimasdeviolêncianaescolasão jovense63(65,6%)
disseram, também, que estudantes jovens são auto-
res de atos violentos, confirmando asserções de
Dallari (1986): "quando são negados o 'direito de
ser`, 'o direito de querer`, 'o direito de pensar`, 'o
direito de sentir` e o 'direito de sonhar` que pode
gerar sentimentos de insatisfação, revolta... que po-
dem constituir-se fatores desencadeadores de vio-
lência". Fato registrado ainda porAraújo e Bomfim
(2000) ao constatarem que, em Teresina, dezenas
de crianças e adolescentes que buscam nas ruas do
centro da cidade alternativas de sobrevivência, es-
tando inseridas nas mais diversas situações de nega-
ção de seus direitos mais básicos, dentre as quais
trabalhoinfantil, exclusãoescolar,prostituiçãoinfanto-
juvenil e o tráfico de drogas, envolvem-se nas mais
diversas situações de violência seja como autores ou
vítimas.

Os tipos de violência apontados pelos sujeitos
pesquisados podem ser caracterizados em cinco ca-
tegorias: violência moral (33%), violência à integri-
dade física da pessoa (14%), violência aos equipa-
mentos públicos com depredação de prédios e equi-
pamentos escolares (35%), violência político-ética
(14%) e violência sexual (4%). Ressalte-se que a vi-
olência contra os equipamentos públicos obteve o
maior percentual nas respostas dos pesquisados, tal-
vez porque os seus autores, em sua maioria jovens,

pelas ambigüidades próprias da idade, pelas fragili-
dades das referências em vários campos de ação,
até mesmo o educacional, e as desesperanças que
enfrentam pela falta de resposta da família, da escola
e do conjunto da sociedade aos seus anseios, come-
tam práticas que culminam com atos de violência
contra o que é de "mais fácil": o prédio e aparelhos
públicos.Aviolência moral (xingamentos, palavrões
etc), também muito citada, hoje é uma prática bana-
lizada tanto pelo uso por parte de pessoas adultas e,
particularmente, peladifusãoatravésdamídianas fa-
las de apresentadores de programas e de atores de
novela. Dessa forma, como a imitação é uma carac-
terística dos jovens, a linguagem corriqueira trans-
forma-se em regra, por isso considerada normal.

Vale ressaltar que, dentre os sujeitos
pesquisados, como afirma Laterman (2000), há uma
certa confusão em conceber atos de violência e atos
de indisciplina (incivilidades). Por exemplo, alguns
docentes juntaram"discussãoentreestudantes", "con-
versas em sala de aula" com "depredação do prédio
escolar e agressão física". Presume-se que esses pro-
fissionais (e outros) têmcarências de fundamentação
sobre essa temática, negligenciada seja pelos cursos
de formação de professores seja pela formação con-
tinuada.

Quanto aos determinantes de violências na es-
cola, os resultados da presente pesquisa confirmam
as asserções de Sposito (2001),Abramovay (2002),
Santos (2001) eAraújo (2003) quando registram que
esses são múltiplos e parte deles está relacionada ao
uso de drogas (cola de sapateiro 9%, solvente 10%,
maconha 20%, fumo 29%, álcool 24 %, outros 8%).
Daí, serem apontados determinantes relacionados à
vulnerabilidade dos jovens (inquietudes, rebeldia,
ansiedadesprovocadaspelasmudançasorgânicas no
corpo juvenil); impulsos provocados pela contradi-
ção incentivosaoconsumox impossibilidadedecon-
sumir determinados bens materiais incentivada
(SPOSITO, 2001 e MELLO, 1999), sobretudo, pela
mídia com uma forma agressiva e sensacionalista ao
divulgar cenas violentas praticadas no quotidiano da
sociedade (WARTELLA, OLIVAREZ; JENNINGS
2000, p. 64), bem como: o repasse de notícias sem
análisescríticasconsistentes, pela fragilidadeoumes-
moa falta de referências positivasna família, napolí-
tica, nas igrejas, na escola e em outros espaços de
convivência; pela presença de normas escolares au-
toritárias, sobretudo nas sistemáticas de avaliação de
desempenho escolar; pelos preconceitos presentes
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nas relações intra e extra-escolares; pela recorrência
freqüente ao Pelotão Escolar por parte de adminis-
trações das escolas cujos integrantes, despreparados
pedagogicamente, muitas vezes agem de forma au-
toritária.

Nesse contexto de visível crescimento da vi-
olência, estudos como o de Graciani (1997),
Frontana (1999), Mello (1999), Laterman (2000),
Macià (2000) e Sposito (1988) constatam que os
jovens, pela constante necessidade de auto-afir-
mação e conflitos existenciais tão comuns nessa
fase da vida, constituem o contingente geracional
mais vulnerável ao envolvimento com as drogas,
bem como com autoria ou vitimização de atos
violentos. A esse respeito, Sposito (1998) apon-
ta como fator determinante para o envolvimento
de jovens em atos de violência a falta de
referenciais positivos e de perspectivas de um
futuro melhor, fato também observado em estu-
do de Araújo e Bomfim (2000) sobre representa-
ções e perspectivas de futuro de meninos e meni-
nas de e na rua, bem retratado na chocante res-
posta de um adolescente ao ser questionado so-
bre as expectativas em relação ao futuro: "Da vida
eu só espero a morte mesmo".

Levisky (2000, p. 30) também aponta

Falta de perspectivas que campeia a vida de
muitos adolescentes como um ingrediente para
o incremento da violência como reação a um
estado frustrante e contraditório insuportá-
veis. Preparam-se durante anos para encon-
trar um caminho na vida adulta [...], mas depa-
ram-se com elevadas doses de desesperança
(falta de emprego, baixos salários...).

Peloselementosacimamencionados, reafirma-
sequeosdeterminantesdaviolênciasãomúltiplos,por
isso o tratamento deles exige abordagens
multifacetadas,principalmentepelamultiplicidadede
incertezas presentes navidados adolescentes deriva-
das de várias perspectivas, dentre elas: a disponibili-
dadedepossibilidades sociais, a variedadede cenári-
os nos quais as escolhas podem ser situadas
(MELUCCI 1997, p. 8-9).

5. Considerações finais

A execução dessa pesquisa mostra que os es-
tudos da problemática violências na escola, no nosso
meio, ainda é incipiente, mas foi deveras promissora
para o conjunto de pessoas que nela trabalhou, uma
vez que proporcionou um confronto direto com o
problema vivenciado na escola, mas, principalmente
porque ampliou a visão do problema, antes quase
limitado à idéia de agressão física, na medida em que
demonstrou que a violência tem várias dimensões,
sendo muito forte no campo do simbólico, do não-
visível, “a olho nu”. Isto revelou que a violência na
escola, atualmente, é um dos mais graves sintomas a
serem enfrentados pelos governantes e a sociedade
em geral, como questão de sobrevivência dos que
nela convivem. Mais que direitos de cidadania, são
os Direitos Humanos que estão afetados. É o direito
à vida que está sendo tirado, sobretudo dos jovens.
A construção de uma Cultura de Paz numa socieda-
de onde se tornou comum a apologia à violência é,
pois, um desafio a ser enfrentado.

É gritante o dado de que os adolescentes e
jovens (estudantes) são os que mais praticam e as
maiores vítimas dos atos de violência e, muitas ve-
zes, por falta de perspectivas, o que significa dizer
que a brutalidade da sociedade na qual estamos in-
seridos é tão forte que, pela natureza da sua gera-
ção, é um segmento que está se degladiando e se
matando.Nessa fasequedeveria serprivilegiadapara
que todos pudessem cultivar sonhos, nutrir esperan-
ças individuais e coletivas de um futuro melhor, esse
direito tem sido negado a muitos jovens! Nós, as
pessoas adultas, estamos fazendo muito pouco. E
aqui é preciso ressaltar o papel dos docentes, por
serem aqueles que mais se confrontam com as situa-
ções de violência na escola, em razão de ser o seg-
mento profissional que tem maior tempo de convi-
vência com as alunas e os alunos no espaço escolar.

Portanto, é urgente trabalhar o conteúdo vi-
olência escolar e violência na escola em todas as ati-
vidades de formação dos profissionais da educação,
tanto na perspectiva de prevenção e combate quan-
to na prática de uma Cultura de Paz.
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INTRODUÇÃO

O novo milênio encontra nosso planeta com
graves problemas ambientais, resultantes da contí-
nua utilização dos recursos naturais sem a preocupa-
ção de que os mesmos são finitos e que a terra cons-
titui um sistema integrado, que mantém relações in-
terna e externamente e que a manutenção desse sis-
tema fica ameaçada, quando a ação do homem atin-
ge os limites de tolerância.

Os problemas da sociedade moderna, porém
não são somente esses, conforme Guattari (1990)
além dos problemas ambientais, as relações sociais
e mentais também encontram-se deterioradas. Con-
sidera também que atualmente temos um paradoxo,
deumladoodesenvolvimentocientíficoe tecnológico
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RESUMO

Neste trabalho realizou-se o estudo das condições sócio-econômicas
e ambientais da comunidade rural de Val de Serra, município de Júlio
de Castilhos – RS, bem como a implementação de um programa de
Educação Ambiental na escola local (Escola Estadual de Ensino Fun-
damental Joaquim José da Silva Xavier). O programa de Educação
Ambiental consistiu na realização de palestras, caminhadas ecológi-
cas, exibição de filmes educativos, visita a colégio agrícola e a uma
cooperativa de reciclagem de lixo. Foi desenvolvido com a participa-
ção da comunidade local, além de funcionários de órgãos técnicos e
administrativos municipais e estaduais (Clube de Mães, Círculo de
Pais e Mestres, EMATER e Prefeitura Municipal), o que permitiu a ado-
ção da coleta seletiva de lixo na comunidade.
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ABSTRACT

In thepresentwork the studyof the socio-economical and environmental
conditions of the rural community of Val de Serra, located in the
countryside area of Júlio de Castilhos city – RS was conducted and the
implementation of an environmental education program at the local
school (Joaquim José da Silva Xavier City School of Elementary
Learning) was performed. The environmental education program
comprised the promotion of lectures, ecological walks, exhibition of
educative movies, visit to an agricultural school and to a cooperative
society of waste recycling. The environmental education program was
developed with the involvement of the surrounding community and of
employees of technical and administrative agencies of the city and of
the state (Mothers Association, Parents and Teachers Association,
EMATERandCityHall),which allowed the implementationof the regu-
lar selective waste collection in the community
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potencialmentecapazde resolver aproblemáticaeco-
lógica e social dominante, de outro, a incapacidade
das forças sociais organizadas e das formações sub-
jetivas constituídas de se apropriar desses meios e
efetivamente colocá-los em execução. A crise
ambiental revela a crise da modernidade e do atual
modelo de desenvolvimento. Hoje a maioria dos pa-
íses convive com desemprego, fome, miséria, falta
de saneamentobásico,marginalização,massificação
e os mais diversos tipos de desajustamento social.

Sachs (1996, p. 10) também salienta que o
mundo hoje convive com uma crise ambiental e uma
crise social, e acrescenta: “O fato é que geramos pa-
drões de crescimento que se traduzem pela incorpo-
raçãopredatória de recursosnaturais no fluxoda ren-
da (incorporação predatória do capital da natureza
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no fluxo da renda), o que significa descapitalizar a
natureza...” E acrescenta que ao mesmo tempo: “...
aindageramospoluições, ou seja, tudo sepassa como
se o sistema de produção atual fosse um sistema de
produção de riqueza, que se acompanha da repro-
dução ampliada da pobreza e da exclusão social a
nível da sociedade e pela degradação ambiental”.

No meio rural é grande o desgaste que a natu-
rezavemsofrendo, especialmente pelas técnicas ina-
dequadas utilizadas na agricultura como as queima-
das, o uso abusivo de produtos químicos e o manejo
inadequado do solo.Aausência de uma política de
apoio por parte dos órgãos governamentais ao pe-
queno agricultor e o despreparo para superar as difi-
culdades, acarretaramacarência, e o empobrecimen-
to desses agricultores. O uso inadequado do solo tem
ocasionado empobrecimento e perda do solo, con-
taminação das águas e do ar com desequilíbrio e des-
truição de ecossistemas, o que também vem contri-
buindo para a extinção de espécies animais e vege-
tais, contaminação das pessoas, não apenas no cam-
po como também nas cidades, pela ingestão de ali-
mentos com altos índices de resíduos químicos.

Essa crise tem provocado a evasão do meio
rural e o inchaço das periferias das maiores cidades,
sem capacidade para absorver essa população, acar-
retando uma crescente marginalização e violência.
Com isso a crise sócio-ambiental cresce nos centros
urbanos onde os ecossistemas naturais são rápida e
violentamente transformados sem condições de
sustentabilidade, provocando cada vez maior
degração ambiental.

AEducaçãoAmbiental pode contribuir para a
fixaçãodohomemnomeio rural ao ser desenvolvida
de um modo contextualizado a partir da vivência da
comunidade, buscando melhoria das condições só-
cio-ambientais, contribuindo para uma maior
conscientização em relação a utilização e cuidados
com os recursos naturais, utilizando técnicas mais
adequadas de produção que busquem a
sustentabilidade com preservação do solo, das águas
e dos ecossistemas. Com isso o papel da escola é
fundamental no momento que ela assume um traba-
lho integrado com a comunidade, que favorece o
aprendizado e o crescimento de todos os participan-
tes e a busca de melhores condições de vida com o
exercício da cidadania.

A Lei n º 9.795 de 27 de abril de 1999
institui a Política Nacional de EducaçãoAmbiental.

No capítulo I, artigo 1º conceitua, dizendo:

Entendem-se por educação ambiental os pro-
cessos por meio dos quais o indivíduo e a
coletividade constróem valores sociais, co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio
ambiente, bem de uso comum do povo, es-
sencial à sadia qualidade de vida e sua
sustentabilidade.

ALei Estadual Nº 11.730 de 09 de janeiro de
2002 dispõe sobre a EducaçãoAmbiental, institui a
PolíticaEstadual deEducaçãoAmbiental, cria oPro-
grama Estadual de Educação Ambiental, e
complementa a Lei Federal nº 9795 de 27 de abril
de 1999, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Sul. Em seu artigo que se refere a zona rural, diz:

Art. 21 As escolas situadas nas áreas rurais
deverão incorporar os seguintes temas:

I – programa de conservação do solo;

II – gestão dos recursos hídricos;

III – desertificação e erosão;

IV – o uso de resíduos de agrotóxicos, seus
resíduos e riscos ao ambiente e a saúde hu-
mana;

V – queimadas e incêndios florestais;

VI – conhecimento sobre o desenvolvimento
de programas de microbacias;

VIII – proteção, preservação e conservação
da fauna e flora;

IX – resíduos sólidos

X – incentivo a agroecologia.

OconceitodemeioambienteconformeMedina
(1994), vem evoluindo ao longo do tempo. Antes
considerado apenas nos aspectos físico e biológico
hoje é consenso que este conceito deve também con-
templar omeio social, cultural, político, econômicoe
que os problemas ambientais não são apenas os que
derivam do aproveitamento dos recursos naturais e
os que se originam da contaminação, mas também,
aqueles advindos do subdesenvolvimento.

Para a superação dessas concepções fragmen-
tadas de mundo Moraes apresenta a proposta de uma
estratégia educacional tendo como fundamento a
construção de um conhecimento integrado. E con-
cluindoacrescenta:
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[...] a compreensão crítica do mundo só é pos-
sível se levarmos em conta a sua complexida-
de decorrente do emaranhado de interações
entre os seus componentes físico-químicos,
biológicos e humanos. Essa compreensão
implica superação da fragmentação do conhe-
cimento que tem como uma das suas bases de
sustentação o sistema educacional vigente.
Assim um processo educacional conseqüen-
te em termos do enfrentamento do Desafio
Ambiental deve incluir entre os seus objeti-
vos centrais a construção de um conhecimen-
to integrado que permita a compreensão ple-
na do mundo em que vivemos considerando
as complexas interconexões dos seus compo-
nentes (MORAES, 1998, p. 39).

Vaz salienta a importância da Educação
Ambiental ser trabalhada no sistema de ensino esco-
lar sob o aspecto interdisciplinar, “reconhecendo a
realidade sob um prisma holístico, contrapondo-se à
fragmentação impostapelo sistema reducionista, que
dissocia todooconhecimento soba forma individua-
lizadadedisciplinas”.Eadiante ainda acrescenta: “A
proposta de organização das atividades pedagógi-
cas através de projetos é uma forma de se construir
a interdisciplinaridade.” (VAZ 1998, p. 22).

Esse trabalho de pesquisa-ação integrando es-
cola e comunidade rural, teve como objetivo resga-
tar a história da vila de Val de Serra e realizar um
estudodas condições sócio-econômicas e ambientais
dessa comunidade, bem como implementar um pro-
grama de EducaçãoAmbiental na escola local a ser
desenvolvido com a participação da comunidade e
de funcionários de órgãos técnicos e administrativos
municipais e estaduais como: Clube de Mães, Círcu-
lo de Pais e Mestres,Agente Comunitária de Saúde,
EMATERePrefeituraMunicipal.

METODOLOGIA

Identificando uma população muito carente e
com vários problemas ambientais, foi proposto um
trabalhoa serdesenvolvidoatravésdepesquisa-ação,
envolvendo pesquisador e membros da comunida-
de, procurando conhecer e melhorar as condições
sócio-ambientais, favorecendo o desenvolvimento
local com preservação ambiental.

3.1. Seleção da área de estudo

Definiu-se a comunidade de Val de Serra, em

torno da Escola Estadual de Ensino Fundamental
Joaquim José da Silva Xavier como o local para a
execução do trabalho de EducaçãoAmbiental.

3.2. Determinação da amostra

Considerando que na vila de Val de Serra o
número de casas abastecidas pela rede de água é de
apenas 107 e o número de famílias é de 160 (segun-
do relatório daAgente de Saúde), determinou-se que
a pesquisa seria realizada com amostragem total da
população, num raio de 04 km a partir da escola,
incluindo também residências que se encontravam
fora da rede de abastecimento de água.

3.3. Contato com entidades comunitárias

3.4. Formação de um grupo de trabalho na escola

3.6. Apresentação do programa a toda a comuni-
dade.

3.7. Realização de Seminários para discussão e or-
ganização do trabalho pedagógico a ser desen-
volvido no Programa de EducaçãoAmbiental.

3.8. Resgate da história da comunidade de Val de
Serra

3.9. Estudo das condições sócio-econômicas e
ambientais através levantamentodedados com
a aplicação de questionários.

3.10.Análise dos dados coletados.

3.11. Discussão dos resultados e identificação dos
maiores problemas da comunidade.

RESULTADOS

Val de Serra é uma comunidade rural que per-
tence ao município de Júlio de Castilhos, localizada
nadivisa comosmunicípiosde Itaara eSãoMartinho
da Serra, junto ao trevo da BR-158, a 30 km da
cidade. O município de Júlio de Castilhos, foi eman-
cipado em 14 de julho de 1891 e segundo o relató-
rio da EMATER (2001), tem uma área de 1964 km2

com a altitude de 514 m em sua sede.

Avila deVal de Serra localiza-se na região das
nascentes de duas grandes bacias do estado que são:
Uruguai (Ibicuí) e Jacuí, sendo que os trilhos da rede
ferroviária, na parte mais elevada, dividem a drena-
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gem de água para essas bacias. A oeste dos trilhos
constitui a região de drenagem de águas da sub-ba-
ciado rio Ibicuí-mirim,no leitodoqual foi construída
a Barragem de Val de Serra, que abastece a cidade
de Santa Maria.

Atualmente a vila tem 107 residências
abastecidas pela rede de água, a partir de um poço
artesiano. Sua população se concentra entre o tre-
vo da BR-158 e os trilhos da rede ferroviária. É
uma comunidade rural, em uma região predomi-
nantemente agrícola, na qual é cultivada soja, ba-
tata inglesa, milho, trigo e feijão, além da criação
de animais, especialmente bovinos e suínos.

Segundo a pesquisa a povoação de Val de
Serra desenvolveu-se em torno da antiga Estação
da Viação Férrea, constituindo nas décadas de 40
e 50 o polo central, encarregado do recebimento e
embarque de produtos agrícolas. Esses produtos
segundo os entrevistados vinham principalmente
das colônias de diversos municípios como: Cruz
Alta, Carazinho, Espumoso, Giruá, Ivorá, Júlio de
Castilhos, Pinhal Grande, Santa Rosa, Silveira
Martim e outros. O único transporte para os pro-
dutos agrícolas eram as carroças cobertas que via-
javam durante vários dias e ao chegar a vila for-
mavam longas filas nos armazéns para descarre-
gar. Na vila os produtos como milho, trigo, alho,
erva-mate, ovos, feijão, etc. eram depositados nes-
ses grandes “Armazéns Exportadores” como eram
denominados, para serem comercializados e em-
barcados pela Viação Férrea. Na década de 30,
segundo os entrevistados, destacaram-se como os
primeiros grandes comerciantes de Val de Serra,
Oscar Albrecht e José Emanuelli, e posteriormen-
te: Claudio Leite e Lino Zambonatto.

Além dos produtos agrícolas, Val de Serra
constituía a única estação da região para o embar-
que de animais, especialmente bovinos e suínos
para os frigoríficos de Rosário do Sul (Swift) e
Porto Alegre (Riograndense), sendo a atividade
tão intensa que, os animais eram embarcados dia
e noite, pois eram inúmeros os trens de carga que
faziam esse transporte.

Alguns acontecimento marcantes da época
foram narrados pelos entrevistados como o ocor-
rido durante a Revolução de 1930, quando vários
vagões de cavalos vindos principalmente da fron-
teira eram desembarcados para descanso em Val
de Serra, para depois serem enviados a São Paulo, a

fim de servirem às tropas. Outro fato importante, se-
gundoas informações, foi a grandeenchentedemaio
de 1941 quando alagamentos atingiram vários pon-
tos das estradas ferroviárias no estado. Com isso, os
armazénsficaramcomtantamercadoriaestocada,sem
poder ser embarcada, que quebraram quase todos os
comerciantes locais.

Nessa época a rede ferroviária era utilizada
tanto para o transporte de cargas como de passa-
geiros. Na vila existiam três lojas, dois hotéis, o
Esporte Clube Farroupilha, um clube social o Gru-
po Escolar, a Capela de São Manuel, a telefôni-
ca, o correio, um posto da Brigada Militar e apro-
ximadamente cinqüenta residências. Interessante
salientar que já haviam telefones nas diversas fir-
mas aí existentes, o que já não acontece hoje, quan-
do a população luta há vários anos pela instalação
de telefones fixos residenciais.

Com a redução do transporte ferroviário e a
melhoria e ampliação da malha rodoviária foi
suspensa a parada dos trens de carga em Val de
Serra e assim a principal atividade da vila deixou
de existir, ocorrendo o abandono dos antigos ar-
mazéns e a vila foi perdendo muito de sua antiga
infra-estrutura, iniciando a migração da popula-
ção para a cidade.

As construções mais antigas como os ar-
mazéns, os hotéis, o antigo prédio da Estação
Ferroviária e algumas residências já não existem
mais ou encontram-se em ruínas. A Capela de
São Manuel com o passar dos anos ficou em pre-
cárias condições.

Desse modo a partir dos anos 60 a vila de Val
de Serra, que alcançara seu maior desenvolvimento
nas décadas de 40 e 50, entrou em decadência, a
qual se manteve até mais ou menos 1995, quando
surgem os primeiros sinais de recuperação e cresci-
mento, com a chegada de novos moradores, a recu-
peração da Capela. Alguns deles eram constituídos
por desempregados, vindos de cidades vizinhas,
em busca de trabalho temporário nas culturas de
batata inglesa, próximas da vila e outros, pessoas
que adquiriam velhas casas ou terrenos para morar.

O estudo das condições atuais da comuni-
dade foi realizado através de observação, entre-
vistas e documentação fotográfica acompanhando
a Agente de Saúde em suas visitas à população.
Entre os problemas ambientais observados desta-
cava-se a falta de cuidados com os resíduos domésti-
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cos, esgoto a céu aberto em algumas residências,
má qualidade da água utilizada por alguns morado-
res, descarte inadequado e utilização de embala-
gens de agrotóxicos para coleta de água para uso
doméstico, bem como a formação de depósitos de
lixo em vários pontos da vila, com proliferação de
insetos e ratos.

A Educação Ambiental foi desenvolvida de
modo integrado pelo grupo de trabalho constituído
pela Escola, Círculo de Pais e Mestres, EMATER,
Clube de Mães,Agente Comunitário de Saúde com
apoio da Prefeitura Municipal de Júlio de Castilhos
representada pelas Secretarias da Educação e Cul-
tura e da Saúde e de representantes da comunida-
de local.Assim foi implantado o programa: “EDU-
CAÇÃO AMBIENTAL E PRESERVAÇÃO DO
MEIO AMBIENTE INTEGRANDO ESCOLAE
COMUNIDADE DE VAL DE SERRA”, coorde-
nado pelos professores de ciências e de técnicas
agrícolas.

A Semana do Meio Ambiente foi comemo-
rada com várias atividades envolvendo escola e
comunidade como: gincana do meio ambiente, vi-
sita às residências dos moradores da vila com a
distribuição de mudas de plantas nativas da região
e apresentações de teatro envolvendo temas
ambientais.Além disso a EducaçãoAmbiental foi
trabalhada em todas as disciplinas dando ênfase
ao desenvolvimento de atitudes e comportamen-
tos de cuidado com o meio ambiente a partir da
sala de aula, o pátio, o lixo escolar e o lixo do-
méstico para um ambiente limpo e saudável, por-
que uma grande preocupação da comunidade era
em relação aos depósitos de lixo que surgiam em
terrenos baldios. Foram realizadas caminhadas com
coleta de lixo pelas ruas da vila por alunos, pro-
fessores e comunidade. Essa etapa do trabalho
escolar acompanhava o trabalho na comunidade
onde começava a ser feita a coleta semanal de lixo
pela prefeitura municipal, atendendo a reivindica-
ção do Clube de Mães e da escola.

O levantamento sócio-ambiental realizado
apontou diversos problemas ambientais na comuni-
dade. Em relação a utilização de agrotóxicos nas
culturas a pesquisa apontou que embora somente
25,6 % tenha lavoura, observa-se que 46,6 % utili-
za agrotóxicos, o que pode ser observado na TA-
BELA 01.

TABELA 01 – Uso de agrotóxicos nas culturas que produz.

Alternativa Nº de Casos Percentual(%)

Não 31 53,4

Sim 27 46,6

Total 58 100,0

Fonte: Os dados foram coletados na vila de Val de Serra,
município de Júlio de Castilhos – RS. A coleta foi realizada
através de questionários aplicados diretamente nas residên-
cias de 78 moradores numa população de 160 famílias, du-
rante o mês de abril de 2001

A pesquisa apontou que em relação ao des-
carte das embalagens de agrotóxicos a grande
maioria, 53,9 % queima, destacando-se o fato de
que um total de 92,3 % estão tendo um destino
prejudicial em relação ao meio ambiente, e a saú-
de das pessoas, contaminando o solo e as águas,
conforme a TABELA 02.

TABELA 02 – Destino das embalagens de agrotóxicos uti-
lizados em sua propriedade.

Alternativa Nº de Casos Percentual(%)

São queimadas 14 17,9

São enterradas 05 6,4

Deixadas nas lavouras ou

em terrenos nos baldios 05 5,1

Recolhidas 02 2,6

Não responderam 52 66,7

Total 78 100,0

Fonte: Os dados foram coletados na vila de Val de Serra,
município de Júlio de Castilhos – RS. A coleta foi realizada
através de questionários aplicados diretamente nas residên-
cias de 78 moradores numa população de 160 famílias, du-
rante o mês de abril de 2001.

Os problemas com a falta de instalações
sanitárias adequadas (24,4 %) e a presença de
latrinas (18 %) talvez sejam responsáveis pela dis-
seminação de doenças, como os três casos de
hepatite ocorridos em crianças em 2001, nos lo-
cais mais afetados pelo problema sanitário con-
forme TABELA 03.
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TABELA03 – Tipo de instalação sanitária nas residênci-
as da vila.

Alternativa Nº de Casos Percentual(%)

Instalação sanitária completa 59 75,6

Banheiro só com chuveiro e
latrina 19 24,4

Total 78 100,0

Fonte: Os dados foram coletados na vila de Val de Serra,
município de Júlio de Castilhos – RS. A coleta foi realizada
através de questionários aplicados diretamente nas residên-
cias de 78 moradores numa população de 160 famílias, du-
rante o mês de abril de 2001.

A maioria da comunidade, conforme a TA-
BELA 04 indicou a segurança como o principal
problema local (60,3%), seguida do desemprego
(35,9%) e das dificuldades para o atendimento
médico (25,6%). Uma pequena parcela da comu-
nidade apontou como mais importantes os proble-
mas relativos aos aspectos físicos do meio ambi-
ente, tais como agrotóxicos (7%), pavimentação
das ruas e iluminação pública (6%), abastecimen-
to de água e coleta de lixo (5%)

TABELA04 – Maiores problemas que identifica na comu-
nidade.

Alternativa Nº de Casos Nº Total Percentual (%)

Segurança 47 78 60,3

Falta de trabalho 28 78 35,9

Saúde e atendimento

médico 20 78 25,6

Alagamentos 13 78 16,7

Agrotóxicos 07 78 9,0

Infra-estrutura urbana 06 78 7,7

Água 03 78 3,8

Lixo 02 78 2,6

Fonte: Os dados foram coletados na vila de Val de Serra,
município de Júlio de Castilhos – RS. A coleta foi realizada
através de questionários aplicados diretamente nas residên-
cias de 78 moradores numa população de 160 famílias, du-
rante o mês de abril de 2001.

CONCLUSÃO

A proposta de implantação de um programa

interdisciplinar de EducaçãoAmbiental integrandoa
escola e a comunidade rural de Val de Serra foi ple-
namente atendida, pois foi desenvolvidoumtrabalho
doqualparticiparamentidadesdacomunidadecomo:
Clube de Mães, Agente de Saúde, CTG, direção,
professores, alunos e Círculo de Pais e Mestres
(CPM) da escola, autoridades municipais e estadu-
ais ligadas a essa comunidade bem como todos os
moradores da vila foram chamados a participar.A
comunidade assumiu o programa e no terceiro ano
desse trabalho, os projetos se sucedem, atualmente
concentrando ações em torno da coleta seletiva do
lixo e da implantação de hortas ecológicas na escola
e na comunidade.

O levantamento sócio-ambiental davila deVal
de Serra apontou diversos problemas, destacando-
se os seguintes:

• Baixa renda familiar com 80 % da população re-
cebendo até 2 salários-mínimos mensais e 50 %
recebendo até um salário;

• 12 % da população é analfabeta e 70 % tem ape-
nas o 1º grau incompleto;

• Os três maiores problemas apontados pela comu-
nidade foram: segurança, falta de trabalho e saú-
de;

• 47 % da população utiliza agrotóxico nas planta-
ções e há uma desinformação quanto a possibili-
dade de reutilização de embalagens vazias desses
produtos;

• Apenas 2,6 % da população considera que as
embalagens de agrotóxicos são recolhidas para os
revendedores, sendo as restantes queimadas, en-
terradas ou deixadas em terrenos baldios;

• Falta saneamento básico, com instalações sanitá-
rias precárias em muitas residências;

• A água consumida pela maioria da população da
vila é canalizada e proveniente de poço artesiano,
sendo depositada em uma caixa d’água que não
recebe limpeza periódica.

Durante o desenvolvimento do Programa de
EducaçãoAmbiental, foram várias as conquistas da
comunidade, das quais salienta-se:

1. Toda a população da vila de Val de Serra recebe
água canalizada, o que para os moradores mais
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distante do centro da vila, foi conseguido através
do trabalho do Programa de EducaçãoAmbiental
desenvolvido;

2. A partir de julho de 2002 a comunidade conta
com um Posto Ambulatorial de Saúde,
construído no interior da vila, que realiza
atendimento médico, odontológico e de en-
fermagem;

3. Foram instituídos dois tipos de coleta de lixo

na vila de Val de Serra: uma coleta semanal de
lixo feita pela prefeitura municipal e uma coleta
mensal de material seco reciclável como: metais,
vidro, papel, papelão e plástico, coordenada pela
EMATER e uma cooperativa de materiais
recicláveis;

4. Instalação de horta ecológica na escola com par-
ticipação de alunos, professores, técnico da
EMATER, e pessoas da comunidade;
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Mapa do território Kalunga

A história do povo Kalunga, em Goiás, re-
monta à história do tráfico de negros africanos para
o Brasil, iniciado pouco menos de meio século
após a chegada dos portugueses. A descoberta do
ouro provocou um fluxo migratório desordenado
para aquela região, e, a partir da implantação de
garimpos de ouro, nasceu e cresceu o Estado de
Goiás, sendo o trabalho do negro escravizado a
base do desenvolvimento da região. A existência
desses quilombos, portanto, associa-se ao período
de exploração do ouro na região.

A história desse povo ainda precisa de mais
estudos. A “[...] história dos Kalunga resume-se
no seu discurso: ‘Existia uma mina de ouro ali
perto, nessa mina trabalhava muitos escravos.

EXPERIÊNCIAS VIVENCIAIS DE VELHOS KALUNGA COM

A EDUCAÇÃO ESCOLAR.

Maria de Jesus e Silva
Membro do NEPPED- Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicologia da Educação/.

Professora do Instituto de Ensino Superior Múltiplo
Mestre em Psicologia Social pela Universidade Federal de Minas Gerais

RESUMO:

Este trabalho apresenta um estudo em comunidades do Sítio Histórico
Kalunga do norte de Goiás. O objetivo geral é apreendermos as
vivências de velhos Kalunga com a educação escolar no contexto de
modernização que ali se configura. Colhemos histórias de vida e de-
poimentos de cinco pessoas entre 60 e 70 anos, cujos sentidos foram
desvelados através do método fenomenológico. Dão-nos a conhecer
as suas experiências em meio a dois posicionamentos divergentes: a
posição modernizante dos “mais novos” e a preservacionista de ins-
tâncias científicas e políticas. A educação, neste contexto, é vista
como facilitadora do diálogo com a modernidade em oposição a uma
educação como espaço de preservação da tradição, pois entendem
que esta é vivida cotidianamente. Necessitam dos “conhecimentos de
fora” para manterem o espaço de autonomia e de liberdade construído
durante toda a vida e, atualmente, reivindicada nas suas relações
internas e externas.

Palavras chave: Tradição, modernidade, experiências vivenciais, co-
nhecimentos de fora.

ABSTRACT

This paper presents a study about communities of the historical site
Kalunga, in the North of the State Goiás. The general goal is to
apprehend the experiences lived by the older members of the Kalunga
community with respect to the scholar education in the context of
modernisation that is there configured. We have collected the life stories
and reports of five people from 60 to 70 years old, whose meaning
were unveiled by means of the phenomenological method. Such life
stories and reports allow us to understand their experiences , via two
divergentpositions: themodernisingpositionsof the“younger”members
of the community and the preserving positions from the scientific and
political instances. The education, in this context, is seen as a way that
turns better the dialog with the modernity in opposition to the education
as a place of tradition preservation, for they understand that tradition is
lived everyday. They need the “foreign knowledge” in order to keep
their place of self-government and freedom built during their whole life
and, nowadays, vindicated in their inner and outer relations.

Key words:Tradition,modernity, living experiences, foreign knowledge.

No nordeste de Goiás, nos municípios de Monte Alegre de Goiás, Cavalcante e Terezina de Goiás,
localiza-se o Sítio Histórico Kalunga, formado por quase uma centena de comunidades de
remanescentes de quilombo, constituídas originalmente por negros fugidos das minas da
região,aos quais se juntaram, em períodos seguintes, escravos forros e grupos indígenas.

Eram maltratados, o trabalho era por demais’.”
(BAIOCCHI, 1990, p. 13). Os estudos antropo-
lógicos de Baiocchi (1990) possibilitaram o reco-
nhecimento da região Kalunga como um antigo
quilombo. Para afirmar que os Kalunga represen-
tam um quilombo, baseou-se no conceito definido
pelo Conselho Ultramarino, em 1740: “[...]
quilombo é toda habitação de negros fugidos que
passem de cinco, em parte desprovida, ainda que
não tenham ranchos levantados nem se achem pi-
lões neles” (VILA REAL, 1996, p. 74).

Somam-se, aproximadamente, 250 anos de
vivências no antigo quilombo, desde que seus fun-
dadores escravos fugiram para locais de difícil
acesso no sertão goiano, ou largados à própria
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sorte, tal como relatam. A geografia local foi a
barreira que lhes permitiu construir uma vida com
liberdade e certa independência.

A nossa inserção no Sítio Histórico Kalunga
ocorreu no período de 1998 a 2001, durante a re-
alização do nosso Mestrado em Psicologia Social
na Universidade Federal de Minas Gerais.
Contatamos os membros da comunidade, convi-
vemos com eles no seu cotidiano, com seus pro-
blemas, suas angústias, seus sonhos, seus desejos,
com aquilo que é significativo para esses homens
e mulheres que vivem em um antigo quilombo
transformado em sítio histórico e hoje vêm
experienciando uma modernização no seu cotidi-
ano. Este fato nos chamou a atenção por ocorrer
dentro de um quadro de conflitos entre gerações
Kalunga e entre estas e instâncias científicas e
políticas que lhes dirigem propostas e ações.

Desde a primeira estada na comunidade,
compreendemos que a relação dos Kalunga com
as mudanças que ocorriam no seu cotidiano deve-
ria ser investigada, pois era assunto constante nas
suas conversas e clara fonte de preocupações.

As leituras sobre a Fenomenologia de
Husserl, nos permitiram adotar o método
fenomenológico para compreendermos a relação
que se estabelecia, enquanto processos conscien-
tes ligados ao conteúdo das suas experiências.

A preocupação de Husserl vai além da cons-
ciência individual, volta-se para a subjetividade e
para a intersubjetividade, pois entende que a cons-
ciência humana não surge de si e por si própria, é
sempre consciência de alguma coisa. No entanto,
precisávamos de outras contribuições teórico-
metodológicas que nos permitissem aprofundar a
natureza social dos fenômenos psicológicos. En-
contramos, a princípio, em Schutz (1979a, 1979b),
em Berger et al (1979) e em Berger e Luckmann
(1999), os fundamentos que nos ajudaram a for-
mular de outro modo esta pesquisa sobre a comu-
nidade Kalunga. São leituras que se configuram
no quadro da Psicologia Social Fenomenológica,
ao trazerem para o campo que denominam de So-
ciologia do Conhecimento estudos que revelam a
importância da busca da compreensão de um fe-

nômeno a partir da estreita relação existente entre
a subjetividade e a realidade social objetiva, e ain-
da aprofundando os processos intersubjetivos, tal
como elaborado por Schutz (1979b).

Posteriormente, outras leituras foram se re-
velando importantes na realização da pesquisa. Os
estudos elaborados por Halbwachs (1990) e apre-
endidos por Bosi (1994) nos seus trabalhos em Psi-
cologia Social a respeito da memória coletiva, nos
deu um suporte seguro para compreendermos, atra-
vés da evocação dos Kalunga, as suas experiênci-
as com a modernização. O método fenomenológico
formulado por Leeuw (1970), embora realizado
nas áreas de História e Antropologia, nos funda-
mentou para uma cuidadosa leitura do processo
de elaboração das experiências, importantes na
Psicologia Social.

Concluímos, em 2001, o estudo sobre a co-
munidade Kalunga e o apresentamos, em forma
de dissertação, ao Programa de Pós-Graduação em
Psicologia Social da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (SILVA, 2001). O objetivo geral era
apreendermos as experiências vividas pelos
Kalunga com o processo de modernização que se
configurava no cotidiano da comunidade, dando
especial atenção à relação entre a Tradição1 e a
Modernidade2 , a partir dos sentidos por eles atri-
buídos ao processo vivenciado.

Colhemos histórias de vida e depoimentos
de duas gerações: “mais velhos” e “mais novos”.
Através da dinâmica própria das memórias
evocadas no contexto das preocupações de então,
apresentaram-nos as suas experiências que são
desveladas em contextos de sentidos, através do
método fenomenológico. Analisamos e descreve-
mos algumas categorias que se revelaram impor-
tantes para alcançarmos o objetivo proposto. Den-
tre as categorias analisadas, daremos a conhecer,
neste texto, as experiências vividas por velhos
Kalunga com a educação escolar.

Consideramos este um tema relevante, no
contexto da Psicologia da Educação, por revelar
elementos da educação escolar tais como percebi-
dos pelos sujeitos no mundo no qual estão mergu-
lhados e por trazer uma preocupação com os mo-

1 Compreendida nas suas experiências, como memória coletiva da comunidade, tal como elaborada pela teoria psicossocial de Maurice Halbwachs. “(...) Halbwachs
amarra a memória das pessoas à memória do grupo; e esta última à esfera maior da tradição, que é a memória coletiva de uma sociedade.”( Ecléa Bosi,1994, p.55)
2 Berger et al. (1979, p.14). compreende a modernidade como um processo contínuo de modernização representada pelo crescimento, difusão de uma série de
instituições baseadas na transformação da economia por meio da tecnologia e que tem como componente essencial a consciência humana.
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dos pelos quais essas pessoas desenvolvem uma
consciência sobre a educação com o que privile-
giam como conhecimento valorizado como base
para a sobrevivência e para as interações sociais
estabelecidas.

Escolhemos, na comunidade Kalunga, as lo-
calidades Riachão e Tinguizal para pesquisar, por
mostrarem sinais claros de um processo de mo-
dernização e de confronto entre o tradicional e o
moderno, engendrado a partir da crescente inser-
ção de elementos modernos, materiais ou simbó-
licos, no seu universo.

Analisamos histórias orais de vida
(aprofundadas por depoimentos) de cinco pessoas
na faixa etária de sessenta a setenta anos, cujos
representantes eram capazes de revelar experiên-
cias vividas com a modernidade de um modo cla-
ro. Acompanhemos, então, as suas experiências.

Escasso era o contato com o mundo além
das serras. A vida era significativamente organi-
zada dentro do modo típico de viver: fazer roça e
cuidar dela com a família; comprar panos para
fazer roupas e, mais antigamente, fiar o algodão
e costurar; vender farinha ou animais que cria-
vam para comprar outras coisas de que necessi-
tavam e que não tinham condições de produzir;
cuidar dos netos, que sempre estavam a sua vol-
ta; participar das festas religiosas; viajar em lom-
bo de burro ou a pé. Esses são alguns aspectos
que apontam o “sossego” que afirmam ter existi-
do antigamente na vida do grupo. Podem ser
traduzidos como permanência e circularidade,
traços típicos de comunidades tradicionais3 . O
que mudou, então, na vida dos Kalunga? Como
são sentidas as mudanças?

Antigamente, não tinham “conhecimento de
fora”4 ; viviam dos conhecimentos da própria co-

munidade. A vida sempre se dava na extensão
das suas próprias relações cotidianas, acompanhan-
do o seu modo próprio de produzir a existência,
desde os tempos de dantes. As modificações que
vêm ocorrendo têm trazido uma profunda neces-
sidade de aquisição de outros conhecimentos, di-
ferentes daqueles elaborados no espaço específi-
co da tradição. Mas esses mesmos conhecimen-
tos também causam estranheza e perplexidade:
“Hum, muito estranho isso. Num vê que hoje tá
muito diferente? É assim, nós num sabia ler e
hoje tudo eles [as crianças] sabem ler. Hoje, eles
estão conhecendo mais as coisa de fora do que
daqui mesmo”. (SILVA, 2001, p. 75).

Os mais velhos percebem mudanças: é es-
tranho hoje as crianças saberem mais das coisas
de fora do que das coisas da tradição. Constatam
diferenças entre a vida que as crianças têm hoje e
a que eles tinham antigamente. De que modo os
mais velhos se relacionam com os novos saberes
da comunidade? Que sentido esses saberes to-
mam nas suas vidas?

Segundo Berger et al. (1979), a educação
escolar tem dirigido um processo de moderniza-
ção até mesmo em lugares rurais e remotos do
interior. Os autores mencionam os aparatos
tecnológicos e a relação com professores porta-
dores de urbanidade5 como eficientes meios de
pluralização6 e urbanidade da mente. Podemos,
então, perguntar: de que modo os mais velhos
vivenciam a pluralização das relações sociais?

Tendo em vista o exposto, é útil acompanhar-
mos as tematizações a respeito da escola construída
na comunidade Riachão, comumente comentada no
cotidiano e nos relatos de vida que colhemos.

A construção da escola nessa localidade re-
sultou de um projeto de Mari Baiocchi7 . Os ha-

3 “Na maioria das sociedades ‘pré-modernas’, o indivíduo vive em um mundo mais coerente. Um mundo, por conseguinte, que lhe resulta firme e possivelmente
inevitável. Por outro lado, como o indivíduo moderno experimenta uma pluralidade de mundos sociais, isto o leva a relativizar tudo e cada um destes mundos sociais”.
(BERGER et al, 1979, p. 76, tradução nossa).
4 Conhecimento aqui tem um sentido amplo, como tudo aquilo que a comunidade lhes dispunha para a sobrevivência.
5 Para Berger et al (1979, p. 66, tradução nossa), a urbanização é um fenômeno da modernidade e impõe aos habitantes serem “urbanos” e “sofisticados” em relação
aos estranhos e em relação a outros modos diferentes de enfocar a realidade. “A cidade tem criado um estilo de vida (incluindo os modos de pensar, de sentir e
experimentar normalmente a realidade) que constitui a norma da sociedade em geral. Neste sentido “é possível urbanizar-se e seguir vivendo em um pequeno
povoado e até mesmo num sítio.”
6 Para Berger et al. (1979, p. 67), pluralização é a coexistência de mundos sociais muito distintos e freqüentemente discrepantes na vida das pessoas. Para o autor, a
pluralização debilita a integridade e a plausibilidade (estruturas de consciência que se produzem em circunstâncias sociais determinadas) de seu mundo domésticos, ao
mesmo tempo em que, por outro lado, esse processo amplia a mente do indivíduo.
7 Em 1991, surge o Projeto Kalunga-Educação, de uma parceria da Universidade Federal de Goiás e da Secretaria Estadual de Goiás, objetivando a alfabetização de
duas mil pessoas adultas da região do Kalunga. A escola foi construída segundo os padrões das residências Kalunga. O material pedagógico utilizado nas aulas
constava de uma cartilha intitulada Kalunga: estórias e textos, elaborada por Mari de Nasaré Baiocchi. A cartilha foi escrita no dialeto da comunidade, composta por
estórias contadas por seus membros e a concomitante transcrição para a norma culta.
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bitantes do Riachão asseveram que este foi elabo-
rado e executado conforme o que a pesquisadora
pensava ser o melhor para a comunidade. Foi
construída, então, uma escola de palha, de modo
a confirmar os costumes locais. Os habitantes
aceitaram esse padrão de construção, pois, não
sendo acostumados a conviver com pessoas de
fora, não sabiam pedir de outro modo; além do
que, não tinham conhecimentos que permitissem
a elaboração de um projeto próprio de escola.

A escola de palha ruiu por causa de uma
construção mal realizada. Os Kalunga reclamam
do fato de os engenheiros não terem aceito as suas
orientações, uma vez que a escola estava sendo
implantada nos padrões locais. Pediram uma es-
cola de alvenaria, que seria mais segura e resis-
tente. Precisavam de uma que durasse por muito
tempo.

A escola de alvenaria, além da resistência
requerida, tem o sentido de afirmar a necessidade,
por eles sentida, de adquirir os conhecimentos do
mundo daqueles com quem passavam a conviver.
Dão-nos a compreender que os conhecimentos
propostos pelo currículo da escola ali construída
não lhes oferecem os instrumentos simbólicos que,
naquele momento, é importante dominar. Sentem-
se até mesmo lesados nos seus direitos: é como
se lhes fosse negado o direito de enxergar os acon-
tecimentos que agora os envolvem. Opõem-se à
escola anterior como espaço de discussão e afir-
mação daquilo que lhes é próprio, por compreen-
derem que os conhecimentos referentes à sua tra-
dição são de transmissão exclusiva das relações
cotidianas, específicas da comunidade. A escola
tem uma outra função.

Dão-nos a entender que as “pessoas de fora”
chegam dizendo do que os Kalunga precisam e
explicando coisas que eles não entendem. Sen-
tem a necessidade de saber pedir, fazer projetos,
rejeitar, avaliar e entender o que aquelas pessoas
dizem. Precisam defender a “vida sossegada” de
antes, tumultuada por jornalistas e pesquisadores
que chegam e lhes tomam depoimentos, e que di-
zem coisas que lhes são ininteligíveis. São tam-
bém constantemente convocados para reuniões a

fim de discutir sobre suas terras, sobre educação e
sobre a fundação de associações. Estão imersos
em um mundo muito diferente daquele no qual
viviam antigamente, e que lhes exige até mesmo
conhecimentos a respeito da burocracia8 , com a
qual têm se relacionado.

Os velhos Kalunga depararam-se com a
burocratização na vida pessoal e coletiva e que-
rem compreendê-la. Precisam sentir-se burocrati-
camente competentes para lidar com instâncias e
relações burocráticas9 . Que tipo de educação po-
derá dar conta dessa necessidade? E, mais ampla-
mente falando, que tipo de educação é preciso ofe-
recer-lhes, considerando-se essas necessidades?

Ainda um outro sentido se expressa no inte-
resse dos Kalunga pela educação escolar: sem es-
tudo não se arranja emprego10 . Percebemos uma
demanda por conhecimentos que permitam a adap-
tação às novas exigências sociais surgidas durante
o processo de modernização. A instituição esco-
lar, nesse sentido, é valorizada como fator
facilitador do diálogo com a modernidade, da ava-
liação sobre o que é necessário, bom ou ruim para
eles, e da adaptação às mudanças que vêm ocor-
rendo e que são consideradas relevantes, como a
possibilidade de acesso ao mercado de trabalho.

[...] nós também precisa de entender as coisa de fora,
num é, nós ficar sabendo só o que é de nós aqui não...
que o que é de nós aqui nós já sabe. Nós também
precisa saber das coisa de fora, do desenvolvimento
de fora, porque do jeito que tá aqui hoje já tem estra-
da, vem gente de tudo quanto é lugar , o pior porque
eu num sei lê, povo vem me explica muita coisa, eu
vejo aí num sei o que eu tô... eu... eu num enxergo
nada. E os menino aqui aprendendo daqui uns dia já
fica mais desenvolvido pra eles, eu daqui uns dia eu
num tô aí mais, mas tem as criança que precisa de
desenvolvimento, precisa dum emprego, porque de
hoje em dia, quem num tem um emprego num... quem
num tem estudo não tem emprego e as coisa tá tudo
difícil. Se não estudar pra onde vai? Mas hoje tá
mais melhor porque já tem escola do Estado já tendo
das prefeitura. (‘D. P.). (SILVA, 2001, p. 80).

A consciência da necessidade dos “conheci-
mentos de fora” revela-se nos relatos referentes,

8 “Quanto mais freqüentemente o indivíduo entra em contato com a burocracia, mais freqüentemente se verá submetido a certas estruturas de significação que
transcendem as de sua vida privada.” (BERGER et al, 1979, p. 61, tradução nossa).
9 As instâncias burocráticas com as quais os Kalunga se relacionam são as instâncias governamentais e científicas. O termo competência é usado por Berger et al
(1979) como noção-chave para caracterizar a burocracia.
10 Quando instituíram escolas na comunidade, pessoas que sabiam ler e escrever foram contratadas para ocupar cargos auxiliares nas escolas. “O que acontece com
um lavrador promovido a monitor (categoria social que não existe no seu próprio mundo)?” (BRANDÃO, 1985, p. 37).
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contraditoriamente, ao momento em que se bus-
cava um currículo escolar que enfatizasse a pre-
servação da sua identidade 11 e da sua cultura 12 .
Não se percebeu que a escola apresentava aos
Kalunga, ao mesmo tempo, o diferente, o novo, o
estranho, e que eles não ficariam alheios a isso.

Isso remete-nos a uma importante reflexão
sobre a especificidade da educação reivindicada.
Os velhos Kalunga reivindicam uma educação para
a vida, para o diálogo com a modernidade, uma
educação para a autonomia. Para Freire (1992),
todo aprendizado deve encontrar-se intimamente
associado à tomada de consciência sobre a situa-
ção real vivida pelo educando, de modo que essa
tomada de consciência tenha um caráter essenci-
almente libertador. Porém, é importante ficarmos
atentos para os limites dessa ação pedagógica, li-
mites estes apontados por Brandão (1985), quan-
do de seu estudo sobre a educação popular e de
minorias étnicas13 . As suas colocações provocam
importantes reflexões que nós, pesquisadores, pre-
cisamos realizar. De que modo nossas ações não
refletidas, e mesmo aquelas cuidadosamente pen-
sadas, brotarão no terreno da vida, no campo da
consciência dos sujeitos com os quais nos relacio-
namos durante a pesquisa?

Os velhos Kalunga expressam muito forte-
mente, no momento vivido e apreendido por nós,
a sua demanda dos “conhecimentos de fora” com
o objetivo de manter o espaço de autonomia e de
liberdade construído durante toda a vida no interi-
or da sua tradição, preocupação esta reveladora
tanto de sua identidade étnica,14 quanto das novas
necessidades que sentem para sobreviver, uma vez
que percebem “que as coisa tá tudo difícil”. É
nesse momento que se dão conta de que suas anti-
gas receitas já não funcionam tão bem, que preci-
sam encontrar outras para conviver com essa nova
realidade e não sair prejudicados naquilo que lhes
é próprio, que é a ação de decidir sobre as própri-
as vidas e o sentido que isso tem para eles.

A educação também emerge nas suas cons-
ciências como aquilo que pode auxiliá-los a
elucidar o que não entendem e não conseguem
acompanhar, como é o caso do próprio movimen-
to de modernização vivido na comunidade, que
vão descobrindo pouco a pouco.

A situação da maioria dos velhos Kalunga
na comunidade, quando a pesquisa foi produzida,
entre 1988 e 2001, revela-se permeada de sofri-
mentos. Afirmam a necessidade de “compreen-
der”, pois têm se sentido ultrapassados,
desinvestidos da posição de “enfrentadores”15 , de
conselheiros. Nos apontam os “mais novos” da
comunidade como aqueles que têm lutado ativa-
mente pela implantação de instituições e pelo em-
prego de maquinário na produção agrícola. Dão-
nos a entender que, através de projetos de desen-
volvimento, os “mais novos” têm tentado impor-
lhes esse novo modo de produzir a vida material.

O moderno lhes põe frente a frente com suas
próprias limitações, exige-lhes certos conhecimen-
tos que já não podem possuir, e por isso têm expe-
rimentado ressentimentos: não sabem ler, e os que
sabem ler reclamam que “as vistas já estão ruins,
a cabeça já não tem mais idéias boas…” Isso tudo
é vivido com profundo sofrimento. É sentido o
peso de não conseguirem acompanhar as transfor-
mações, de não compreenderem o que tem chega-
do, de não terem mais o controle da situação na
comunidade: “[...] é como eu tô explicando pra
senhora, eu só vou hoje na estrada dos novo eles
que me leva, eu num mando em nada não a lei é
nova, o mundo mudou. Não adianta eu testar com
uma coisa que me dobra, me dobra. (‘S. L.’)”.
(SILVA, 2001, p. 82).

Se eu souber ler eu sabia o que era essa associação se
era bom ou se era ruim, mas não sei. Eles explicam,
explicam e eu não tô entendendo e se eu souber ler eu
mesmo olhava assim eu sabia se era bom ou se era
ruim, mas eu num sei fico no engano, fico sem saber
que resultado que ela dá que eu nunca vi. (‘D.P.’) (SIL-
VA, 2001, p. 82).

11 Ciampa (1992, p 62), ao tratrar da identidade, coloca que não podemos privilegiar a permanência e a estabilidade e patologizar a mudança e a transformação.
“Identidade é movimento, é desenvolvimento do concreto. Identidade é metamorfose.”
12 A cultura aqui deixa-se compreender como modos de viver ancestrais que necessitam ser preservados.
13 Para Brandão (1985, p. 34), “[...] por maior que seja a vontade do professor do povo ou do índio de educar conscientizando, a partir dos valores culturais do grupo de
educandos e sem invadi-los no varejo, na verdade eles sempre são invadidos no atacado”.
14 Revela-se uma identidade étnica enquanto auto-apreensão de si mesmo em situação. Identificam-se como pessoas que afirmam a liberdade na relação constrastiva
com outros diferentes, nos termos de Oliveira (1976). Para Berger et al. (1979, p. 75, tradução nossa): “A identidade enquanto tal é parte integrante de uma concreta
estrutura da consciência e suscetível, portanto, de ser descrita fenomenologicamente.”
15 Compreendem pessoas que enfrentam as situações, que agem, que lutam, que chefiam.
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E o que fica é um forte sentido de declínio
diante do mundo. Revelam que os mais novos já
não querem ouvir as suas opiniões. Mas, resta-
lhes a esperança de que os mais novos consigam
educar-se e a seus filhos, para que estes tenham
mais sossego e uma vida independente; coisas que
os mais velhos já não podem mais ter. Precisam
dos conhecimentos de fora, pois são eles que tam-
bém podem mudar positivamente a vida dos seus
netos. Suas experiências os levam a constatar que
“sem estudo ninguém faz nada”.

Uma vez que a interpretação do passado,
conforme ensina Halbwachs (1990), relaciona-se
ao modo como se vive o presente, há quem olhe
para o tempo de dantes e o veja como o tempo do
primitivismo e da ignorância, e considere o co-
nhecimento como elemento responsável pela sua
“humanização”.

[...] nós era igual uns índio. Esses pessoal de fora que
chegava aqui nós era feito um bicho, feito um índio,
não sabia nem receber eles, não sabia falar com eles,
então tudo era estranho prá nós, quando chegava um
pessoal aqui igual chegou a senhora hoje, nós achava
que ou vinha pegar nós ou então matar nós ( risos) e
hoje não, hoje não tá bom, mas já tá mais ou menos,
porque já tem essa escolazinha aqui de roda né, já
tamo tudo vendo, os que não tá na escola, mas tá en-
xergando né, tá mais ou menos no rumo vendo aque-
las coisinhas, e já tá mais ou menos por dentro. (S. P.)
(SILVA, 2001, p. 82).

Os conhecimentos transmitidos pela escola
são como “janelas” que lhes abrem outro mundo,
outros modos de pensar e agir, que lhes fazem en-
xergar coisas diferentes. A escola permite a mu-
dança do que são e do que os outros pensam sobre
eles. É, portanto, um elemento que imprime mu-
danças na identidade. Será esse o efeito da educa-
ção recebida, atualmente, na comunidade?

Ainda ao falarem das dificuldades enfrenta-
das, atualmente, na busca de entendimento sobre
esse mundo que se moderniza, todos evocam a
memória de seus antepassados, recorrendo a tes-

temunhos que confirmem o que sentem. Revelam
que, antigamente, o encontro com as pessoas de
fora e com aquilo que elas traziam sempre era
conflituoso. Os velhos não queriam ser levados
para as cidades para aposentar-se, pois receavam
ser jogados às feras como comida. Não deixavam
os funcionários da Superintendêcia de Campanha
de Saúde Pública (SUCAN) entrar nas casas para
borrifar veneno e não permitiam a coleta de san-
gue para o controle da malária. O encontro com o
novo era compreendido de modo particular, a par-
tir de conteúdos próprios da tradição: não permi-
tiam a coleta do sangue por acharem que “era para
o capeta”, ou para serem identificados como es-
cravos e serem levados embora. Pelo mesmo
motivo, muitos não permitiam as fotografias16 .

O encontro com o novo sempre foi cheio de
“conversa de gente” (falácia). Como não existi-
am relações tão próximas com “pessoas de fora”
no interior da comunidade, e nem com o mundo
moderno exterior, as relações estabelecidas fize-
ram aparecer sentidos cuja elaboração dar-se-ia
através de interpretações próprias, a partir das ex-
periências ministradas pela tradição, as quais, no
encontro com o moderno, desencadeavam perple-
xidades, medos e conflitos. Porém, nem para to-
dos. Há experiências diferentes que nos fazem
testemunhar a existência de dois tipos de relações
para com a modernidade entre os mais velhos: há
velhos Kalunga já “modernizados” e uma maioria
que sente fortes pressões para modernizar-se.

Alguns parecem já estar totalmente envolvi-
dos no processo de modernização, a ponto de olha-
rem para o passado como o lugar do primitivismo.
Enxergam a si mesmos, no passado, como bichos;
hoje, como “mais modernos”, por terem apreen-
dido conhecimentos que incluem hábitos e costu-
mes de pessoas modernas. Sentem-se mais hu-
manos e aceitos.17 Vêem na educação escolar um
meio de adaptação à nova ordem que se instala, a
qual compreendem como benéfica e até criadora
de uma “humanidade”.18 Terão sido estes os ris-
cos avistados por Mari Baiocchi, quando atentou

16 Em relação a isso, Berger et al (1979, p. 17, tradução nossa) nos apontam que a “[...] consciência da vida diária é entremeada de significados que permitem ao
indivíduo ‘navegar’ a seu modo entre os acontecimentos cotidianos e encontros com outras pessoas que se produzem na sua vida.” Assim, o sentido que se dá ao
mundo, às coisas, aos acontecimentos, está dialeticamente relacionado ao conjunto de significados dispostos no contexto social ao qual se pertence.
17 Ideologias do mundo moderno podem ser analisadas como fazendo parte das estruturas de consciência que fazem reconstruir o passado com essa aparência. O que
está além desse propósito inicial. Quando falamos em ideologia, tomamos por empréstimo o conceito de Berger et al. (1979, p. 153, tradução nossa): “[...] um termo
muito amplo que se refere a quaisquer proposições teoricamente articuladas acerca da realidade social.”
18 Esse modo de sentir a educação escolar remete-nos a AnísioTeixeira (!976 apud GOMES, 1989, p. 34), para quem a missão primordial da escola “é ser a grande
estabilizadora social, transmitindo hábitos, atitudes, práticas e modos de sentir e julgar.” Nesse caso, o repasse é de conhecimentos modernos que integra parte dos
velhos Kalunga à ordem dos portadores de modernidade e, ao mesmo tempo, os diferencia daquilo que eram. Tem-se a ideologia redentora da educação. Esse modo
de pensar a educação é amplamente criticado por aqueles que se baseiam nos processos dissociativos da sociedade.
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para a necessidade da valorização da cultura e da
identidade?

Outros buscam “conhecimentos de fora” ou
pela preocupação com as novas gerações, que ago-
ra precisam de empregos, ou na intenção de ad-
quirir subsídios que lhes permitam compreender
esse momento vivido e buscar aquilo que julgam
bom para todos. É preciso saber dialogar com a
modernidade, é preciso lutar pela autonomia. Essa
busca revela-se de dois modos: diante das pesso-
as de fora que lhes trazem benefícios e ao mesmo
tempo invadem-lhes o espaço; e diante dos mais
novos, que hoje invertem antigos valores, obrigan-
do-os a lutar pela manutenção das suas posições
na comunidade. Porém, sentem o peso da velhi-
ce, quando pensam em adquirir novos conhecimen-
tos e instrumentos que possam auxiliá-los a lidar
com a nova situação.

As suas experiências ocorrem em meio ao
forte antagonismo entre duas posições divergen-
tes existentes na comunidade e que solicitam sua
adesão: a postura “preservacionista”, advinda,

principalmente, de trabalhos científicos a eles di-
rigidos; e a postura modernizadora, por parte dos
mais novos.

Essas análises apontam uma questão muito
delicada no contexto educacional de comunida-
des étnicas. Que currículo oferecer-lhes? De
que modo a educação poderia implementar um
processo de modernização que representasse
melhorias para as suas vidas, que considerasse
antigas posições, que reafirmasse uma tradição,
também ligada a uma identidade étnica reconhe-
cida e comprometida com os interesses da co-
munidade?

Uma coisa é possível afirmar: as propostas
pedagógicas precisam considerar os aspectos
psicossociais vividos. É preciso nos abrirmos para
uma escuta atenta dos sujeitos, para os sentidos
por eles produzidos enquanto expressão de gru-
po, antes de dirigirmos propostas e ações educa-
cionais fundamentadas, muitas vezes, em teorias
que apenas tocam por fora a realidade vivida, sem
contemplar suas verdadeiras necessidades.
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Figura 1: Sítio Histórico Kalunga. In: BAIOCCHI, Mari de Nazaré. Kalunga: Povo da Terra. Ministério da Justiça, Secretaria de
Estado dos Direitos Humanos, 1999
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